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CRITICA / 17 a 23 de março de 1975 CARTAS 

em 
:; 5,jãuel 

nho acompanhado com regularidade e 

1, todas is edições de Crítica. De inicio 
tratar-se de mais um veículo a Serviço 

-ngod 4  embuse-e da- leviandade que 
prol ifejado neses útirpos anos. Porém 

e espanto 'e cdntentameito ao constatar 
ue aquelas páginas continham o verbo inteli-
.zente de Sebastião Nery, Geraldo M'e!lo Mou-
To e de Jorge França, para citar apenas os 
'res egressos de Politika. hebdomadário 
'5tinção deixõu uma grande lacuna no 
a im ensa livre nacional. 
partir daquela constataçao passei a 
;dar com alegre expectativa cada novo 
'o, mesmo que, algumas vezes para isso, 
que sacrificar a satisfação de outras 
sidades mais urgentes. N entanto, ape-
e manter uma linha coerente no geral, 
e abordando temas de interesse para a 
1. mormente pira a grande parte explora-
qual me considero parte integrante, 
fazer-lhes ver algumas observações so-
'rtos trechos (ou artigos) que quebram a 
de no particular influindo no geral e 
sobre certos tópicos tanto nacionais 
internacionais de grande relevo, caídos 

-  U ec i men to. 
-  Em um número que não possuo, mas 
filei na banca", vi uma referência à 
-cotada aristocracia brasileira" ou coisa 
valha. Então eu pergunto: se o lobo 
Dele de cordeiro, deixa de ser lobo? 

-  O depoimento de Buiuel (nQ 13 de 2/ 10 
1 74) não passa, para mim, de um bonito 
de palavras de um descansado senhor de 

:iga-cheia. Em certa altura, o famoso ci-
:easta entra em contradição com fatos que 
'corTem num espaçó muito próximo e ante-
or ao da declaração (ou da publicação da 
li'claraçao), o que não se admite esquecimen-
i. Refiro-me à seguinte passagem: "Hoje, os 
omens de direita fazem coisas que deveriam 
'.t'r feitas pelos homens de esquerda. Não é 
ncrível que imperiálistas como Nixon e Kis-
:nger tenham empunhado a bandeira pela 
:JaZ mundial? O absurdo de nossa época é que 
'nilitares colonialistas tornem-se libertadores, 
orno aconteceu em Portugal..." 
Eu digo que absurdo é considerar Spfnola 
iii libertador, pois o que ficou provado foi a 
'itenção desse general de inaugurar em Por-
:igal um fascismo de novo tipo, submetendo 
antigas colónias a uma suposta e enganosa 

'idependéncia. 
E a paz dos imperialistas? Ë fácil dizer 

«ientiras. Difícil é sustentá-las indefinidamen-
a ameaça do "apocalipse" é uma 

roposta de paz? 
Ainda resta de Bu uel o seu rançoso desva-
'cimento diante da vida, sua descrença no 
turo, a pusilânime atitude de um homem de 
hos presos no passado medieval quando a 
umanidade dormia sua longa noite de mil 
nOS. 
3" -  O total esquecimento do Chile com 
das as consequencias desastrosas do "Pino-
:ctaZo". 
1" -  Matéria rara sobre a propalada "estati-
ção" brasileira cantada em prosa e verso nu 
'utra" imprensa. Por um lado, o Sr. Eugênio 
:idin e seu séquito e por outro personalida-
s ligadas mais diretamente a administraçao 
blica. Como nos itens anteriores, neste 
iimo direi também o que penso. Em primeiro 
gar que o sr. Gudin, pode com isso estar 
'''ndendo atingir dois objeti os ao mesmo 

O primeiro. fingidamente. mostrar-se 
um sistema que ameaça a proprie-

o 

m isso dar uma imagem 
i'c ulueiuflaiia e atrativa para colocar o Povo 
ao lado de um governo que longe de ameaçar 
empresários e latifundiários pelo contrário é ii 
seu mais forte arauto, criando-lhes infra-
estruturas e condições mais ou menos origi-
nais, tanto que não há capitalista no mundo 
que não tenha pensado em aqui investir. A 
atitude do Sr. Gudin é sintomatica uma vez 
que os pronunciamentos se verificam após 
conhecidos os resultados eleitorais. O segundo 
intuito é o da entrega também do petróleo às 
multinacionais. E aí fica estabelecido um pa-
radoxo diante das gestões venezuelanas pela 
nacionalização do seu petróleo para citar 
apenas um caso geograficamente mais próxi-
mo de nós. 

Como podem perceber, por estar rápidas 
observações manifesta-se meu desejo de que 
haja um maior aprofundamento por parte de 
Crítica, salientando que o saldo já obtido pelo 
seu trabalha até aqui nau deixa de ser signifi. 
cat ivaniente positivo, tanto que atingiu este 
homem do pov o que acredita fervorosamente 
no futuro feliz de todos os homens. 

A todos que fazem o intrépido semanário. 
sem distinção de cargo. envio fraternos votos 
de felicidade e progresso, para os quais colo-
co-me ao inteiro dispor. 

Francisco Ferro Pessoa 
Goiânia -  Goiás 

(Respeitamos .sua.s opiniões sobre Bunuel, mas 
somos obrigados a constatar: ou o leitor jamais riu 
um filme de Ruiiuel ou. .s' riu, não entendeu nada, e 
muito menos da entre lista, o que, nas três hipóte-
ses, é lamentá 'el.) 

Plebiscito para 
o divórcio 

Antes de tudo, felicito a ilustre redação pela 
lucidez e a coragem com que aborda os seri-
íssimos problemas do Brasil. Pela primeira 
vez, encontrei na Agência São Paulo desta 
cidade o n' 28 de Crítica, equacionando a 
reação do povo versus MDB. São judiciosas e 
oportunas as palavras de alerta e estimulo 
para os "calouros" da nova esperança. Como 
Crítica se diz um jornal livre, senti o impulso 
de enviar algumas observações  sobre a bata-
lha do di órcio. entre nós. 

Há, pelo menos, três funções básicas e 
institucionalizadas da sociedade, que jamais 
deveriam ser levadas a efeito, com leviandade: 
o casamento, a proliferação e a política. 
Essa triunidade bio-psico-social exige, in-

transigentemente, atitudes conscientes e apri-
morado senso de responsabilidade, para que 
haja um certo equilíbrio na balança dos valo-
res ideais ,que norteiam a exequibilidade dos 
interesses inerentes a vivência social, em to-
dos às escalões transitix os entre os indivíduos 
e a coletividade. 

Mas, infelizmente, as lições da Historia são 
relegadas ao esquecimento, seja por ignorân-
cia (quase sempre dirigida). seja pela clamufa-
gem dos interesses oportunistas. Por isso, 
tornou-se um lugar comum, descer o pano no 
palco da História, e acusar os males que nos 
atormentam como efeitos das circunstãncias 

de hoje, quando as suas raízes se fundam nos 
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arcanos do misterioso aparecimento do ho-
mem sobre a terra. 

Bastaria um relance de vista nos bastidores 
da história e da literatura dos costumes, para 
se descobrir a visão vesga que se tem dos 
fatos, a desmanchar a ilusionista cortina de 
fumaça que envolve 'o casamento; verificar-se 
que a instituição da família como unidade 
orgânica da sociedade, vem sendo afligida por 
muitas tragédias, em que, muitas vezes, os 
banhos de rosas da lua de mel têm sido 
transformados em banhos de urtigas, tal ez. 
com raríssimas exceções. Dai a freqüência das 
tiradas jocosas, sarcásticas, e até mesmo irre 
verentes, feitas por muitos autores. 

Mathieu, por exemplo, citado por Ivan Lins 
(A Idade Média), segundo o qual há muitos 
purgatórios. sendo o mais penoso de todos o 
casamento... Não passando de martírio, 
torna-se o matrimonio o meio mais seguro de 
obter a coroa celeste, possuindo os casados, 
no céu, assenti) mais precioso do que os 
monges, porquanto sofrem mais." 

Em cor )ll rio, ouça -  Se a opinião do filósofo 
Secundo sobre a mulher, satisfazendo a curio-
sidade do imperador Adriano: "A mulher é o 
naufrágio do homem, tempestade da casa, 
estorvo do descanso, cativeiro da vida, dano 
de cada dia, apetecida peleja, guerra custosa, 
fera convidada, leoa que afaga, inquietação 
confiada, perigo enfeitado, animal malicioso e 
mal necessário (Cultura Política n"33 pi no). 

Inegavelmente, o casamento, com o passar 
dos séculos e dos milénios, sofreu desfigura-
mento e modificações, nos diferentes lugares e 
épocas, de tal sorte que perdeu totalmente os 
traços dulciferos e o sabor bucólico e paradi-
síaco do modelo original. Sofisticaram-no de 
tantos ritos, cerimónias várias, magia e su-
perstiç ões, custosas e trabalhosas fofocas. 

1)0 acasalamento de Adão e Eva teria sido 
um ato de magia sacramental? Consulte-se 
Gêneses 1:26-28 e .2:18. O texto e o contexto 
não nos deixam a menor sombra de encena-
ção mágica. O quadro é realístico, material e 
naturalissimo, tanto nos elementos ou 
matéria-prima, como na técnica do enlace. 
Seguem-se os exemplos dos patriarcas e das 
doze tribos de Israel, com as práticas da 
poligamia, divórcios, inclusive adultérios con-
sentidos, sem tempestade 0 acesso de neurose. 

2) Quem inventou o casamento religioso? 
Nem o Velho riem o Novo Testamento insi-
nuam o vínculo matrimonial por meio de 
magia sacramental. Cristo não autorizou a 
SUA igreja a celebrar casamento, muito pelo 
contrário, separou a igreja do Estado. 

3) Ensina-nos Futel de Coulanges (A Cidade 
Antiga) que o vínculo matrimonial entre os 
pagãos se prendia às tradições religiosas que 
prestavam culto e ofereciam banquetes aos 
mortos e antepassados deificados e dependen-
tes dos vivos. O uso de coroas e véus brancos 
fazia parte dos cultos e cerimônias religiosas: 
mas não consta que servissem de símbolo de 
"pureza", como passou a acreditar-se, desde 
quando se converteu o casamento em magia 
sacramental. Neste caso, a primitiva institui-
ç5o divina se paganizou. Porque no princípio 
nt  ra assim, está claro. A pergunta acima 
formulada, o insuspeito Cesare Cantu nó-Ia 
responde: 

"Exercendo o seu direito sobre os casamen-
tos, a igreja  estabeleceu certas leis a seu 
respeito, e deixa m de ser considerados como 
contratos que nao tinham outro fim senao o 
interesse do prazer. No principio, exigia-se a 
declaração do casamento, isto é, que os espo-
sos viessem participar ao bispo a sua intenção 
de se unirem, cerimónia destinada a substituir 
os esponsais do direito civil e sem a qual a 
união era considerada como ilegítima." Em 
conexão, se refere ao estabelecimento do celi-
bato, conseguido através de muita luta que 
durou século: "Regra muito importante, que 
libertando os sacerdotes dos laços da família, 
assegurou ao pontífice uma milícia dedicada e 
inteiramente ocupada em fortalecer-lhe o p0' 
der." -  (Hist. Unis'. vols. 4" p1532. 5" p!69 e 75 
e6' p/387. ed. 1931). 

4) Por que o desquite e o divorcio não? Se se 
levar em conta o critério da antiguidade, 
segue-se que o divórcio, que vem sendo prati-
cado desde a mais antiguidade bíblica, pelo 
povo de Deus, e também pelos gentios, supe-
ra, sem restrições, e pulveriza a máscara do 
fanisáico desquite. Assesta-se toda bateria 
sectária contra o divórcio, na trincheira escri-
turística de Mateus 19:1-9, Marcos 10:1-12, 
Lucas 16:18. 

Ora, as palavras de Cristo, em grande parte, 
são verdadeiros testes de inteligência, a desa-
fiarem a presunção dos homens. Compare-se, 
por exemplo, João 6:55-56 e 63. Cristo, mais do 
que ninguém, conhece a irremediável fragili-
dade humana. Por isso, Ele suscita um padrão 
ideal de moralização do casamento. Daí não 
se deduz que Ele tenha dogmatizado como 
uma fatalidade compulsória a indissolubilida-

1, ';euim'nhi, n'ri visliinihr,,ti a 
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5) Se o espantalho do divórcio é o adultério, 
a que se arriscam os divorciários, se casarem 
em segundas núpcias, os desquitados, priva-
dos de segunda tentativa, estarão salvaguar-
dados das paixões adulterinas? Porque o "po-
der divino" silencia sobre o descalabro polui-
dor da moral doméstica, que é o tiranizante 
desquite? Será que o abrigo e educação dos 
filhos encontram melhor ambiente na sinuosi-
dade do desquite do que no aconchego dos 
divorciados novamente casados? Com essa 
tirania sectária, só restam aos desquitados 
três alternativas: a) acuar-se na jaula da re-
signação estóica: b) amasiar-se: c)ou rolar no 
lodoso declive da prostituição. E com essa 
carunchada demagogia e calculado farisaismo 
que se pretende "proteger" a família brasilei-
ra? 
O divórcio não é a causa, mas sim, um do 

efeitos do acúmulo de misérias moral, sócio 
económico, educacional e o flagelo das inju 
tiças que clamam aos céus e nos vão levando 
de roldão para as imprevisíveis catástrofe 
sociais. 
Creio que o veredito decisis, .  . 

contra o divórcio, seria o plehisrt.. 

Fi-niano  Nu o' 
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OPINIA O CRITICA  11 a 23 de marco de 1975 3 

1 A C P I 

DAS 

MULTINACIONAIS 

ACAMARA dos Duputudos  constituiu 0Hter11  urna 
Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar o 

comportamento das multinacionais na vida brasileira. 
Iniciativa do MDB, o órgão investigador conta, desde 
logo, com a solidariedade e a colaboração de amplos 
setores do partido governista. Até porque não se inserem 
no problema interesses estritamente partidários. E a 
própria realidade nuclear da economia e, pois, da sobera-
nia nacional, que se afeta pela presença desses podero-
sos leviatâs gerados nas monarquias do capitalismo 
internacional. 

OREQUERIMENTO da CPI, estruturado pelos deputa-
dos Alencar Furtado, Marcondes Gadelha e Joaquim 

Beviláqua, abre sua justificativa com a inquieta observa-
ção do presidente Geisel que, já em seu discurso de 
candidato, proclamava uma dramática perplexidade dian-
te das multinacionais: até onde elas respondem a uma 
realidade salubre da economia, e até onde constituem um 
perigo para o pais. A invocação dessa referência dá bem 
a medida da seriedade e da isenção com que se 
pretendem comportar os deputados oposicionistas, no 
julgamento a que o Congresso vai submeter os gigantes-
cos conglomerados sem pátria. 

TUDO indica, porém, que esse julgamento será seve-
ro e abrangente dos diversos aspectos do problema. 

E possível que a CPI identifique a garra aguda das 
multinacionais em vários outros aparelhos da máquina 
econômica do capitalismo, inclusive o famigerado "Trade 
Act" de 1974, com que a política de comércio externo dos 
Estados Unidos está promovendo o estrangulamento das 
exportações de tantos países em desenvolvimento, nota-
damente o Brasil. E isto, com o sofisma paternalista de 
que os países bem comportados, isto é, submissos, 
poderão receber tratamento mais benigno. 

NÃO há ie ser por acaso que essa lei truculenta, que 
dormia há mais de dois anos no Congresso de 

Washington, viesse a ser aprovada exatamente agora, 
depois que Nelson Rockefeller chegou a vice-presidência 
da República. E quem diz Nelson Rockefeller, diz multina-
cionais, sabido como é que o grupo econômico dessa 
família milionária controla, através do notório Council of 
the Americas, as máfias centralizadoràs do poder econô-
mico dos Estados Unidos. 

N EM há de ser por acaso que Kissinger, na ante-
véspera de sua viagem aos países da América Latina. 

onde Rockefeller tem plantados e cevados interesses 
fabulosos, haja gastado mais de doze minutos de seu 
discurso de Houston, Texas, na defesa das multinacionais. 
Ainda recentemente, o mesmo Kissinger, que já  foi 
sessenta vezes ao Cairo e ao Kuwait, e nunca visitou 

nosso conitinerrte, justificava  seu  despre u  i:  

proclamando, expressamente, que a América Latina não 
interessa muito, porque a América (.atina não faz história. 
Mas isto é outra história, e o venturoso professor, que 
vive ainda nos tempos de Metternich, objeto de sua tese 
de doutorado, há de ver um dia com quantos paus se faz 
uma canoa e com quantos povos se faz uma história. 

OFATO é que o Congresso brasileiro vai, pela primeira 
vez, proceder a uma anatomia dos grandes polvos 

econômicos nutridos no viveiro dos Rockefeller e compa-
nhia, e não é impossível que verifique uma realidade que 
já não chega a ser surpreendente: são as munhecas 
desses polvos disfarçados que empunham o big stick do 
capital colonizador em todo o mundo. 

OS TECNOCRATAS que defendem a estrutura terato-
lógica das multinacionais, entendem que os parâme-

tros do crescimento econômico justificam e abonam o 
gigantismo dos complexos industriais e comerciais, que 
seriam até saudáveis para a formação de custos e para a 
expansão da capacidade de investimentos. A tese seria 
válida, se as economias nacionais mais débeis, como é o 
caso dos países em desenvolvimento, figurassem com 
alguma capacidade de controle no comando das multina-
cionais. 

O QUE ocorre, porém, é que essas empresas avassala-
doras não ocupam a economia dos países menos 

ricos, como é o caso do Brasil, senão para o exercício de 
uma dominação implacável. Essa dominação se manifesta 
por todas as formas lícitas e ilícitas, desde a arrogância 
dos trusts e cartéis, até o aniquilamento da competição de 
empresários nacionais dos países subjugados. 

NÃO queremos avançar conclusões sobre a CPI 
formalizada ontem na Câmara pelo MDB, que se 

caracteriza como um serviço do partido oposicionista ao 
país, uma vez que as duas primeiras assinaturas que 
subscrevem o requerimento de sua constituição, não são 
outras senão a do presidente Ulisses Guimarães e do 
deputado Laerte Vieira, lide da bancada. A importância 
da investigação, para a qua estamos atentos, e para cujo 
debate estamos abertos, não há de passar despercebida 
ao sr. Willtam Roger, que neste momento nos visita: para 
preparar a viagem do sr. Kissinger. 

F UNDADA nas apreensões do general Ernesto Gei-
sei, nas denúncias de seu próprio ministro da Indús-

t n i d  e Comércio, Severo Comes, e apoiada pelos setores 
mais esclarecidos da Arena, a CPI da oposição sobre as 
multinacionais pode ser o grande acontecimento da vida 
parlamentar este ano. Um acontecimento político e eco-
nômico. Quem viver, verá. 

G.M.M. 
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M ENINO de seminário, sempre imagi-
nei Carlos lacerdo escrevendo seus 

artigos na Hípica, a máquina amarrada ao 
cabeçote da sela de um fogoso potro 
alazão e ele cavalgando obstáculos e 
palavras. O estilo galopante, aos saltos, 
adjetivos indomados tropeçando substanti-
vos no meio das frases, o raciocínio 
arisco, veloz, disparado, tobogânico, em 
ritmo de montanha russa, a incrível capa-
cidade de acabar resumindo num jogo de 
verbos, num apelido cáustico, o que tenta-
ra dizer no página inteira, tudo aquilo 
fascinava o aluno de literatura do padre 
José Francisco Correia, que trazia, rasga-
da, a quarta página da <'Tribuna da 
Imprensa» e me dizia, paternal: 

- Não se deixe levar pelas idéias dele. 
São muito turbulentas, nuito conturbadas. 
Mas leia, ele ensina escrever. Pouca gen-
te, no Brasil, tem a talento verbal do 
Lacerda. 
Eu me deixei. Durante algum tempo, 

deixei-me levar pelas suas idéias monta-
das no árdego e espantoso lalento. Como 
na canção popular, mais do que seu leitor 
eu virei seu fã. Até que um dia, nas lutos 
do segundo governo Vargas, o processo 
político me ensinou que o velho padre 
Correio tinha inteira razão. O problema 
de Lacerda é a turbulência, a conturba-
ção, a perturbação, a permanente e mar-
redável contradição de suas idéias políti-
cas. 
Ainda agora, em «O Estado de São 

Paulo», ele vem analisando a situação de 
Portugal. Continuo montando no potro 
alazão de seu melhor estilo. Mas, com 
todo o respeito que me merecem seu 
talento e a injustiça que expia, vai permi-
tir-me mostrar a flagrante incoerência 
entre sua posição de antes e de agora, 
ante os problemas de Portugal. 

1 -  A tese central de Lacerda é que 
"no Movimento das Forças Arma-

das, os comunistas têm uma escassa 
maioria; geralmente as medidas que 
convêm ao partido têm sido tomadas 
por 11 a 9 votos; mas sempre é maio-
ria". E que, assim, o Movimento das 
Forças Armadas está "empunhando ar-
mas para impor a Portugal uma ditadu-
ra comunista". 

2-

Fique, de logo, claro que também 
acho abominável a idéia de uma 

atadura comunista em Portugal, como, de 
resto, de qualquer ditadura em qualquer 
lugar. E se preciso fora uma prova, 
'enho-a pública. Meu livro «Socialismo 
com Liberdade», despretenciosa coletá-
neo de crênicas políticas sobre os cami-
nhos do socialismo europeu, e que tem 
como título, tirado do slogan do Partido 
Socialista Francês, de François Mitterand, 
o mesmo slogan agora usado pelo Partido 
Socialista Português, de Mano Soares, foi 
lançado no começo de 74, antes portanto 
do 25 de Abril português. Quer dizer, em 
Portugal sou Mário Soares, que conheço 
do exílio, um homem profundamente fiel a 
suas idéias, que vem dando provas de 
extrema sensibilidade política para não se 
deixar arranhar o si nem a seu povo 
dentro do cipool de contradições que têm 
sido esses primeiros meses de Portugal 
libertado. 
Chamá-lo de "figura patético que já 

não manda nado", como Locerda o cha-
mo, é, no mínimo, impropriedade de lin-
q u agem. 

3 - Afirmar, como Lacerda afirmo, 
que os jovens militares portugueses 

'-stáo querendo impor uma ditadura co-
munista a seu país, é uma generalização 
iuperficiol, leviana, inadequada a um ho-
mem de sua responsabilidade intelectual. 
Cloro que há oficiais comunistas no Movi-
mentõ dos Forças Armados. Clara que 
alguns deles estarão imaginando impor a 
Portugal uma ditadura comunista. Mas 
concluir daí que o MFA tem uma maioria, 
embora escassa, que pensa isso e quer 
isso, é fazer uma afirmação gratuito, sem 
proos 'o da a dia do processo pariu 

LACERDA CONTRA 
PORTUGAL OU UM 
HOMEM NO ESPELHO 

guês. É um vão e astrológico salto no 
futuro. 
A próprio vitória da tese da central 

sindical único, dentro do MFA, não prova 
que o maioria dos oficiais seja comunista. 
No máximo, provaria que os comunistas 
conseguiram conquistar a maioria para 
suo tese, que, em verdade, não era só 
deles, pois que muitos não-comunistas e 
até anticomunistas também a defenderam. 
E mais. As prévias eleitorais estão dando 
ao Partido Comunista em torno de 10% 
de votos em 12 de abril. Se o MFA 
tivesse de fato, uma maioria comunista, 
seria ridículo imaginar que eles, com todo 
o poder nas mãos, fossem fazer eleições 
apenas para provar que são 10% do país. 
Como se vê, Lacerda continua no velho 
hábito de fazer frases em vez de compro-
var teses. 

4 - Mas não é esse, ainda, o ponto 
fundamental. O que me surpreende 

nos artigos de Lacerda é a ingénua facili-
dade com que ele, de repente, vestiu o 
camisa listrada de inimigo jurado da dita-
dura salazarista em Portugal e saiu por aí 
a bancar o libertário, inesperado dom 
Quixote da cinqüentenária luta antifascis-
ta em Portugal. E certo que os povos 
costumam ter memória fraca. Mas é um 
pouco demais Lacerda pretender imaginar 
que o povo brasileiro esqueceu que ele 
sempre foi, aqui, o menino mimado do 
salazarismo. 
Lá e cá, ressonava feliz no seio sujo do 

fascismo português. Quem não sabe que 
os federações salazaristas do Rio sempre 
ajudaram e maciçamente votaram em lã-
cerda, em todas as eleições que disputou? 
Quem já esqueceu que Lacerda em Portu-
gal era o menino de sua mãe, íntimo e 
feliz, da copo e cozinha do sistema? 
Parece incrível, mas foi Carlos Lacerda 
que escreveu isto no «Estadão», edição 
de 28 de fevereiro (agora, cloro, claríssi-
mo), dirigindo-se a um hipotético oficial 
português: 
a) "Seu curso foi paro o brejo, seus 

estudos interrompidos, antes que realmen-
te você houvesse aprendido mais c19 que o 
suficiente para desprezar n universidade 
sob a ditadura. Todo um pedaço de vida 
dedicado obrigatoriamente a se deixar 
matar ou a matar negros na Africa em 
nome de umas quantas tradições represen-
tadas por uns quantos velhotes que, 
estes, ló não estavam nem lá iam.' 
b)  "A sociedade portuguesa, essa 

fino e decadente -sociedade instalada nos 
seus privilégios, trabalhando tão pouco, 
aceitou sem protesto viver no clima emo-
liente da longo, da monótona ditadura 
em que um homem só pensava por todas -  

e muitos gostavam de não ter que pensar 
- , um homem só agia por todos-. e muitos 
gostavam de não ter que agi'r. Você, não. 
Era dos que reagiam contra esse amoleci-
mento, essa lenta decadência que minava 
Portugal em nome de suas grandes tradi-. 
çoes e fazia da história, em vez de uma 
alavanca, um lastro pesada demais c' 
arrastar o país para o fundo.' 
c) "0 egoismo dos velhos conduzia 

essa guerra, sem cuidar do que podiam 
pensar os moços como você, que a faziam 
contra o vontade e já não percebiam por 
que deveriam continuar uma guerra de 
antemão perdida. A nação criava calos na 
conscincic e o povo se dexava levar. 

SEBASTIÃO NERY 

d) "A morte de Salazar, que devia 
ter marcado, ao menos oh, ao menos 
naquele instante, o fim da ditadura, levou 
ao poder Marcelo Caetano, no qual até 
você, desconfiado e arredio, procurou 
acreditar. Se ao menos as forças reacio-
nárias de Portugal se apercebessem que 
era a hora de uma grande aliança, de um 
pacto de paz para o reconstrução do país, 
as divisões que depois se dariam inevita-
velmente já não seriam mortais. O país, 
civicamente ressuscitado da longo letar-
gia, do sono de tantos anos, poderia rea-
bilitar-se pela soma que pudesse fazer e 
não pelas muitas divisões a que foi subme-
tido. Era o hora de passar da ditadura a 
uma forma, mesmo cautelosa, de demo-
cracia. Era a hora de tentar unir todo o 
povo -  mesmo que depois ele se dividisse 
em várias correntes e facções. Era a hora 
do perdão recíproco. A hora da anistia, 
sem a qual não há abertura nem distensão 
que valha." 

Carlos Lacerda: 
o menino mimado do 

Salazarismo 

e) "A estupidez subiu com Marcelo 
Caetano, que no entanto não é estúpido 
mas se conduziu como se fosse e até hoje 
mostra não ter entendido nada do que se 
passou. Foi um governante engolido pelas 
forças que o levaram ao poder -  forças 
profundamente adoecidas, atacadas de 
estupidez paralisante, incapazes de pen-
sar, privadas até do instinto de conserva-
ção. Pensou que fazia aberturas, quando 
abria apenas a cova rasa em que seu 
governo foi enterrado." 

5 - 0 retrato está perfeito. Só que 
pintado pelo pintor errado. A dita-

dura, o longa e monótona ditadura 
sernpr' foi a hospede:ra emoliente de 

Lacerda. Os velhos, os velhotes foram 
sempre seus amáveis anfitriões. As forças 
reacionárias, dessas ele sempre recebeu 
a ternura, o sonante carinho que nenhum 
outro político brasileiro tomais teve. Agora 
que a ditadura está no chão, os velhotes 
desterrados e as forças reacionáricis cri-
curraladas, ele lhes atira coices a todos. 
Autocrítica? Quem dera! Nunca é tarde 
para o Mobral da história. Ingratidão? Sei 
lá! Não gosto de sacar hipóteses sobre a 
consciência alheia. Mas o certo é que a 
posição de Lacerda, hoje, ante o salaza-
rismo de ontem, é simplesmente espetacu-
lar. Um barato, diria meu filho. 

- Mais surpreendente ainda é seu 
desprezo pela luta dos militares de 

Portugal para derrubarem o fascismo: 
"Neste ponto você há de concordar. 

Não foi preciso ato heroico nenhum além 
do heroismo de conspirar na sombra. 
Articulações, decepções, aspirações, foi 
tudo o que houve." 
E a velho história da resposta do 

senador Pedro Ludovico, de Goiás, voltan-
do da Europa, ao jornalista Benedito 
Coutinho. 

-  Senador, o que é que o senhor achou 
de Roma, de Londres, de Paris? 

-  Que toda mulher boa do mundo tem 
dono, meu filho. 
As revoluções, também vitoriosas, apa-

recem logo os proprietários. E aos que 
realmente as fizeram já não custou nada 
fazê-las. Logo viram sopa e mingau das 
que se lançam a saborea-los. Quando não 
mais, ao menos em artigos de jornal. 

7 - Não fossem, talvez, impertinen-
tes, gostaria de fazer, aqui, algu-

mas discretas perguntas ao grande jorna-
lista Carlos Lacerda, de repente fantasia-
do de heroi brasileiro da derrubada do 
salazarismo: 
• Onde estavas, senhor, quando o 

governo de Salazar proibia escritores bra-
sileiros de serem lidas em Portugal? 
• Onde estavas, senhor, quando o 

governo de Salazar proibia jornais e 
revistas brasileiros de circularem em Portu-
gal? 
• Onde estavas, senhor, quando os 

governos de Salazar e Marcelo Caetano 
proibiam o jornalista Helio Fernandes de 
entrar em Portugal? 
• Onde estavas, senhor, quando a 

ditadura portuguesa assassinava o gene-
ral Delgado e sua secretária brasileira? 
• Onde estavas, senhor, quando jor-

nalistas, escritores, artistas, sacerdotes, 
políticos, militares, às centenas, aos milha-
res, morriam sob as torturas e a impune 
criminalidade da Pide? 

• Onde estavas, senhor, quando o 
romancista Adonias Filho voltou à Angola 
e procurou os amigos intelectuais que o 
haviam recepcionado na primeira viagem 
e recebeu a informação, sussurrado e 
confidencial, de que os que não tinham 
sido mortos estavam presos, e eram mais 
de 20? 
• Onde estavas, senhor, quando os 

negros de Angola, Moçambique, Guiné, 
denunciavam ao m..ido, na ONU e ria 
Vaticano, o genocidio de seus povos pela 
ditadura salazarista? 
Tu sabes, senhor, onde estavas. Tu 

estavas participanc  do bar:quee do i/'ao 
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que, agora morto, mordes. E ainda ousas 
:nlurlar os que se arriscaram pura iquid6-
o e dar-te o terna insuspeitado. 

8 Locerda anda traumatizado porque 'o general Kaulza é conservado na 
prisão desde 28 de setembro, muito me-
nos como acusado do que como refém". E 
protesta, com a minha inteira solidarieda-
de 

Meu caro, o regime que você apoia 
conserva na prisão de Caxias refens políti-
cos -  e isto é uma vergonha que recai 
sobre as forças armadas de Portugal, 
postas a serviço do banditismo político. 
Presos políticos usados como reféns, como 
Kaulza, como Franco Nogueira, são uma 
vergonha paro vocês perante o mundo''. 

Exato. Aqui, Jorge Serpa também coa-
co-do com Locerda em gênero, número o 
coso-

9 -  Lacerda conhece bem o programa 
do Movimento das Forças Armadas: 

"Ninguém ainda se deu ao trabalho de 
compará-lo com o programa proposto há 
-dez anos passados pelo Portidão, através 
de Alvaro Barreirinha Cunhal, Consta do 
vro Rumo à Vitória''. São iguais'. - 

Engraçado. Quando Lacerda lançou, no 
olivro "Portugal e o Futuro'', do 

qenerol Spínola, era o livro que derrubou 
uma ditadura. Agora, não é mais. Segun-
do ele, foi o de Alvaro Cunhal. De dez 
anos r.trás, Não era um livro. Era uma 
bombo rc'lo(lio. 

10 -  Lacerdci está com disposição de 
brigar. Até de morrer: 

"Eu, que sou estrangeiro, luto como 
posso pela liberdade de seu povo. Se for 
preciso substituí-lo na defesa de Portugal 
livre e democrático, se for possível e me 
aceitarem, irei tomar armas contra você. 
Acredito que muitos como eu aceitariam 
participar de uma legião estrangeira da 
democracia 

Se a ditadura comunista em Portugal 
tiver que ser evitada no tapa, como a 
posse de Juscelino, coitada da legião 
estrangeira da democracia portuguesa. 
Vai acabar como o samba famoso: "Zum, 
zum, zum, está faltando um''. 

1 1  -  Mas tudo isso, que parece tão 
estranho e tão inacreditável, fica de 

repente de uma claridade mediterrânea, 
se a gente lê, com boa memória e na 
medida do tempo, estes dois tópicos 
luminosamente autobiográficos do último 
artigo de Carlos Lacerda: 

a)  "Em português claro: você vai trair 
o seu país, por amor à ideologia? As 
idéias, eu sei, são importantes. Mas por 
que não os sentimentos? O amor à liber-
dade, mesmo àquela precária e discutível 
liberdade burguesa que você despreza 
mas pela qual lutou, morreu em seu 
coração? Em sua inteligência apagou-se a 
chama da confiança em certos valores 
pelos quais milhões de jovens como você 
deram a vida, em tantas guerras, em 
tantos sacrifícios e martírios?'' 

b)  Por fidelidade a uma ideologia 
você vai ser infiel o seu povo? Vai 
conquistar para si, e para uns quantos 
como você, o poder e a glória? Talvez. 
Mas, algum dia você amaldiçoará o poder 
assim conquistado. E a glória, em suas 
mãos, será como um cravo murcho e 
desfeito. Pois será a glória fugaz do 
traidor, A glória falsificada, que não se 
livra do remorso." 
E um homem no espelho. 

PORT-UGALEe 
BASTA AO 
FASCIS  O 4 

O comunicado lido pelo general Costa Gomes definiu com absoluta 
t)T e(:IsL1 0 a frustrada tentativa de terça-feira, dia 11, em Portugal:, "Mais uma 
aventura reacionária foi posta em marcha". Essa manobra da reação, segundo 
o brigadeiro Otelo Saraiva, obedeceu 'as novas técnicas de que se serve o 
imperialismo para perturbar a situação de certos países". Para os antigos 
sustentáculos do salazarismo, a rápida derrota do genocida da Guiné-Bissatii, 
representa um rude golpe a suas pretensões de retorno. 

Spinola. (JalvLio de i's'h'lo r' Sanches 
Ozório —o reacionário dirigente do PDC 
português -  podem ser os supostos líderes 

da tentativa golpista, mas a orientação e 
a tática foram determinadas por notó-
-ios "experts" em golpes. Para o briga-
cieiro Otelo Saraiva, o real inspirador e 
articulador da manobra golpista foi o 
embaixador dos EUA em Portugal, 
Frank Carlucci, que há bastante temoo 
vem sendo acusado de pertencer à CIA. 

Carlucci, por seu passado na América 
Latina, pode realmente ser o articulador, 
mas os inspiradores e financiadores des-
sa frustrada tentativa golpista estão em 
Portugal. São os poderosos grupos eco-
nômicos CUF, Champalimaud, Quino, 
Espírito Santo, etc., que lucravam com o 
poder colonial e a manutenção da cruel 
ditadura salazarista, não só pela espolia-
ção das colônias, mas pelo violento con-
trole de toda a economia do país. 
Esses grupos econômicos, responsá-

veis pela longa duração da guerra colo-
nial e da ditadura salazarista -  sempre 
vinculados às multinacionais norte-
americanas e européias -  viram na des-
truição do poder salazarista e no fim do 
poder colonial, a perda de sua influência 
e capacidade de deter o seu crescente 
poderio econômico-financeiro. Tenta-
ram com Spínola no poder, e agora 
voltaram a tentar de novo. Para esses 
grupos a destruição do atual governo 
português é algo fundamental e básico. 
Deses tabilizar 
Como é muito difícil para esses grupos 

a atuação política aberta, normalmen-
te se organizam em partidos políticos -  

liberais, moderados, centristas e 
democrata-cristãos -  que passam a agir 

Vasco Gonçalves, 
com mais fôrço e poder, 
organiza o futuro 

Mário Soares, 
a oportunidade político 

perdida 

dentro de seus rígidos interesses. E evi-
dente -  que a massa participante desses 
partidos, embora sensível a suas prega-
çôe reacionárias, nem sempre está dis-
posta a defender tentativas golpistas, 
como a que foi tentada em Portugal. 
A feroz campanha anticomunista de-
sencadeada pelo CDS, PPD, PDC e pelos 
social-democratas do PSP, embora pu-
desse ser tida como natural num proces-
so eleitoral, na realidade foi um dos fato-
res determinantes da tentativa de golpe. 
Essa campanha, por sua natureza insi-
diosa e conspirativa, tinha que produzir 
o fruto que deu. Em tudo isso está a 
posição do PSP, que em nome de uma 
utopia liberalista serviu como massa de 
manobra para as forças mais reacioná-
rias de Portugal. O que aliás é uma 
copstante nos social-democratas ao lon-
go da história. 

Á tática adotada, com as naturais 
diferenças regionais, obedeceu ao clássi-
co processo das "destabilizações" e "re-
voluções" latino-americanas -  o que, 
para qualquer observador, serve para 
determinar a autoria do processo. O 
brigadeiro Otelo Saraiva ao acusar 
Frank Carlucci de ser o principal articu-
lado da tentativa golpista, não estava 
fazendo uma acusação graciosa e despi-
da de verdade, pois seu posto de chefe do 
Comando Operacional do Continente 
(Copcon) e governador militar de Lis-
boa, lhe dá condições de ter informações 
precisas sobre a participação do rocke-
feileriano embaixador norte-americano. 

O general Antonio Sebastian Ribeiro 
de Spínola, tristemente famoso por seus 

atos genocidas na kiuiné-Bissau -  quan-
do inaugurou o uso de napalm contra as 
vilas e povoados favoráveis aos guerri-
lheiros de Amílcar Cabral -  ao aceitar 
ser o substituto de Marcelo Caetano,, 
pensava que iria ser uma alternativa de 
poder. Para os grupos colonialistas e as 
multinacionais, sua continuidade era 
muito importante, tanto que tentou o 
primeiro golpe, sempre com o apoio da 
'maioria silenciosa" (na verdade uma 
minoria fascista) desses grupos econô-
micos e os saudosistas do tacão forte da 
Pide e da violência salazarista. 

Sua escolha, juntamente com Galvão 
de Meio e outros oficiais rebeldes, tinha 
por finalidade dar ao golpe as caracterís-
ticas de um "retorno aos ideais liberai' 
do Movimento 25 de Abril, que, segunda 
seus suportes políticos (CDS, PDC e 
PPD), estava sendo desvirtuado pelos 
comunistas do MFA. O brigadeiro Otelo 
Saraiva e o Movimento de Esquerda 
Socialista (dissidente do Partido Socia-
lista) acusaram a pregação anti-
comunista de ter tornado possível a 
eclosão do golpe. 

No plano econômico interno, as tenta-
tivas de instabilizar o país já estavam se 
aproximando das mesmas manobras que 
antecederam a queda de Allende -  esca-
moteamento de mercadorias, incentivo 
ao mercado negro, especulação monetá-
ria e outras manobras no gênero. A 
grande dificuldade encontrada pelos di-
rigentes do MFA e do governo português 
se situava nos problemas políticos que 

S pínola, 
num gesto que só ficará ria 

lembrança 
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ie diziam apoiar o Movimento 25 de 
aril, como o PSP. o CDS, o PPD e o 
JC -  sempre dispostos a lutar pelo 
::aximo de liberalismo econômico e pro-
ção a esses grupos econõmico-

• anceiros. 

Essa luta em prol da livre-empresa, 
um país que sempre viveu às custas de 
rn grande império colonial e que subita-
ente se viu sem as riquezas coloniais. 
• a realidade significava conter e evitar 
reais necessidades de transformações 
transformações de base e que corrigis-
'm a injusta estrutura sócio-econômica 
pais. Assim, era muito difícil aos 

cruais governantes portugueses colocar 
a prática qualquer medida que viesse a 
'luzir o poder desses grupos econõmi-

Política e poder 

claras palavras do almirante Rosa 
uutinho, do Conselho dos 20 do MFA, 
ictiniu a atual disposição do governo e 
1) MFA: "Não podemos ter contempla-
,óes com quem só espreita qualquer 
momenro de fraqueza para tentar reins-
aurar no pais um regime que já foi 
)ndenado pela maioria do povo" E são 
acm sintomáticas do fato de que os 
uilitares portugueses compreenderam 

"  P ie pretender unir o óh'o i 

11/  fl.iu  piemos tet 
C iitempla,oes,e a defesa do pais, é 

defesa do futuro do povo português 
,ue está em jogo" e reafirma que 'tanto 
MFA como o povo são unânimes em se 
icciarar unidos e a reação não passará". 
uer demonstrar que Portugal deu mais 
um passo no caminho do futuro. Todos 
s membros do MFA são unânimes na 
inrmaçao de que 'o dia 11 de março 
r'. 'rã para tornar mais claro muitas 
H.LS até agora obscuras. 

sas palavras, comuns ao almirante 
e urreia Jesuino, ao capitão Clemente, ao 
brigadeiro Otelo Saraiva, ao general 
osta Gomes e ao primeiro-ministro 
Vasco (onçalves, refletem a conscienti-

:1 ter sobre o papel 
iu \  \ .  'H  o' •\Pi 

Ls,o  ius s  1u: .oia de posição é muito 
importante: significa que o MFA será 
forçado a definir com maior clareza suas 
funções e os objetivos revolucionários 
do 25 de abril. 

Com a derrubada de Marcelo Caetano 
e o rápido desengajamento das forças 
armadas portuguesas das lutas coloniais, 
Portugal passou a viver dentro de uma 
situação bastante nova, em que a políti-
ca é uma prática geral a todos. E eviden-
te que isso provoca o aumento da cons-
ciência política por parte do povo. Entre-
tanto, esse extremo liberalismo político 
não tinha a natural correspondência de 
poder. 

O poder, que é objetivo e concreto, já 
que é traduzido por relações sócio-
econômicas, não estava nas mãos dos 
militares, que detinham o controle do 
aparelho de Estado na sua parte mais 
superestrutural e deixavam as partes 
mais efetivas das relações de poder nas 
mãos dos mesmos grupos que sustenta-
ram Salazar e Marcelo Caetano. Tal 
divisão entre o poder e a política, mais 
cedo ou mais tarde provocaria uma si-
tuação de conflito entre um e outro. 

A perda do imenso império colonial 
por parte de Portugal provocou a redu-
ção da riqueza do país, ao mesmo tempo 
em que criou a necessidade de reestrutu-
rar toda a econõrnia nacional do ponto 
de vista interno. Mas essa reestrutura-
ção, por atingir os interesses monopolis-
tas das grandes empresas portuguesas e 
estrangeiras, sempre foi condenada por 
aquelas organizações políticas centris-
tas, liberais, e social-democratas. Como a 
estrutura do governo do MF,A reflete 
esse conjunto de brças, inevitavelmente 
o governo ficava paralisado e preso a 
suas próprias contradições. 

Tanto o presidente Francisco Costa 
Gomes, corno o primeiro-ministro Vasco 
Gonçalves, embora tenham razão em 
acusar os provocadores e os grupos rea-
cionários com os principais envolvidos 
na última tentativa golpista, na realida-
de ainda não compreenderam que a raiz 
do problema está na origem do próprio 
poder que se instalou após a queda de 
Marcelo Caetano. 

O MFA e seus mais próximos aliados 
se quiserem resolver o impasse em que 
estão metidos, terão que golpear com 
bastante força as bases sócio-

Povo 
portuguS nas ruas contra o 

qo!pe 

econômicas do neo-salazarismo.Identifi-
car rios  "reacionários e fascistas" os 
inimigos da revolução iniciada no 25 de 
Abri, pode refletir o aspecto político da 
crise, mas não identifica com clareza a 
real qualidade dos inimigos e nem sua 
capacidade de continuar como força po-
lítica e donos da economia do país. 

Est.a contradição -  um poder 
econômico-financeiro monopolista e um 
poder político progressista -  se não for 
corretamente resolvida provocará, com 
toda a certeza, novos problemas. Não só 
do ponto de vista político, mas basica-
mente poderá produzir o inevitável fra-
casso da experiência do MFA, caso con-
tinue sem deter o real poder do país. 

Quando o P('P passou a liderar a 
companha por uma maior nacionaliza-
ção das atividades financeiras e indús-
trias básicas, bem co mo a extrema ne-
cessidade de uma reforma agrária pro-
funda, os grupos econômicos, ou seja,.o 
poder real (lO) pais, PSSOU  a ver no 
partido de Alvaro Cunhal o principal 
inirni o e nos militares os "inocentes 
úteis ' da "comunização" do país. Esta 
última tentativa golpista tinha por fina-
lidado, básica, evitar que o projeto eco-
nômico do MFA fosse posto em prática -  

aliás um projeto de conciliação. 

Agora, que o MFA e seus aliados mais 
conseqüentes sentiram que OS inimigos 
do regime estão firmemente dispostos a 
distruir o Movi mento 25 de Abril, é de 

(operar-se que o caráter conciliador do 
,il governo seja modificado para um 
'm b mais definido e concreto em 
o. objetivos. Caso contrário, Portugal 

-  ' palco de repetidas tentativas golpis-
mesmo que Frank Carluc'ci saia do 

pais. 

O povo e os partidos 

Um dos aspectos mais importa.ptes da 
atual situação portuguesa, desde a malo-
grada tentativa de Spínola a 28 de se-
tembro do ano  passado,  é a grande 
participação popular, que não só tem 
sido de firme apoio ao MFA, como tem 
se transformado no maior fator de emu-
lação do próprio MFA. Alguns membros 
do MFA, como o major Melo Antunes, 
vêem no povo português o principal 
instrumento antigolpista, o que é fácil de 
se ver por sua participação nas duas 
tentativas golpistas de Spínola. 
O major Melo Antunes, que é identifi-

cado como o líder do setor mais radical 
do MFA, tanto que defende a socializa-
ção do pais e uma maior integração 
entre Portugal e as ex-colônias como 
forma de possibilitar um maior progres-
so ao país, vê nessas medidas o único 
meio de dar continuidade ao que foi 
iniciado a 25 de abril de 74 e assegurar 
um maior apoio popular. 

U povo português, que alguns "analis-
tas políticos" acham que está desacostu-
mado com a liberdade -  como se alguém 
fosse capaz de ficar acostumado com a 
falta de liberdade -  tem mantido um 
excelente comportamento na defesa de 
seus interesses de liberdade e melhores 
condições de vida. Esse comportamento 
pode ser medido pela espontânea mani-
festação de apoio e disposição de lutar 
contra os golpistas e tende a crescer 
mais, principalmente agora que sente a 
incômoda presença dos inimigos em seu 
seio. Inimigos que falam em defender á 
liberdade para retirá-la tão logo cheguem 
ao poder -  um fato corriqueiro e normal 
na América Latina, 

Os partidos políticos que lutaram con-
tra a ditadura salazarista como o PCP, o 
MRPP. o LUAR e o PSP, ao emergirem 
para a vida política legal encontraram 
um povo afoito e desejoso de descontar 
os quase 50 anos de ditadura. Os novos 
partidos, criados a partir do 25 de abril, 
principalmente aqueles que se diziam 
centristas e liberais, organizaram-se não 

como uma alternativa política, mas co-
mo receptáculos do neosalazarismO. 

O PS, embora liderado por Mário Soa-
res, um antigo lutador contra o salaza-
rismo, por urna Lusa 'inpr''eosao da 
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realidade e por sua composição social 
pequeno-burguesa, foi facilmente envo!-
\ ido pelas forças mais reacionárias do 
país. Esse seu envolvimento, principal-
mente por ser considerado como um par-
i do de esquerda, foi fatal para o detona-
mento da tentativa golpista. Para o povo 
português, a indireta participação políti-
do PSP no golpe é bastante clara e 

roni a sua participação na passeata con-
vocada pelo PCP e notas oficiais cnn-
tuirão escamotear um fato claro -  o 
!'-P está interessado na manutenção do 
eime da livre empresa e na liberal 
1 mocracia. 

F. evidente que defender a liberal de-
cracia pode ser o programa de qual-

per organização partidária, entretanto 
pra a situação existente em Portugal, 

é feudo dos monopólios nacionais e 
rangeiros, querer a continuidade da 

Pral democracia e da livre empresa é o 
cosmo que estar lutando pela perma-
niicia do passado. E bastante sensato 
perar-se que o PS altere parte de suas 
posições, no caso de pretender ainda 
cnificar alguma coisa para o povo 
tuguês. 

)s atos de "violência" que atingiram 
sedes do PDC, PPD e CDS sãO sinais 
que o povo português já tem clareza 
iciente para localizar o inimigo. Essas 
.:anizações partidárias, que vinham jo-
ido na campanha anticomunista o 
osso nas futuras eleições, agora que 
am repudiadas pelo povo, tentarão 
bar à luta afirmando que jamais esti-
am envolvidas no golpe e que é firme 
lua disposição de lutar pela manuten-
da liberdade em Portugal. 

ara as questões econômico-sociais 
estavam em jogo, outros fatores 
iíram para a detonação do golpe: o 

des-

Álvaro Cunhal, 
bases mais fortes e mais 

influência 

Povo 
e militares ria defesa da 

liberdade 

mascaramento da real natureza dessas 
organizações, e a crescente pressão po-
pular por medidas mais radicais e pela 
participação do MFA no futuro governo. 
Tais fatos, mais a falsa apreciação do 
nível de consciência política do povo, 
foram as causas imediatas da tentativa 
golpista. 

Perspectivas 

O novo quadro político criado pela 
"intentona contra-revolucionária" for-
çará o governo português e o MFA a 
tomarem medidas mais drásticas e ur-
gentes. Segundo os analistas internacio-
nais as recentes eleições para OS Conse-
lhos de Armas e Serviços, bases do MFA 
nos quartéis, foram vencidas pelos spi-
nolistas, o que deve ter determinado um 
maior impulso na tentativa golpista. 
Ora, se essa situação ainda é real, a 

despeito de forte detecção sofrida com o 
fracasso d6 golpe, é evidente que o MFA 
tem de romper e modificar o quadro. 

Grande parte das medidas e serem 
adotadas pelo MFA não pode ser cir-
cunscrever ao âmbito militar, mas no 
campo sócio-econômico, a real base do 
poder reacionário. Os 30 chefes militares 
da tentativa golpista se movimentaram 
só pelo gosto da aventura, agiram por-
que acreditavam que existia uma sólida 
base política para o golpe. Este pressu-
posto também não é uma proposição 
ideal, mas sim o reflexo das profundas 
contradições do MFA. 

Até um determinado ponto, caberá ao 
MFA tomar a iniciativa de ataque e essa 
iniciativa terá que atingir alguns pontos 
básicos: 

• : : r:  p: . c. .  . : 

comando anterior e substitui-ia por um 
novo sistema hierárquico: 

• reduzir o poder econômico-social 
dos grupos que sustentaram Salazar e 
Marcelo Caetano: 

• aprofundar no seio do povo portu-
guês os objetivos revolucionários e 
transformadores, como quer Meio Antu-
nes: 

• definir um novo tipo de relação 
entre o poder e a política, ou seja, fazer 
com que uma seja o reflexo da outra: 

• criar novas formas de organização 
para o povo e reativar ao máximo as 
formas já existentes, como os sindicatos 
e organizações profissionais: 

• assumir e definir de modo concreto 
os objetivos político-sociais do governo 
e do próprio MFA. 

Essas medidas, embora justas, só po-
derão significar alguma coisa se o povo 
português e as organizações políticas 
que realmente lutaram e lutam por ele, 
tiverem uma concreta participação no 
poder. Nenhum poder é exercido inde-
pendente de uma organização política e 
nem despido de formulações edeológi-
cas. Neste momento os rumos de Portu-
gal estão mais claros do que antes e 
muito mais do que o MFA, caberá ao 
povo e a suas organizações políticas o 
real encaminhamento para o futuro. 

O povo e os militares, quando disse-
ram hasta oa fascismo e ao neo-
salazarismo, reafirmaram os seus objeti-
vos de criar um novo país. PEDRO AVRES 
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Vida que vem do lixo: 
mel  erirridos e fr;t oç são 

quadro Social (loS muri ici-
pios urbanos mais próximos da 
Guanabara, São João do Menti, 
Caxias, Nilópolis e Nova Iguaçu 
-  é dramático. A População de 
baixa condição sócio-econô-
mica -  que disputa o merca-
do de trabalho oferecido na 
Guanabara  vive em locais sem 
a mínima infra-estrutura sani-
tária, subalimentada e ameaça-
da por todas as doenças. A ver-
minose impera imbatível. Fócos 
de esquitossornose tem sido lo-
calizados. E a hepatite surge 
como o resultado da infiltração 
da água dos esgotos nos poços 
artesianos. 
A precária rede de esgotos 

que serve a esses municípios já 
tem mais de 40 anos. E foi 
projetada para uma região agrí-
cola. ('um a explosão demográ-
fica da região, valas de escoa-
mento de esgotos foram abertas 
e estas lançam seus detritos em 
rios e riachos que desembocam 
na Baía de Guanabara. O volu-
me é de 10 mil litros de esgotos 
por segundo. 

A vida que vem do lixo. 

O que lazer com o lixo é um 
desafio que nenhuma adminis-
tração conseguiu vencer. São 
João de Menti, com 34 quilôme-
tros quadrados ocupados pelos 
seus 35() mil habitantes, Já não 
tem zona rural e nem onde 
jogar seu lixo. Seu ultimo depó-
sito fica na divisa com a Guana-
bara, ao lado da via Dutra. Mas 
como seu sistema de recolhi-
mento é precário, parte da po-
pulação descarregaseu lixo em 
terrenos baldios, colaborando 
assim para o entupimento, du -

rante as cheias, do reduzido 
.,sistema de esgotos e galerijis 
pluviais. 
Em Nilópolis -  região mais 

densa meu te ' povoada do pais, 
14() mil habitantes para 9 quilô-
metros quadrados -  a situação é 
dramática. De maneira oficial, é 
utilizado ('00))) depósito de lixo 
e vazadouro de esgotos, a divisa 
do município com Menti, um 
bairro residencial chamado No-
vo Portugal. Esta —vizinhança — 
-  lixão vazadouro -  infestou a 
região de i'ato. Segundo noti-
ciário (li' jornais qua tro crian-
ças morreram recentemente de 
1 ep t OS I i rose. 

evidência da miséria é registrada nas mais 'variadas formas, nas 24 
.  uo dia. E oalto índice de mortalidade infantil; o analfabetismo que setenta 
'elar: as longas filas do INPS; a promiscuidade nas favelas; a delinquência 
a onda de violência quê se dissemina de maneira incontrolável, Mas 'uma 
ma das mais gritantes .  talvez seja a cena que se desenrola no palco dos 
''es e das clõacas a céu aberto que infestam os municípios da baixada 
minense: ali centenas de famílias disputam com os urubus, os restos de lixo 
ie vendem ao ferro-velho ou comem quando são restos de alimentos 
ieteriorados. Estas áreas , usadas como depósito de lixo urbano, são 
iiensamente povoadas com valões de esgoto descobertos, onde brincam as 
anças.E cena do cotidiano desta região e um desafio ao governo da fusão. 

Segundo o p1 iteito Sini,io 
Sessim, de Nilópolis esse vaza-
douro já está saturado e deve se 
esgotar totalmente dentro dos 
próximos três meses. E nos seus 
9 quilômetros quadrados não há 
mais lugar para se colocar lixo. 
A prefeitura tem tentado outro 
local fora do seu município -  

sua receita não permite a insta-
lação de uma unidade incinera-
dora -  a qual também seria 
apenas uma solução parcial, 
pois poluiria mais ainda a área. 
Em suas tentativas recorreu até 
o li' Grupo de Artilharia de 
Campanha do Exército. Mas a 
região solicitada foi recusada 
por motivo de segurança naCio-
naj. 

Se a poluição e endemias, 
causadas pelos lixões matam -  

garantem para alguns um arre-
medo de vida - ,  a área utilizada 
por Menti para descarregar seu 
lixo é a única fonte de renda 
para centenas de tamíflias mo-
radoras' na divisa do Rio com a 
Guanabara. Emigrantes de ou-
tros estados, analfabetos, e sem 
profissionalização recorrem à 
coleta do lixo para sobreviver. 
Mesmo quando chove e a área 
fica parcialmente alagada eles 
recolhem seus "produtos" 
São em sua maioria mulheres 

e crianças. Mas há também ho-
mnens, velhos e adolecerites. E 
um exército maltrapilho que in-
vade a área às 6 horas da ma-
nhã, de enxada e saco de estopa 
na mão. Dentro (te uma atmos-
fera irrespirável, além do cheiro 
dos detritos há a fumaça, pois 
parte do lixo é queimada, eles 
recolhem latas, vidros, plásti-
cos, caixas de papelão e até 
alimentos. Iniciam o trabalho e 
ficam até mais ou menos meio 
dia. Voltam à tarde para termi-
nar a tarefa ao escurecer. O 
produto recolhido é vendido em 
um dos quatro ferro-velhos ins-
talados em barracos a uns 100 
metros do lixão. 

Constituem uma trágica co-
munidade. Todos se conhecem e 
acatam as mesmas leis. Duas 
são soberanas. A primeira: 
quem primeiro colocar a mão no 
objeto é o dono. E a segunda; 
seus problemas internos são de-
cididos ali. Não pódeni transpi-
rar. Segundo o menino Roberto, 
de lI anos, que ajuda a mãe na 

CENT&OD 
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coleta: "às vezes a enxada come, 
mas o pessoal aparta e faz os 
curativos". Os mais antigos -  de 
idade e de "profissão" exercem 
uma espécie de liderança. Re-
solvem as desavenças, impedem 
ou apartam as brigas, e curam 
os feridos. 
Além do produto vendido no 

ferro-velho, eles (principalmen-
te as mulheres) recolhem legu-
mes semi-estragados despeja-
dos pelos caminhões dos super-
mercados. E no meio do lixo, 
ratos, poeira ou lama cortam 
laranjas, chupam e dão para os 
filhos. 

Os garimpeiros 

Dona Lourdes é uma das mais 
antigas no local. Viúva, minei-
ra, analfabeta e mãe de dois 
filhos, sentada no lixo dividia 
laranjas murchas para seus fi-
lhos e três de uma companhei-
ra. Ê uma das "previlegiadas" 
do lixão. Conhece o pessoal dos 
caminhões que descarregam e 
por isso deles recebe lixo mais 
valioso: latões grandes, vidros 
inteiros, caixas de papelão etc. 

-  Não posso trabalhar. Não 
tenho marido. Com o dinheiro 
que faço aqui crio meus filhos. 
Num dia de sorte tiro até 10 
cruzeiros. Roubar seria pior 
Maria José destoa das outras 

mulheres. Tem apenas 27 anos, 
é gorda e tem só um filho. Veio 
de Sergipe e tem mãe doente. 
Analfabeta, perdeu seu único 
documento: sua certidão de 
nascimento. 
Dona Luzia tem 54 anos mas 

aparenta 70. Cabelos brancos, 
olhos azuis, pele curtida pelo 
sol, é de Aracajú. Do lixo tira os 
50 cruzeiros que paga pelo bar-
raco onde mora com o marido 
doente. Tira também algumas 
batatas e cebolas e uma ou 
outra fruta semi-estragada. 

-  Meu velho está com hérnia 
e não pode trabalhar. Antes fa-
tia biscates. Eu fico aqui o dia 
iii 1 tiro e nau dá para nada. Hoje 
nit'smo cheguei às 6 horas e até 
agora (eram mais ou menos 
meio-dia) só fiz 2 cruzeiros. A 
ta ide ol tu. 

O mercado do lixo 
Os quatro ferro-velhos ficam 

entre o lixã() e a estrada que vai 
para Menti e Caxias. O dono de 
um deles é Manoel Lopes, por-
tuguês de 56 anos. "estabeleci-
do  no local há 18 meses. Mora 
no bairro de Portugal, perto do 
vazadouro de Nilópolis. Com 
seu rádio de pilha e seu cachor-
ro fica esperando os seus forne-
cedores e seus compradores das 
6 da manhã às 6 ou 7 da noite. 
Faça chuva ou faça sol. 
Logo que chegou ao Brasil 

em 1938 foi ser carvoeiro. Em 
1958, já dono de uma carroça, e 
freguesia, foi desalojado do ne-
gócio pela difusão do fogão à 
gás. Passou, então a fazer frete, 
até ser proibido carroças transi-
tarem pelo centro de Nova 
Iguaçu. Montou então seu 
ferro-velho. 
O preço dos produtos são ta-

belados por eles mesmos. Não 
dependem do CIP. Seu Manoel, 
assim como seus três concor-
rentes pagam Cr$ 0,20 pelo quilo 
do ferro, Cr$ 0,10 pelo, de lata; 
Cr$ 0,15 pelo vidro ou cacos, e 
(r$ 0,10 pelo quilo de plástico 
ou papelão. Compra sacos de 
estopa ou trapos de roupa só 
quando recebe encomenda. 

Papel sujo não compro 
mais. Não (lá para vender. 
Aquelas pilhas de 3 por 2 me-
tros estão há um ano ali. Quan-
tio chove, tudo isto alaga e pa-
pel e tra pos se perdem. 
AI miou também que compra 

de mais de 20(1 i)t'ss0i5  por tIa, 
nas qot' semi lucro irão chega :i 

co, mas sem saber ler e com a 
minha idade não tenho empre-
go em lugar nenhum." 

Uma herança para fusão 

Sem suporte e nem perspecti-
va de autonomia econômica, os 
quatro municípios vizinhos da 
Guanabara têm muito em co-
mum. Fornecem mão-de-obra 
barata para o seu vizinho rico -  

operários, semi ou não especia-
lizados, pedreiros, serventes, fa -

xineiros, empregadas domésti-
cas, etc. Carecem de dividendos 
para atender seus serviços de 
utilidade pública: hospitalar, 
medicina' preventiva, e até mes-
mo rede de água e esgotos. 
Para o engenheiro Acir Cam-

pos, diretor da 6 DRS -  Rio de 
Janeiro e Guanabara -  do De-
partamento Nacional de Obras 
e Saneamento, os problemas da 
Baixada Fluminense tem raízes 
antigas, e exigem uma solução 
global. Uma região programada 
há 40 anos para ser agrícola, foi 
transformada, em área urbana 
superpovoada por uma popula-
ção que trabalha e conseqüen-
temente recolhe seus impostos, 
INPS, etc., em outro Estado. E 
não tem como fugir desta situa-
ção. A região não tem meios de 
absorver a mão-de-obra local. 
Como exemplo, para os 350 mil 
habitantes de Menti há apenas 
duas empresas de grande porte: 
um supermercado e a adminis-
tração) pública, Prefeitura e Câ-
mara Municipal. 
SÓ um plano global, de âmbi-

to estadual ou federal, poderá 
solucionar a falta de infra-
estrutura básica da Baixada. 
Até agora esta tarefa ficou a 
cargo das prefeituras. E, devido 
a sua crônica falta de verbas 
para obras públicas de grande 
porte, nada foi feito. Quanto ao 
DNOS, sua atuação só poderia 
ser feita através de convênios 
com os municípios. E, segundo 
seu diretor, as obras realizadas 
só foram possíveis, depois de 
exaustivos entendimentos junto 
a outros órgãos estaduais (co-
mo a Cedag), ou particulares 
(Light), e até mesmo federais, 
quando era necessário) mexer 
em trechos de rodovias (DNER) 
e ferrovias (RFFSA). E estes 
convênios, foram firmados qua -

se  que só para solucionar o 
problema das enchentes, princi-
palmente depois da grande 
cheia de 1970. 
De acordo com afirmação do 

engenheiro Acir Campos, o 
DNOS, depois da fusão deverá 
ficar encarregado apenas dos 
grandes rios, pois existe um 
grupo de trabalho, por ele as-
sessorado, que tem a intenção 
de criar um novo órgão, a Supe-
rintendencia de Rios e Lagos, 
que atuaria em âmbito estadual 
solucionando os problemas de 
pequenos rios. A este ogão, 
caberia a responsabilidade de 
criar sistema de esgotos e águas 
pluviais. 
Quanto ao lixo, técnicos do 

DNOS, acreditam que o proble-
ma poderia ser solucionado 
através de acordos entre as pre-
feituras e o governo do Estado. 
Argumentam que enquanto uns 
municípios não têm mais urr(le 
jogar seu lixo, outros como Me-
riti, e Caxias, tem áreas abaixo 
do nível do mar, e portanto, 
vítimas constantes das enchen -

tes. Para eles a transferência do 
lixo e sua utilização como base 
para aterrar estas áreas seria a 
solução. 
Para a população, resta a es-

pera, de que a partir (te 15 de 
março, junto com a nova admi-
nistração, novas fórmulas e ór-
gãos, venha tiinihém 'o milagre 
do desenvolvimento— para sul-
'ar a Baixada, i' semi povo. (frio , 
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PO ITICO 
O bom relacionamento entre o executivo e o legislativo, de maioria oposicionis-
ta, é componente fundamental na implantação do Estado do Aio de Janeiro. 
Não só como norma de comportamento democrático que consagra a harmonia 
dos poderes, e atende a orientação política do presidente Geisel —do qual o 
Governador Faria Lima é delegado -  mas, e sobretudo, manifestação de 
respeito a vontade eleitoral de novembro. 

A implantação do novo Esta-
do do Rio de Janeiro, que agora 
se inicia, é um marco histórico 
na vida político-administrativa 
do país por força das implica-
ções que acarreta no quadro 
federativo. Trata-se de um tra-
balho que exige esforço ingente, 
tenacidade e bom senso, diria-
mica administrativa e equilíbrio 
político, prudente e firme im-
parcialidade executiva. 
A população do Estado como 

que se acha possuída de ansiosa 
expectativa aguardando os pri-
meiros passos executivos que 
ofereçam medidas avaliadoras 
de comportamento face aos 
problemas que distorcem ou às 
vezes sufocam o crescimento 
socio-politico das comunidades. 
A escolha dos auxiliares ime-

diatos do governador, do secre-
tariado, foi de modo geral bem 
recebida pela opinião publica e 
pelos partidos, dado o creden-
ciamento técnico dos nomes in-
dicados e sua vivência no trato 
da coisa pública. Os dois prefei-
tos até agora indicados, do Rio 
e Niterói, estão no mesmo plano 
do secretariado. 
Apesar dessa receptividade, a 

opinião pública estadual, princi-
palmente a que se localiza no 
interior do Estado, aguarda a 
tomada de posição do governo, 
a demarragem administrativa a 
fim de colher elementos para a 
formação de um juízo conscien-
te e imparcial. 
A imprensa, notadamente a 

diária, vem se entregando a um 
trabalho de levantamento de 
problemas e de captação da opi-
nião popular sobre as necessi-
dades que afligem os conglome-
rados humanos, embora tenha 
eia, daqui por diante, se real-
mente pretender ocupar a sua 
posição legitima, de caracteri-
zar-se como imprensa do Esta-
do do Rio de Janeiro, alcançan-
do) as comunidades que o com-
põem, veiculando diuturnamen-
te suas notícias, fatos e necessi-
dades. proclamando seus recla-
mos, com características mais 
amplas e novas, do que simples 
órgãos da antiga cidade-estado. 
Em meio a esse noticiário, 

veiculou-se uma informação 
que é motivo permanente de 
conversas e debates em todos os 
lugares aonde se atida no inte-
rior' do Estado. Noticiou-se de 
que estariam prontas para pu-
blicação, :11)ÓS a posse do gover-
nador Faria l.rni,i. cerca de (l 10 i-

ii '  

Faria Lima. 
fusão mais difícil sem 
diálogo com Oposição 

trutura do novo Estado, diplo-
mas esses resultantes dos gru-
pos que, sob a direção do gover-
nador, trabalharam no palácio 
da Rua Larga. 
Não se sabe se a notícia é 

verdadeira. Se o é, pouco ou 
quase nada se sabe da orienta-
ção que presidiu a elaboração 
desses diplomas legais. E o mí-
nimo que transpirou, em alguns 
casos, provocou divergências 
pelo abismo criado entre o tec-
nicismo puro divorciado do) sen-
tido político-social, justamente 
em casos que este detém o pri-
mado como elemento-força a 
presidi - los. 

Supressão de Comarcas 

Há serviços que o Estado 
tem a obrigação de prover, em 
beneficio da sociedade. Seus re-
sultados não se devem obter por 
via ole balanços financeiros, 
mas de elementos que compõem 
a harmonia social da comunida-
de. E um dever impostergavel 
(lo poder público, que dele não 
se pode d emitir sob pena de 
expor-se a olcsrquíirhrmos sociais 

gindo assim a uma das suas 
missões precípuas. 
Nesse caso encontra-se o pro-

blema da supressão de algumas 
comarcas no interior. A presen-
ça do juiz e também do promo-
tor no município, e o conse-
qüente funcionamento dos ser-
viços judiciários, não se aquila-
tam pelo recolhimento dos im-
postos, taxas e custas gerados, 
mas pela missão social de que 
se acham revestidos pela auto-
ridade que encarnam, transmi-
tindo, aos jurisdicionados, prin-
cípios morais, éticos, pondera-
ção e equilíbrio. E tanto menor 
a comunidade, mais rígida e 
implacável é a fiscalização -

pular sobre as suas autoridades. 
No inicio da nossa vida pro 

fissional no interior do pais, e lá 
se vão tantos anus, dei rontamo-
nos com um problema corno 
esse. A solução se tornava mais 
difícil, pois em plena vigência 
do chamado Estado Novo, a 
solução dependia de uns pou-
cos, eliminado o debati' e a 
avaliação social  do problema. 
Através do cumprimento de exi-
gências legais, nem sempre obe-
decidas, e contando para isso 
com a boa vontade dos titulares 
dos instrumentos judiciários e 
administrativos, conseguimos 
em pouco tempo, em trabalho 
de equipe, decuplicar o movi-
mento) forense e através desses 
números evitar o desastre. A 
comarca ainda lã está, viva, 
atuante, prestando os seus ser-
viços de reconhecido conteúdo 
social. 

As comarcas ameaçadas no 
interior do novo Estado 
uniram-se agora na defesa des-
as prerrogativas, enviando às 
autoridades memoriais que me-
recem ouvidos. A imprensa di-
vulgou trechos de um deles, 
documento elaborado por um 
serventuário) de justiça de Men-
des, cujas razões provocam aca-
tamento e respeito. Femeroso, 
de certo, de que o apelo das 
comarcas ameaçadas não obti-
vesse guarida nesta fase de 
transição, aventou ele a possibi-
lidade da criação de jurisdições 
judiciárias agrupando comar-
cas, para onde iuizes e promo-
tores se deslocassem em dias 
(Io'termiados. E uma idéia elo-
giivel, que contorna o proble-
ma de modo transitório. pois 
que a conservação da comarca. 
na sua inteireza, é dever social 
III 1 S1  ,1d11 
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\ 'quaçau ser\Lt''-
bilidade financeira não de-

e nau pode ser aplicada 
lodo absoluto, uma vez qu . . 

-ÍViÇOS do Estado cuja rent ti 
tade é fundamentalmente s 
ai e não financeira. 
Em dos secretários do go 
Faria Lima, que conhecem 
cerca de duas décadas 

::r'eça().dO antigo Serviço Es; 
ai de Saúde Pública tinha tli,t-
:,Lmente esses problemas e 
-etrentava com a sua autoric,t-
renomada de técnico, sib 

sse prisma. Quantas vezes Ir-
'-afli Braga se via a braços ce: 
:raves problemas de pequei 
imunidades, exigindo investI 
tntos avultados com reto re 

teanceiro de pequena mona. 
i::as de amplos e surpreende-
''s resultados sociais! 
Não se diga que prioridades 
'vem ser identificadas nus 
erigações fundamentais e in-
'legáveis do Estado. A o briga-
..io de prover não se deve vio-
lutar sob a escala de priorida-
LI '5, que deve ser identificada 
ma dos fundamentos sob os 

;iais se assenta o Estado. A 
pressão das comarcas, agora. 
Enta, tendido. alicerc's que 
-em permanecer intocados. 

Executivo e legislativo 
O governador 1-ari.t Lima tem 
sua frente, além da gigantesca 
trefa administrativa, uma ou-
também de igual dimensão. 

N ngué m pode deixar de reco-
1' tecer que o executivo do novo 
Hiado recebe um acervo de 
;r hlemas que exige desempe-
eu) dinâmico e equilibrado vol-
tido para o interesse público. A 
te. ersificação das suas exigên-
is e o grave contraste em que 
defrontam as suas áreas, 

E'. ando-se em conta que a fu-
.Ji o torna a segunda unidade 
Li federação, fazem com que o 
ti co Estado exija do seu execu-
',o um comportamento que 
r-sponda a esses desafios. 
A outra tarefa, umbelical-

mente ligada à primeira, diz 
-speito ao relacionamento po-
Itticï) do governo Farizi Lima 
( m o legislativo estadual, de 
maioria do MDB. A oposição 
detém maior poder de decisão 
nu  âmbito  legislativo, 
igualando-se, no particular, aos 
Estados de São Paulo, Rio 
(grande do Sul, Amazonas e 
Acre. Não adotando a filosofia 
1. de quanto pior melhor", tem 
entretanto o MDB as suas ban-
deiras, teses, princípios. E um 
tato que não pode ser relegado 
a plano secundário ou deslem-
brado pelo executivo. 
Necessário é convir que a 

Arena, por força de manifesta-
cão eleitoral de novembro, não 
detém o poder no Estado do Rio 
de Janeiro. O governador Faria 
Lima, como delegado da con-
fiança pessoal do presidente da 
República, tem sobre si a res-
ponsabilidade do encaminha-
mento desse diálogo com a Opo-
sição, que só beneficio trará à 
coletividade. 
O relacionamento executivo — 

legislativo é fundamental ao 
êxito da implantação do novo 
Estado. O governo, abrindo à 
oposição os elementos necessá-
rios de informação e pesquisa 
que fundamentam OS SEUS pro-
jetos e os seus rumos e dialo-
gando no plano superior de po-
der para poder, estará contri-
buindo decisivamente para que 
a implantação -da fusão alcance 
is seus objetivos legítimos, so-
bre adequar-se à orientação po-
lítica do presidente Geisel. E. 
em última análise, atendendo à 
manifestação soberana das ur-
nas nu pleito tu' novembro 

HUMBERTO ALENCAR 

E AGNAÇAO 
COMO 

HERANÇA 
A lavoura do novo Estado com problemas seculares. 

De todos os problemas que o Estado do Rio acumulou ao longo de seu 
desenvolvimento desordenado, a agricultura constitui o mais grave. Há 
deficiências no setor de transportes, industrial, turístico etc., mas a monocultu-
ra, a concentração fundiária estão incentivando o êxodo agrícola, enquanto a 
produção cai e o mercado consumidor aumenta. A fusão tem seus prós e 
contras, mesmo sendo uma medida de força. Os números mostram que o novo 
Estado do Rio será grande, o segundo Estado do Brasil. Mas os problemas são 
muitos e precisam ser solucionados. 

Em termos numéricos, o novo 
Estado ganha significação: ape-
sar de representar apenas 0.5% 
da extensão territorial brasilei-
ra, constitui um mercado con-
sumidor de 9.8 milhões de pes-
soas, que correspondem a 9.7% 
do total de habitantes do país. 
Sua participação na riqueza na-
cional pode ser avaliada pelo 
produto interno bruto -  o se-
gundo do país -  de Cr$ 56 mi-
lhões, correspondente a 14.5% 
do total nacional. Possui uma 
'rede viária de 1.725 quilômetros 
de rodovias, estando programa-
da, ainda, a construção de mais 
456 quilômetros. (is depósitos 
bancários vão a Cr$ 22.376 mi-
lhões e a arredacação de 1CM a 
Cr$ 3.663 milhões. 
O Estado é o 7" produtor de 

carne bovina do país. 6" produ-
tor de leite. 5" produtor de pes-
cado, com 50 mil toneladas. 4" 
produtor de abacaxi -  mais cie 
2 mi Ih s 1- Irilt ,1, 1- de ba 1:1 -

na -  43 milhões de cachos, 4' de 
cana de açúcar -  6 milhões de 
toneladas, 3" produtor de laran-
ja -  mais de 1 bilhão de frutas. 
20 produtor de tomate -  19% da 
produção do país. 2" de aço em 
lingotes -  2 milhões de tonela-
das, superado apenas por Minas 
Gerais e q maior produtor de 
cimento Portland de alto torno, 
com 561 mil das 769 mil tonela-
das produzidas no país (dados 
de 1973). 
A contribuição para a receita 

orçamentária nacional é de 
Cr$ 5.358 milhões -  ou 4,1%. A 
participação do setor secundá-
rio (indústria) na formação da 
renda é de 49,8%. Após a fusão, 
o Estado do Rio passa a empre-
gar 1.262 mil pessoas e a renda 
per capita a Cr$ 5.713.00. 
Assim isolados, os números 

são imponentes, mas a verdade 
não o é. E verdade que temos 
u m  mercado coflSLífl1 dor  de 
quase ti) de p'sso:s, 

mas não há uma estrutura de 
produção para o abastecimento 
desse mercado. O PIB é o se-
gundo do país, mas a renda per 
capita é baixa: Cr$ 5.713 contra 
Cr$ 7.827 de São Paulo. E verda-
de que temos uma rede viária 
de 1.725 quilômetros, mas ainda 
se chega às usinas de Quiçamã 
(a primeira construída no Bra-
sil) e Carapebús, por estradas 
de terra. 
Além do fato de que o trans-

porte rodoviário se tornou anti-
econômico e não temos ferro-
vias para escoar a produção: 
nossas ferrovias representam 
apenas 7,4% das ferrovias cons-
truídas em todo o país, mesmo 
assim funcionando em condi-
ções precárias e, via de regra, 
deficitárias. 
O novo Estado emprega 1.262 

mil pessoas, mas o êxodo rural 
aumenta juntamente com o de-
semprego e o subemprego, en-
quanto a :ii rtCu O ura necessita 

de uma reformulação radical, 
assim como a indústria. 
Através da fusão, o governo 

tenta fazer do novo Estado do 
Rio, o segundo Estado do Brasil. 
Para isso conta com todo o 
potencial agrícola (e por que 
não industrial) fluminense, 
além das promessas que repre-
sentam os 600 milhões de barris 
de petróleo anunciados pela Pc-
tro brãs, no an o  passa d o, 

esperando-se, para dentro de 
três anos, uma produção diária 
de 200 mil barris. 
Entretanto, o aspecto da fu-

são é bem outro. Acontece que 
o Estado do Rio foi obrigado a 
acolher uma população muito 
grande, que hoje deve andar 
pela casa dos 4 milhões de habi-
tantes, mas que trabalha e pro-
duz no Rio. Ao Estado do Rio, 
propriamente, só dá despesa, 
na medida em que recebe equi-
pamento urbano necessário co-
mo habitação, luz, água, esgoto 
etc. 
Com o crescimento dessas 

populações residentes na zona 
chamada periférica do grande 
Rio, os problemas tornaram-se 
praticamente insoluveis, já que 
o Estado passou a dispor cada 
vez menos de recursos para esse 
fim. Assim, a fusão, na medida 
em que permitir uma melhor 
distribuição de recursos de am-
bas as partes, vai dar condições 
para que se repare essa injusti-
ça que só tem feito beneficiar o 
Rio, muito embora, a longo pra-
zo, a este também a fusão deva 
acarretar benefícios. 
O Rio é uma cidade conges-

tionada não só do ponto de 
vista populacional como tam-
bém industrial. Hoje não mais 
se admite -  ou se deseja -  o 
crescimento de cidades acima 
de três ou quatro milhões de 
habitantes, já que acima dessa 
cifra a qualidade da vida tende 
a cair verticalmente. 
Para os habitantes do Rio, é 

cada vez mais desejável que o 
crescimento industrial se pro-
cesse fora de suas fronteiras, 
pois já não tem sentido 
c(- ,itinuar-se instalando indus-
trias dentro da zona urbana. 
Em compensação, existem 
áreas muito grandes ainda de-
socupadas, por exemplo, ao lon-
go do Vale do Paraíba, do eixo 
Rio—São Paulo, do eixo Rio—Be-
lo Horizonte e do eixo Rio—Vitó-
ria. 
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Concentração 
e estagnação 

Em relação à Guanabara, o 
Ëstado do Rio traz uma série de 
deficiências cujo ônus financei-
ro maior, certamente deverá re-
cair sobre a Guanabara, que 
terá grande parte de sua receita 
aplicada em obras do novo Es-
tado. Os portos de Sepetiba, An-
gra dos Reis e Niterói precisam 
ser urgentemente remodelados 
de modo a atender ao comércio 
marítimo do novo Estado. Há 
deficiências no setor de trans-
portes, cuja rede viária, por si 
só anti-econômica, e somente 
atende a alguns pontos do Esta-
do. 
E o caso, por exemplo, das 

usinas de açúcar de Quiçaman e 
Carapebús, cujo acesso é feito, 
ainda hoje, por estradas de ter-
ra. E preciso construir ferrovias 
para escoar a produção do Esta-
do de forma mais viável, econo-
micamente, e mais eficiente. 
Falta infra-estrutura indus-

trial, faltam silos e frigoríficos, 
a produção e diversificada; e 
turismo não conta com nenhu-
ma organização, estando a 
maior parte dos hotéis de 1" 
classe do país e dos restauran-
tes turísticos no Rio, muito em-
bora as praias e localidades ser-
ranas fluminenses constituam 

A Ponte Rio.Niterói: os problemas da fusão acelerados. 

nu prolongamento atraente do 
ti Janeiro propriamente di-

\ igricultura, entretanto, é o 
-  mais deficiente, conser-
nono, ainda, os vestígios da 
lonucultura extensiva e preda-
15ria que caracterizou a coloni-
/aÇãO portuguesa. E quanto à 
otrutura fundiária, a situação 
mio mudou muito. Em 1960, de 
,iordo com o Censo daquele 
uno, havia uma grande concen-
ação e fragmentação das pro-
priedades rurais cio Estado do 
<o,  onde 42,5% de seu to-
iii  eram constituídos por es-
iubelecimefltOs com menos 
de 10 hectares, ocupando 
renas  3,9% da área to-
.1. E 0,6'S cIo total, com área 
tal. E 0.6  do total, com área 

acima de 1.000 ha.. ocupava 
21,8% da totalidade da área ru-
ral, cm 1970. 
Os estabelecimentos com me-
os  de lo ha representavam 
.)1 ,28% cio total das proprieda-
des rurais, representando ape-
nas 4,9% da área rural total do 
1st acio. 
Verificou-se, também, que 
uan(l() menor a extensão da 
pi )priedacle rural, maior é o seu 

ii 1 iini5  Um 1060, nas 

iluis 0001  1)11) 01, du 1) hui. 01 
lavouras  representava m  69,95 
dessa área, enquanto nas pro-
priedades acima de 1.000 hecta-
res esse percentual caia para 
11,6%. Em 1970, esse percentual 
havia subido para 28,7%, índice 
considerado, ainda, muito bai-
xo. 
O censo de 1970 revelou, ain-

da, um predomínio do minifún-
dio e do latifúndio na estrutura 
agrária do Estado. E revelou, 
ainda, que a alta taxa de con-
centração fundiária representa-
da pelo latifúndio teve Vários 
reflexos sobre a agropecuária; 
baixa utilização produtiva das 
terras, não contribuindo para o 
aumento da produção agrope-
cuária em geral; associação 
latifúndio-monocultura, dificul-
tando a diversificação de produ-
ção agrícola, tornando-a sensí-
vel a crises econômicas, com 
reflexos na renda gerada e no 
emprego agrícola. Impossibili-
dade dos proprietários de explo-
rar economicamente suas terras 
por falta de condições adminis-
trativas empresariais; inexistên-
cia de uma política efetiva de 
preços mínimos do produtor. 

Acontece que a exploração 
agrícola fundada na monocul-
tura caracteriza-se pela parali-
sação das atividades durante 

determinado período do ano, 
criando contingentes de desem-
pregados nas épocas de entres-
safra. Tudo isso faz com que o 
proprietário agrícola não se ar-
risque a investimentos maiores 
na sua propriedade, os quais 
acarretariam considerável au-
mento na produção, além de 
incentivar o êxodo rural, levan-
do grandes levas de empregados 
do campo para a cidade, estimu-
lando o desemprego e o subem-
prego nos centros urbanos. 

Além disso, as atividades 
agropecuárias no Estado do 
Rio têm sofrido visível estagna-
ção. Comparando-se a taxa de 
aumento populacional com a de 
crescimento do produto agríco-
la no período 1960/70, verificou-
se uma defasagem de 1,4%. Co-
mo a população urbana cresceu 
6,4% ao ano, nesse mesmo pe-
ríodo, enquanto a rural crescia 
apenas 0,9% a.a., a defasagem 
entre a quantidade de alimentos 
produzidos em terras fluminen-
ses e o número de consumidores 
desse Estado aumentou ainda 
mais, pois com o deslocamento 
de populações rurais para a ci-
dade, o número de produtores 
diminuiu, enquanto aumentava 

1 1,101,  lii li o. TI ist rim, 1.11)1 
bém, que 1) aumento de produti-
vidade agrícola não foi o sufi-
ciente para compensar a evasão 
da mão-de-obra do campo, além 
de um outro fator importante, 
que é a proximidade de um 
grande centro consumidor -  

Guanabara -  essencialmente 
importador de alimentos, por 
não ser um Estado produtor. 

Obra Inútil 

Apontada como uma das 
obras mais importantes deste 
século, para o aumento do fluxo 
de mercadorias entre os antigos 
estados a ponte Rio—Niterói apa-
rece, um ano após sua inaugu-
ração, como uma obra viária 
quaseque inútil. Isto porque, na 
verdade, ela praticamente em 
nada contribui para o escoa-
mento da produção fluminense 
para o Rio, seu principal centro 
consumidor. Já no ano passado, 
cerca de dois meses após troca-
rem a estrada Rio—Magé pela 
ponte, os motoristas de cami-
nhões voltavam à velha estrada 
que mesmo mais longa, ainda se 
tornava mais econômica que 
pagar o mínimo de Cr$ 60,00 de 
pedágio. 
Hoje, quem passa pela ponte 

é carro de passeio, graças aos 
quais se arrecadou de pedágio, 

em um ano, quase 1 bilhão de 
cruzeiros. 
Tem razão o senador Roberto 

Saturnino (MDB-RJ) quando 
dizquea ponte é inútil para o 
povo: E uma obra supérflua 
destinada a servir de ponto tu-
rístico e a dar conforto aos 
membros da classe rica, en-
quanto os 100 mil trabalhadores 
que não possuem carro conti-
nuam sendo obrigados, diaria-
mente, a cruzar a baía através 
das barcas. 
Seu custo real dificilmente se-

rá conhecido -  diz Roberto Sa-
turnino -  mas é a obra mais 
cara do Brasil, se confrontada 
com suas dimensões e se consi-
derado seu baixo coeficiente 
de utilização social, dentre to-
das as obras realizadas neste 
país, em todos os tempos. 

-  Ela é fruto de uma época 
em que o povo e seus represen-
tantes no Congresso não mere-
ciam a satisfação de uma con-
sulta ou de uma informação; 
durante a qual os políticos não 
tinham nenhuma importância e 
o governo fazia política com 
projetos-impacto. 

SÉRGIO MACEDO 
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26 - 4333 

Caixa Postal, 445 
FORTALEZA -  CEARÁ 

ORGAL 
FILIAL DO MARANHÃO 

4v. João Pessoa, 260 - - Filipinho 
Telefone: 2-0935 

SÃO LUIZ -  MARANHÃO 

CM 1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  1 3 
oc + CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



12 1] a 23 de murça de 1975 DOCUMENTO RIT;CA  1! .: 23 de n ce de 1975 13 

3 
Cassiterita: eas liapo aç o das requezas nacionais 

As reservas minerais 
dos 

países desenvolvidos 
tendem ao esgotamento, 

como é do 
conhecimento, 

público. Países altamente 
industrializados como Estados 

Unidos, Japão, Alemanha 
Ocidental, Inglaterra 

extraem 
de seu subsolo 

uma fração pequena do minério 
utilizado em suas indústrias. 

Para alcançar 
seus niveis de poder, riqueza e 

conforto, 
esses países 

tiveram de lançar mão da 
matéria-prima existente 
nos países classificados 
subdesenvolvidos ou 
tecceiro mundo ou, 

simplesmente, 
psi:ses pobres (pobres, 

aliás, justamente 
porque assaltados). 

O fato novo desta velha 
e trágica história é que 

países subdesenvolvidos 
"descobriram" que 

'oo ç abre  suas próprias 
riquezas minerais 

é  
*30 pode virar 

o jogo 
3 flOSSO favor Os países 

industrializados (isso 
e desenvolvidos), para manter 

o seu status, necessitam 
manter a 

industrialização a 
qualquer preço. Ou seja 

necessitam continuar o assalto. 
Ameaçando 

uvadir o golfo Pérsico 
e tomar 

a materia-prima a bala e napaim, 
no caso do 

petróleo arabe, ou agindo 
sorrateiramente 

atraves das multinacionais, no 
caso do 

estanho de Rondônia. 

,\ rescrv as (lv i ,tsOtcrit.i rnit'ri(5 dv 
estanho) existentes em Rondónia, se-
gundo prospecções oficiais, estão avalia-
das entre cinco e oito milhões de tonela-
das e equiparam-se ao total de reservas 
mundiais conhecidas. A isto acrescente-
se que o teor do estanho brasileiro é 
superior à média mundial: as jazidas de 
Rondônia podem produzir até três quilos 
de cassiterita por metro cúbico; na Ásia, 
onde estão os maiores produtores, 500 
gramas por metro cúbico é considerado 
excelente resultado, sendo normal 200 a 
300 gramas por metro cúbico. 

Com a produção restrita à Malásia 
(maior produtor). Bolívia, Indonésia, 
Tailândia, Tunísia, Nigéria, China e 
URSS, a cassiterita é relativamente rara 
na natureza. Devido à sua aplicação no 
mundo industrializado e a essa raridade, 
trata-se de um mineral arrolado como 
estratégico. As reservas mundiais, mes-
mo com o acréscimo do potencial brasi-
leiro, estão calculadas para uma deman-
da de trinta anos, segundo o Conselho 
Internacional do Estanho (o Clube de 
Roma, pessimista, calcula em apenas 
quinze anos). 
O estanho, que também pode ser en-

contrado em estado puro, é componente 

Jer6riimo Soritono: 
ponho m e morável em defeso 

iuhspvll i\vi  ia iidutria eletrõnica e 
esta prcsen te na automobilística (um. 
carro grande pode conter até três quilos 
de estanho sob forma de solda, fora a 
lataria), embora seja mais conhecida a 
sua utilização em folhas de flandres e em 
papel laminado destinado à conservação 
de alimentos. Entrando na composição 
de milhares de produtos, a cassiterita 
tem aproveitados seus resíduos como "lã 
de vidro':. 
Com as reservas monumentais d 

Rondônia, o Brasil poderia localizar-se 
entre os maiores - senao o maior -  

produtores mundiais, abastecendo seu 
próprio mercado e, se assim o desejasse, 
exportando (ou optando pelo estoque, a 
exemplo dos EUA que mantêm 232 mil 
toneladas de reserva, intocáveis, desde 
1969). Entretanto, falta estanho para o 
mercado interno brasileiro - o que está 
gerando, desde o ano passado, estudos 
visando a liberação dos preços do metal 
ainda em 1975. Com a liberação dos 
preços o governo colocaria o mercado 
brasileiro em plano de concorrência com 
os mercados estrangeiros, uma vez que 
os produtores tantó do minério como do 
metal preferem vender à Europa e aos 
EUA, onde os preços são mais altos. 
Explicando: o preço interno brasileiro 

é estabelecido a partir da cotação da 
London Metal Exchange (Bolsa de Me-
tais de Londres) dentro do seguinte cri-
tério: - o estanho contido na cassiterita 
nacional custa 76,5% do preço do metal 
no mercado externo, enquanto o esta-
nho metálico é cotado a 90% do preço 
internacional. Dessa forma, é sempre 
mais vantajoso para o produtor brasilei-
ro exportar o estanho do que vendê-lo 
ao consumidor brasileiro, não importan-
do que os preços estejam em alta ou em 
baixa na Bolsa de Londres. 
Liberando os preços, abandonando o 

critério London Exc  inge, o governo 
brasileiro ofereceria aos produtores um 
mercado interno em níveis idênticos ao 
externo, embora isso passasse a signifi-
car uma espécie de "importação de nos-
sa própria produção". O que, no mínimo, 
é economicamente exótico. Tudo fica 
mais grave quando passamos a saber 
que este conceito - ''produtor brasileiro 
de i'stiinho" - e ticticu): I1OSS1 finalidade 

Rondon e 

A (omissão Rondou, ao penetrar a 
Amazonia, levava consigo um geólogo, o 
que acrescenta às missões clássicas des-
sa "entrada" (contatar os indios, demar-
car fronteiras, expandir o território) a de 
descobrir minérios. Atravessando a cha-
pada dos Parecis, o então coronel Ron-
don descobriu os planaltos de onde nas-
cem os rios Machado, Urupá, Aripuanã, 
jamari, Candeias, Jacy, Paraná e Mar-
tum-Paraná, todos eles apresentando ai-
to nível de ocorrencia em diamantes, 
ouro, estanho e uma gama de minérios 
raros. 

O fato deslumbrou Rondon e seu geó-
logo, levando o futuro marechal a dedi-
car atenção especial ao vales do Guapo-

e sem cerimônia a cobiço estrangeira nas rsque as nacionais Carregamento de minério: 

é mostrar o -assalto ao estanho de Ron-
dônia, hoje em mãos de grupos estran-
geiros. Antes, porém, um pouco de histó-
ria. 

Rondônia 
ré e Alto-Madeira, onde veio a notar 
indicações de jazidas de ouro "capazes 
de abastecer as necessidades mundiais". 
O legendário sertanista dedicou-se à pro-
teção da região, transformada no trunfo 
maior de sua expedição: os vales do 
Guaporé e do Alto-Madeira constituiram 
posteriormente o Território de Guaporé, 
hoje Rondonia. Nascia, assim, Rondonia 
sob o signo dos minerais, e foi "conquis-
tada" por Rondon como uma região 
excepcional, como uma reserva mineral 
para o Brasil, como um aval para o 
futuro. Consciente disto, ele defendeu a 
exploração e a colonização do Guaporé 
como necessidade prioritária para o as-
sentamento das bases economicas da 
nação brasileira. 

A "festa" dos garimpeiros 
A (-issit&'riia foi redescoberta na Ron-

donia por volta de 1952, nas terras aban-
donadas do seringalista Joaquim Pedro 
da Rocha. Mas a grande corrida em 
direção aos garimpos só se fez sentir a 
partir de 1960. Chegando de todas as 

iv 1)0. .:IrUnh)'ir s pvilt'tr:I-

vendendo-o barato às fundições localiza-
das no sul -  apesar do preço baixo, para 
as cotações da época, os garimpeiros 
conseguiam ganhar mais de Cr$ 10 mil 
por mês. 

De 1961 a 1971 Rondonia assistiu o 
rvtl:is()-r  til(iil)'tt  't rõ  iv epopéia que 

iii  Hvi U )'.  vi,  da, lá mesmo 

na Amazonia. Porto Velho, a capital do 
território, recebia quatro mil garimpei-
ros nos fins de semana (uma flutuação 
populacional marcante em uma cidade 
de 30 a 40 mil habitantes), todos com 
milhares de cruzeiros no bolso, ávidos 
por diversões (que a cidade soube, rapi-
damente, criar), embriagados com a pró-
pria sorte e com a ilusão de que, enfim, 
haviam encontrado o mítico Eldorado. 
Boites, dancings, bares, farta prostitui-
ção, álcool, charutos sendo acesos com 
notas de Cr$ 100,00, gorjetas de 
Cr$ 200,00. nenhum pecado abaixo do 
equador. 

Evidentemente nenhum garimpeiro fi-
cou rico, uma vez que gastava a féria do 
mês numa só noite e estava sempre 
devendo ao atravessador (intermediário 
na compra) e ao cantineiro, que lhe 
vendia viveres e equipamentos segundo 
os preços locais, onde um cafezinho 
chegou a custar Cr$ 100,00 - cem cruzei-
ros mesmo. Mas - e embora o grosso da 
riqueza gerada pela cassiterita ficasse 
com as fundições e as firmas exportado-
ras do Sul -  toda essa festa movimentou 
e economia precária do território, inje-
tando-lhe dinheiro e ânimo. Até que, um 
dia, a festa acabou. 

S M mil desempregados 

Em 15 de abril de 1970 a portaria 195, 
do ministro das Minas e Energia, deter-
minava a suspensão dos trabalhos de 
garimpagem na Província Estanífera de, 
Rondonia (que abrange todo o território 
do mesmo nome e parte dos Estados do 
Acre, Amazonas e Mato Grosso) a partir 
de 31 de março de 1971. A garimpagem 
individual foi proibida como predatória e 
ineficaz e devia dar lugar a uma explora-
ção racional do minério por empresas de 
grande porte, mecanizadas. Para OS seis 
mil garimpeiros que já se encontravam 
trabalhando em Rondonia, na época, a 
decisão governamental significou de-
semprego em massa. Chegando à capital 
em levas, esses garimpeiros passaram a 
significar um problema social para Porto 

Velho - muitos deles preferiram abando-
nar o território a se alistarem, como 
assalariados, nos quadros das compa-
nhias mineradoras. 
O fechamento dos garimpos de Rondo-, 

nia ocasionou um grande debate parla-
mentar, denominado pela imprensa co-
mo "a questão garimpeira da Rondonia". 
O impacto da proibição resultou em 
conseqüências imediatas alarmantes: 
a) desemprego generalizado, atingindo 

cerca de seis mil garimpeiros e trinta mil 
dependentes. 
b) queda de 70% na arrecadação do 

1CM no território; 
c) reflexos no comércio local assinalá-

veis nas falencias numerosas e na mci-
dencia de títulos protestados, fechamen - 

to (I(' várias casas comerciais que não 
suportaram a queda brusca da atividade 
mercantil; 
d) retrocesso do país à condição de 

importador de estanho, quando em 1970, 
graças ao trabalho dos garimpeiros, ex-
portamos o minério. 
Sobre este último item: a importação 

de estanho por parte do Brasil chegou 
perto de três mil toneladas em 1963, 
decrescendo à medida em que crescia a 
produção de Rondonia e chegando a 
zero em 1970, quando exportamos. Em 
1971, por fôrça da estagnação resultante 
do processo de implantação das grandes 
empresas, a produção baixou de 5.100 
toneladas para 3 mil toneladas e o Brasil, 
novarnente, teve de importar. 
Apesar do reflexo social negativo do 

fechamento dos garimpos individuais, 
apesar de - até hoje - não ter sido 
solucionado o problema do garimpeiro, a 
mecanização da extração de cassiterita 
significou um imperativo economico do 
governo brasileiro no sentido de apro-
veitamento integral da exploração das 
jazidas. Mesmo o argumento de que as 
formas aluvionais em que é encontrado 
o minério na província estanífera exi-
gem a garimpagem individual caiu sob o 
argumento mais forte do progresso da 
tecnologia e a esperança de que. em 

1975, nossa produção seria capaz de 
atender à demanda interna e sobrar para 
exportação, colocando o Brasil entre os 
maiores produtores. 
Isto foi conseguido em parte: em 1973 

foram exportadas cerca de mil tonela-
das, em 1974 cerca de 2.400 toneladas. 
Em parte porque, como ficou claro no 
início deste levantamento, os produtores 
preferem vender à Europa e aos EUA, 
que oferecem preços melhores do que os 
do mercado interno. Em parte também 
porque a atividade das companhias mi-
neradoras e fundidoras não conseguiu 
alçar o país ao nível dos maiores produ-
tores. 

Estanho existe, a mineração é parcial-
mente mecanizada, tudo funciona se-
gundo os planos do Departamento Na-
cional de Produção Mineral (órgão do, 
Ministério das Minas e Energ ia), mas , 
nossa indústria permanece carente desta 
matéria-prima porque, antes de atender 
à necessidade interna, os produtores ex-
portam. Não é incomum o fato de indús-
trias brasileiras serem obrigadas a im-
portar estanho - aquele mesmo estanho 
que, provavelmente, foi extraído de Ron-
dônia, enviado para fora e revendido de 
volta ao Brasil. Continuamos a ser rou-
bados. 

Um Golpe de Mestre 

Não são improcedentes as alegações 
de que a portaria 195 (fechamento dos 
garimpos) foi resultado de um trabalho 
de envolvimento efetuado pelas multina-
cionais, com a cumplicidade dos impor-
tadores nacionais do produto, apesar do 
tonus nacionalista e de proteção às nos-
sas riquezas, minerais que marcou a 
decisão governamental. 
Se considerarmos as necessidades bra-

sileiras de estanho em 1975, temos de 
admitir que: com relação a 1970 (último 
ano da garimpagem individual), ocorreu 
uma queda brusca proporcional, o que 
reativou e reativa as importações da 
matéria-prima - quanto maior produção 
maior necessidade de importação, uma 
equação absurda mas verdadeira. A par-
tir dos incentivos à indústria, os impor-
tadores ganham mais importando do que 
exercendo a mineração em Rondônia. 
A maioria dos importadores exercem a 

tripla função de importador, exportador 
(fictício) e minerador (também fictício) 
visando à sonegação do imposto de ren-
da e à obtenção dos benefícios da Su-
dam, de impostos do produto. 

A cumplicidade da indústria nacioitai. 
entretanto, significa pouco, em termos 
de delapidação das nossas divisas, frente 
á invasão dos grupos estrangeiros, estes 
sim, autores de um golpe de mestre em 
Rondônia. Deixando de lado o que signi-
fica, em termos econômicos, a presença 
das multinacionais na Província Estaní-
fera de Rondônia, basta-nos citar o fato 
de que a portaria 195 não conseguiu 
sequer alcançar seu objetivo prático 
(mecanização integral da mineração), 
uma vez que as grandes companhias, 
impossibilitadas em várias áreas aluvio-
nais de exercer a extração mecanizada, 
utilizam o mesmo processo de garimpa-
gem condenado pelo governo como pre-
datório. Só que, agora, os garimpeiros 
ganham um salário de fome para fazer o 
mesmo trabalho que, antes, faziam por 
conta própria. 
E se, na época da garimpagem livre, o 

território conseguiu ter uma vida econô-
mica desenvolvimentista, hoje a sua cas-

siterita serve apenas ao enriquecimento 
dos grupos internacionais  sem um 
resultado compensador para o panora-
ma social de Rondônia. Muito pelo con-
trário: agora com cerca de 6(1 mil habi-
tantes, Porto Velho é uma cidade pobre, 
com todas as cicatrizes do subdesenvol-
vimento, com uma mendicância pro-
gressiva e uma progressiva creminalida-
de (que se some à verdadeira guerra de 
grileiros 'contra colonos, assunto das 
duas reportagens anteriores desta série). 
A mineração da cassiterita e a produ-

ção do estanho são tão importantes que 
seu nível é bastante destacado dentro 
da nova conceituação de segurança na-
cional estabelecida pelos altos escalões 
militares. Por medida de segurança, os 
EUA e a URSS mantêm um estoque 
permanente de estanho equivalente ao 
consumo interno de dez anos (o que nos 
oferece uma idéia clara da estratégia 
deste material). O governo brasileiro 
pelo que se pode apreender da criação do 
Programa Aripuanã e dos esforços (eco-
nomicamente contestáveis) no sentido 
da liberação do preço no mercado inter-
no, pretende seguir - como não poderia 
deixar de ser -  a filosofia do estoque 
estratégico. 
Segundo os dados disponíveis, ne-

nhum outro país está em melhor situa-
ção potencial do que o Brasil para cons-
tituir seu estoque e transformar boa 
parte da produção em lucro, com a 
exportação. Entretanto, nosso minério e 
nosso metal deixam de atender nossa 
demanda e é escasso para o armazena-
mento, uma vez que atende às necessi-
dades de outros países (e a manutençãc 
de seu status de industrialização) e à 
estocagem estratégica dos EUA e da 
Europa. Isto é, uma das nossas riquezas 
minerais funciona como arma econômi-
ca contra nossa própria soberania, o que 
representa reforço substancial à estrati-
ficação do atual desequilíbrio de poder 
mundial e vai dC encontro à posição do 
Governo Geisel no sentido de estabele-
cer novos pólos de equilíbrio a partir de 
uma mais justa distribuição da riqueza 
entre os povos. 
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Indios- Obstáculos a ser eliminado 

guifltt.' e ultima reportagem desta 
rão apontados os grupos estran-

geiros que operam em Rondônia, suas 
ubsid árias no país e seus agentes. Aqui, 
para dimensionar com exatidão o que 
significa a expressão "assalto à mão 
armada" estampada no título, basta-nos 
descrever dois fatos: o primeiro relacio-
nado com a estranha utilização da Fun-
dação Nacional do índio pelo grupo 
(;aldeano e o segundo com o contraban-
do de armas da Bolívia para Rondônia, 
com a finalidade de "defender" os em-
pre dos das companhias colonizadoras 
de". aques dos selvagens". 
O rupo Galdeano, associado à organi-

zaçà multinacional do boliviano Ante-
nor 1 itifio (voltaremos a eles), se utiliza 
da Funai para localizar jazidas de cassi-
terin e de outros minerais raros com a 
promessa (nunca cumprida) de pagar 
10% da produção à fundação. O acerto 
atualmente estabelecido entre Galdeano 
e a Funai em Rondônia é idêntico ao 
estai elecido em 1967/1968 entre as mes-
mas partes. Naquela época, sob a prote-
ção legal da Funai, o grupo Galdeano 
penetrou na região do Alto Candeias e 
retirou uma quantidade -  jamais apura-
da -  de cassiterita, deixando de pagar os 

Antenor Patiiio: 
der multionacional 

1. taco em Rond n,a 

uma 
a habitada pelos Cintas Largas (daí o 
t'rto com a Funai), os trabalhadores do 
'upo Galdeano caçavam os índios com 
os amestrados, justificando seus atos 
mo autodefesa preventiva. Participar -
1; do rush do Alto Candeias descrevem 
e, nos bares de Porto Velho, as execu-
es em massa dos índios, aprisionados e 
steriormente metralhados. 
Depois da aventura no Alto Candeias 
grupo Galdeano pleiteou e obteve da 

inai (sob a mesma condição de pagar 
o valties) permissão para penetrar em 
rea  indígena no Alto Rio Roosevelt, 

próxi m o a Pimenta Bueno, região de alta 
.r:cidência de cassiterita e ouro. Embora 
a Constituição estabeleça que o subsolo 
das reservas indígenas pertence aos ín-
dios, que dele deve auferir vantagens, o 
irupo Galdeano estabeleceu-se no Alto 
Rio Roosevelt e enfrentou, com armas 
modernas automáticas, o choque natural 
e esperado com os índios, de repente 
Órfãos (a Funai estava com Galdeano) e 
absolutamente desprotegidos frente ao 
assalto dos mineradores. 

Em 1972, no âmbito das investigações 
da morte do sertanist a Possidonio Bas-

tos (eliminado pelos índios como um 
protesto pela invasão de suas terras por 
grupos armados), foi divulgada em Bra-
sília a existência de contrabando de 
armas da Bolívia para empregados de 
companhias colonizadoras que atuam no 
Parque do Aripuanã e das companhias 
mineradoras que atuam às margens do 
Roosevelt. A frente de uma campanha 
memorável em defesa das riquezas natu-
rais de Rondônia, de seu povo e dos 
índios, o deputado federal pelo território, 
Jerónimo Santana, convidou jornalistas 
para visitarem a província estanífera. Os 
jornalistas revelaram que submetralha-
doras com capacidade para 32 tiros, 
pistolas calibre 45 e outras armas de 
fogo são facilmente contrabandeadas 
das cidades bolivianas de Cochabamba e 
Ribeiralta. 

Devemos estar conscientes, esta é a 
verdade, de que subsiste no Brasil uma 
vergonhosa guerra aos índios -  guerra 
no sentido literal da palavra -  e que as 
multinacionais que exploram as riquezas 
minerais de Rondônia (onde a população 
indígena, praticamente dizimada, é de 
cinco mil pessoas) são fomentadoras e 
responsáveis diretas por uma boa quota 

da matança indiscriminada. O que sur-
preende, entretanto, não são os métodos 
bélicos das multinacionais -  de conheci-
mento geral (vide Chile, por exemplo). 
Surpreendente é a omissão da Funai, 
cuja obrigação primordial é proteger a 
vida dos índios. 
Omissão que se agrava e se transfor-

ma em cumplicidade no momento em 
que o extermínio dos Cintas Largas é 
fato conhecido pela Funai, é feito nas 
proximidades de seus postos e por ele-
mentos que representam empresas asso-
ciadas a ela. Atualmente, na rodovia 
Cuiabá-Porto Velho, índios Cintas Lar-
gas pedem esmolas, se prostituem, se 
contaminam, preferindo a miséria humi-
lhante entre os brancos à morte em suas 
aldeias, sob a mira das submetralhado-
ras dos mineradores. 
O sertanista Apoena Meirelles, afasta-

do do cargo de direçãQ do Parque Ari-
puanã por discordar da política adotada 
pela Fundação Nacional do índio, afir-
mou no Simpósio de Indigenísmo reali-
zado em Cuiabá em junho do ano passa-
do que, certa vez, os índios recusaram 
comida que ele lhes oferecia: um grupo 
(Ides tinha sido assassinado com aiúcar 
envenenado distribuído pelos brancos. 

ORLANDO SENNA 

A seguir: 

Estanho, Patino & Cia. 

A 
CORRUPÇÃO 

NO 
R. G. DO SUL 
O caso do grupo Conceição, 

que chega ao fim, não é um 
caso isolado de corrupção no 
Rio Grande do Sul, seja na ad-
ministração federal ou na esta-
dual. 
A encampação, por decreto presidencial, de 

todos os hospitais pertencentes ao Grupo 
Conceição, põe fim ao capítulo de uma longa 
novela que faria inveja a Mignon Eberhardt, 
especialista em crimes em hospitais. Fim de 
capítulo, e não ponto-final de romance. A 
direção federal do INPS, que não é tão desavi-
sada assim, não deverá se contentar apenas 
com a figura de Jair Boeira de Almeida na 
galeria dos criminosos. Outros poderão surgir. 
E não apenas os diretamente implicados no 
"affaire" Conceição, já sobejamente conheci-
dos. 
Na folha 13 do relatório da comissão de 

inquérito presidida por Getúlio Paim, são 
citados nominalmente os médicos Ivan Faria 
Correia e Mário Silva, além de outros que 
teriam recebido "certas vantagens" -  um mo-
do eufémico de se falar em suborno; são 
mencionados também os funcionários do 
INPS. Joaquim José do Amaral Castelões, 
secretário executivo de Assistência Médica,, 
Oswaldo Coelho dos Santos Filho, secretário 
executivo de Pessoal. José Neves, coordena-
dor do Centro de-Processamento de Dados, e 
outros que se loqipletaram com o dinheiro 
dos contribuintes. 
A importância dada ao caso Conceição 

pode induzir um leitor mais desavisado a 
pensar que os casos de corrupção são raros no 
Rio Grande do Sul e que, quando descobertos, 
são imediatamente punidos. Basta, contudo, 
um rápido levantamento para provar exata-
mente o contrário. 
Em fins de 1974 o ex-funcionário da Secre-

taria Municipal de Educação e Cultura Sérgio 
Antonio  de Souza foi demitido a bem do 
serviço público após ter enfrentado uma Co-
missão Parlamentar de Inquérito, que o consi-
derou culpado pelo desfalque de Cr$ 195 mil. 
Falando á imprensa, Sérgio Antonio fez decla-
rações que incriminavam Nilza Ferreti, direto-
ra ger -1 da SMEC, apontando-a como cúmpli-
ce e autora intelectual do desfalque. A direto-
ra geral não chegou a ser afastada de suas 
funções, devido a confianQa que lhe foi dis-
pensada pelo executivo municipal, ë graças às 
testemunhas que Nilza arrolou em seu favor e 
contra Sérgio Antonio: os vereadores Reginal-
do Pujol, da Arena, e Viton de Araújo, do 
MDB. Coincidentemente. a CPI que investiga-
va o desfalque na SMEC tinha, como relator 
da comissão, o vereador Viton de Araujo e, 
como presidente, o vereador arenista Reginal-
do Pujol. 
Mais recentemente, funcionários da Com-

panhia RiQgrandense de Artes Gráficas, ex-
Imprensa Oficial, encaminharam ao governo 
estadual diversas denúncias sobre irregulari-
dades administrativas que estariam ocorrendo 
no órgão. Face â demora na sindicância -  

única medida compatível com a gravidade das 
denúncias - , a Oposição, alertada, manifestou 
seu protesto, apressando o andamento da 
sindicância que, após concluída, apontou co-
mo principal responsável o ex-diretor da CO-
RAG e ex-candidato arenista Mário Masson 
Nogueira -  o mesmo do tristemente célebre 
caso do supermercado nos Estados Unidos. 
Acossado pela CPI. Masson põe mais lenha 

na fogueira, ao acusar não apenas o diretor da 
Imprensa Oficial, Rogério Nonnenmacher, 
mas também o governador Euclides Triches e 
o seu chefe da Casa Civil, Victor Faccioni 
(que estão deixando seus cargos). 
-O atual diretor-presidente da CORAG -  

diz Masson -  não entende nada de gráfica. 
Acho muito interessante, também, que a CPI 
volte sua atenção exclusivamente para a mi-
nha administração. Todos sabem que o Go-
vernador Euclides Triches só, determinou a 
abertura desta sindicância sobre minha admi-
nistração, para desviar a atenção das denún-
cias que estavam sendo feitas contra Nonnen-
macher, que é afilhado político de Victor 
Faccioni. Infelizmente, para ele não acontece-
rá nada: é um afilhado do Piratini. Duvidam? 
Então ouçam: a Lei 6.091, de 15 de agosto de 
1974, diz em seu artigo 13 que nos 90 dias 
anteriores às eleições parlamentares e ao tér-
mino do mandato do Governador, não podem 
ser feitas contratações, nomeações, designa-

ções, readaptações, ou quaisquer outras for-
mas de provimento de cargos de funcionários 
públicos, diretos ou indiretos. E Rogério Non-
nenmacher nomeou, demitiu, rebaixou salá-
rios, triplicando, contudo, os de SeUS amigos e, 
principalmente, o da sua cunhada. Sabem o 
que vai lhe acontece'-9 Nada. 

-  E não é só -  prossegue Masson em suas 
acusações. -Há uma determinação do governo 
do Estado proibindo viagens não autorizadas 
pelo próprio governador ou do secretário 
competente. Rogério, contudo, viaja ao Rio, 
São Paulo e Brasilia sem precisar de nenhuma 
autor ição. A Corag dispõe de um setor de 
planejamento capaz de realizar qualquer pes-
quisa e readaptação interna da companhia. 
Mas Nonnenmacher, sem mesmo fazer um 
levantamento de preços ou realizar concor-
rência, entrou em entendimento com a Labor, 
empresa particular, de consultoria e planeja-
mento, para realizar este serviço, que a pró-
pria Corag poderia ter feito. 
Gastos excessivos, subornos, diárias exage-

radas, "presentes", prevaricação; o envolvi-
mento de Masson é algo que nenhum advoga-
do poderá desfazer. Funcionários e gráficos 
confirmam tais fatos, estranhando que outros 
funcionários, contratados depois de Nonnen-
macher assumiu a direção da empresa, estão 
ganhando mais que outros, na mesma função, 
com 25 ou 30 anos de casa. Entre as principais 
indiciadas figura Beatriz Kretchmann, cunha-
da de Nonnenmacher, que que foi nomeada há 
apenas três meses, na categoria de aprendiz, e 
recebe mais que muito profissional de catego-
ria. Teve, na verdade, seu salário aumentado 
de Cr$ 1.800.00 para Cr$ 6.000,00. 
A magnanimidade de Nonnenmacher, con-

tudo, pat:ece esgotar-se dentro do círculo res-
trito da sua bela cunhada e seus amigos mais 
íntimos. Para os demais empregados, o diretor 
usa uma espada de dois fios para regular as 
relações de trabalho, retira o que de mais 
restritivo existe na legislação das autarquias e 
na CLT, isto é, aplica indiscriminadamente a 
CLT ou a legislação autárquica apenas nos 
itens que possam prejudicar os empregados. 
Assim, estes perderam o direito.a férias de 30 
dias, que o estado lhes assegurava, e, pela 
CLT, passaram a ter direito a apenas 20 dias 
de férias. Perderam, inclusive, o aumento que 
o Estado concedeu ao Funcionalismo. Em 
contrapartida, não ganharam as vantagens 
previstas pela CLT, como o 139 Salário e a 
taxa de insalubridade. 
Um caso de corrupcão que ainda deve estar 

vivo na memória de todos, é o caso da 
Fazenda Santa Rita. O coronel Perachi de 
Barcelos, então governador do Estado, com-
prou um pântano no município de Guaíba. 
Não uma granja de arroz, não uma fazenda 
eventualmente alagada por um grande tempo-
ral. um pântano. Pagou oito milhões de cru-
zeiros, quando, na realidade, não valia oito 
mil. Comprou e, depois, viu-se sem o que fazer 
com a compra. Não tinha a quem destiná-la. 
Naturalmente o governador não queria o pân-
tano para si. Seu interesse, se interesse houve, 
devia restringir-se apenas à operação de com-
pra-e-venda, transação onde entra valores de 
conversabilidade mais imediata que a terra, 
c.i que um pântano. Era preciso, portanto, 
passar o pântano adiante. Tentou empurrá-lo 
para a Caixa Econômica Estadual, cujo presi-
dente, com muito tato, recusou o presente de 
grego através de parecer dado pelo advogado 
da instituição. Nota curiosa, o presidente da 
CEE, na época, era Sinval Guazzelli. A fazen-
da acabou sendo imposta ao Instituto de 
Previdência do Estado. 
E ainda sob o governo do coronel Perachi 

que estoura uma falcatrua que até o dia de 
hoje, 21 de fevereiro de 1975. permanece 
impune. A Cooperativa Erexinense de Laticí-
nios atravessava uma fase de grandes dificul-
dades econômicas e, para evitar a bancarrota, 
seria providencial que aparecesse um compra-
dor, a luem passar todo o ativo e passivo da 
cooperativa, todo o débito e o crédito. Mas 
quem compraria aquela massa falida? A Cor-
lac, naturalmente. A Companhia Riogranden-
se de Laticínios e Correlatos, empresa de 
economia mista. Projeto de lei neste sentido, 
aprovado pela Arena, chegou a ser enviado 
pelo zeloso coronel. Mas, inadvertidamente, o 
funcionário da Casa Civil que remeteu o 
projeto esqueceu-se de retirar o top secret 
documento que explicava o principal motivo 
pelo qual a Corlac deveria arcar com a com-
pra da Cooperativa Erexinense. a maioria dos 
cooperativados eram da arena e, como tais, 
precisavam ser slvos da ruína. 
O retrospecto poderia deter-se ainda em 

caso comprovado de corrupção como os da 
Cesa, da Corsan, do Cagers, da Cohab, do 
Inga -  este palco de uma montagem defensiva 
que se celebrizou pela inépcia, quando o 
principal acusado, Ubirajara de Jesus Pereira, 
foi publicamente defendido pelos deputados 
Getúlio Marcantônio, Rometi Sheibe e Silve-
nus Kist, apesar das gritantes evidências das 
irregularidades cometidas por Ubirajara. Tão 
transparente era o caso de corrupção que, 
apesar de encarniçada defesa dos deputados 
arenistas, o próprio governador do Estado, 18 
meses depois, viu-se na contingência de ter 
que afastar Ubirajara do cargo. 

JORGE FISCHER 
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l nfr -estruturi  de  s0ned mento  iiexistente, 

ameaça de destruição do que ainda resta das áreas 
verdes, selva de pedra em frente ao mar e agora 
também tomando as encostas dos morros, praias 
poluídas, especulação imobiliária desenfreada, metrô 
se arrastando a passo de cágado, trânsito infernal, 
expulsão dos habitantes das calçadas pelos estacio-
namentos irresponsáveis, rede escolar altamente 
deficiente, corrupção policial, assaltos, crimes, enfim, 
os nervos da populaçãocarioca pela bola sete -  eis a 
terrível herança que o desgoverno Chagas Freitas 
deixa para o governador Faria Lima. 
Não bastasse esta herana, o novo governador, 

em sua primeira semana nas Laranjeiras, vai encon-
trar este escândalo: Chagas Freitas, ao apagar das 
luzes, deu nova redação ao decreto n° 7 de 10 de 
maio de 1974, para retirar a rua Marquês de São 
Vicente da qualificação de Zona Residencial Unifami-
liar e beneficiar assim, as grandes empresas imobiliá-
rias que há muito tempo estão tramando mais este 
crime -  transformar a Gávea na mais nova selva de 
pedra da cidade. 

Pode-se dizer, mesmo, que as 
intenções da administração que 
está assumindo a chefia do no-
vo Estado do Rio de Janeiro, 
vão, de cara, ser postas à prova 
nessa questão. Primeiro, é um 
problema de caráter ecológico 
da maior importância para a 
saúde ambiental do Rio. Segun-
do, é um problema de caráter 
urbano que ele terá de resolver 
de uma vez oor todas: se são as 
grandes e gananciosas empre-
sas imobiliárias que terão que 
se ajustar às necessidades urba-
nísticas do Rio, ou se a cidade e 
sua população é que deverão se 
subordinar ao império da ga-
nância de lucros dessas empre-
sas. 
O governador Faria Lima, vai 

encontrar em cima de sua mesa 
de trabalho um abaixo-assinado 
dos moradores da Gávea, de-
nunciando essa trampolinagem 
da administração que sai, sem 
deixar saudades, no qual é rei-
vindicada a restauração do de-
creto acima citado e cuja ver-
são original preservava o polí-
gono nele descrito como sendo 
ótimo para edificação de resi-
dências unifamiliares (casas), 
devido à densidade demográfica 
e à existência de vegetação 
abundante e natural nos terre-
nos ocipados pelas encostas. 

O dedo da má fia 

Por um "mistério" que até 
agora não foi explicado e que 

ao novo governador cles-
i'iid;ir. ('h: .i- Irltds. ('o) 

testamento, resolveu 'corrigir" 
esse decreto, nove meses depois 
dele publicado no Diário Oficial. 
Foram precisos longos nove 
meses para esse parto laborioso: 
encontrar o "erro" do decreto 
original... Pois o erro corrigido 
cedeu lugar simplesmente à no-
va redação que cassa da Mar-
quês de São Vicente, que corta 
todo o bairro da Gávea, a carac-
terística de Zona Residencial 
Unifamiliar, liberando os terre-
nos que lhe dão frente e muitos 
dos quais vão morro acima. E aí 
que entra o dedo da máfia imo-
biliária com seus absurdos pro-
jetos habitacionais e suas má-
quinas devastadoras, que estão 
acabando de matar o que ainda 
resta do Rio, como cidade habi-
tável. 
O Diário Oficial de 23 de ja-

neiro de 1975, trazia, no final, a 
seguinte retificação: "Republi-
cado por ter saído com incorre-
ções, do original, no Diário Ofi-
cial de 14 de maio de 1974" (sic). 
Desta simples correção, consta-
va a seguinte alteração: "...ex-
cluídos os terrenos com testada 
para a Rua Marquês de São 
Vicente, de ambos os lados". (o 
grifo é de Crítica). 
Segundo os moradores, "isso 

desvirtua totalmente a medida 
qie preserva o bairro como um 
todo integrado porque os terre-
nos existentes na Marquês de 
São Vicente são extensos de 
fundos, alcançando as encostas 
florestadas".  E acrescentam, 
com justa revolta, que "liberada 
a utilização (los terrenos com 
acesso  por essa  rua. a ( v'a 

estará em pouco tempo desca-
racterizada como local de resi-
dência unifamiliar e terá des-
truída a maioria das áreas ver-
des existentes". 
A empresa imobiliária Carva-

lho Hosken é apontada pelos 
moradores da Gávea como uma 
das construtoras interessadas 
na área liberada por Chagas 
Freitas. Das outras, ainda não 
conseguiram apurar os nomes. 
Mas não deve ser tão difícil 
assim saber de quem se trata: 
basta pegar os grandes jornais 
diários e ver, em custosas e 
ricas páginas inteiras, quais são 
os vendedores de sonhos e ilu-
sões atrás dos quais, não raras 
vezes, se escondem grandes ne-
gociatas e uma agressão à pai-
sagem e à natureza da cidade. 

Equilibrio ecológico 

Esse tipo de problema está-se 
tornando rotina. Aqui mesmo, 
nas páginas de Crítica, já publi-
camos uma reportagem da luta 
dos próprios moradores da Gá-
vea contra os espigões e os 
métodos de ação dos empresá-
rios imobiliários. Na Marquês 
de São Vicente está-se repetin-
do praticamente o mesmo pro-
blema que enfrentaram os mo-
radores da rua Golt Club, em 
São Conrado, Também estes en-
viaram um memorialaogoverno 
do extinto Estado da Guanaba-
ra, ao mesmo governador Cha-
gas Freitas, em 15 de abril de 
1974. in ('()ntormados contra um 

loteamento feito sem aprovação 
da Secretaria de Obras. Recla-
mavam contra a abertura de 
estradas através do morro, por 
criar uma série de perigos à 
vida dos habitantes, bem como 
à vegetação e a fauna da região. 
Na Gávea, esse aspecto da 

questão é muito mais grave ain-
da. Suas matas, riquíssimas em 
todos os sentidos, compõem 
com a Floresta da Tijuca — as 
duas como que se completam, 
formam um todo indivisível — a 
última das grandes e importan-
tes reservas florestais do Rio. 
Lá podem ser encontrados ma-
cacos, gambás, aves de todo 
tipo etc, ao lado de uma vegeta-
ção que é, inclusive, admirada 
no mundo inteiro. 
A devastação dessa área ver-

de será, assim, um crime irrepa-
rável contra o Rio, a exemplo de 
tantos outros semelhantes que 
acabaram por dizimar as flores-
tas cariocas e transformar a 
cidade neste deserto árido em 
que seus habitantes subvivem. 
Será fatal não só para a so-

brevivência dessas espécies ani-
mais e vegetais, e para o equilí-
brio do meio ambiente do bairro 
e suas adjacências, como tam-
bém irá se refletir no próprio 
equilíbrio geral de toda a cida-
de, pois o sistema verde Gávea-
Tijuca representa os pulmões 
de uma cidade cada vez mais 
sufocada graças à desordem ur-
bana (i!I(' :, inromr(têneia o 

irresponsabilidade administrati-
va vêm permitindo ao longo 
dos anos, das quais o governo 
Chagas Freitas não encontra 
competidor, talvez, em toda a 
história da administração públi-
ca brasileira. 

Má fia Imobiliária 

"Desenvolvimento e seguran-
Éa: bem estar da coletividade". 
o slogan, talvez por ironia, 

mais do que incoerência — que 
está na primeirá página do Diá-
rio Oficial da ex-GB, a mesma 
página em que Chagas Freitas 
abria as portas para a especula-
ção imobiliária com o sacrifício 
das necessidades ecológicas da 
cidade. 
Em nenhum lugar do mundo, 

e é certo que só na filosofia que 
presidiu toda a gestão Chagas 
Freitas, bem estar da coletivida-
de pode ser confundido com a 
destruição do meio ambiente e 
de um bairro unifamiliar como 
a Gávea. Destruição, de resto, 
para contemplar ainda mais, ao 
apagar das luzes de um governo 
incompetente & outras mazelas, 
a especulação imobiliária que 
corrói o que resta de organismo 
urbano desta cidade. 
Chagas Freitas foi useiro e 

vezeiro nesse tipo de ação. Não 
foram poucas as vezes, por 
exemplo, em que "censurava" a 
publicação, nos jornais, de reso-

- 
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luções do Conselho de Planeja-
mento Urbano que pudessem 
prejudicar os interesses das 
grandes empresas imobiliárias, 
como Gomes de Almeida Fer-
nandes, Sérgio Dourado, Ve-
plan e outras mais, que prolife-
ram e multienriquecem pelo Rio 
afora sob a proteção, não raras 
vezes duvidosa, do manto ofi-
cial. Elas sempre foram tratadas 
a pão de lá pelo governador 
Chagas Freitas, ainda que a ma-
téria-prima desse pão de lá fosse 
ti sacrifício tanto da população 
cimo do planejamento urbano 
do Rio. 
Essas organizações imobiliá-

rias crescem na mesma propor-
cio em que existem pessoas nas 
administrações governamentais 
que permitem o livre surgimen-
u, dos chamados espigões, ver-
dadeiros atentados às necessi-
dades urbanas e sua estética, e 
à natureza. E a desculpa agora— 
pas me m -  é de que os espigões 
ampliam as perspectivas de 
moradia à faixa média da popu-
ação " e que "quem reclama são 
os burgueses que querem man-
ter seus privilégios . Que os ser-
gios Dourado, os Almeidas Fer-
nandes etc. falem conta prestí-
ios burgueses é de matar de 
rir 
Para ilustrar as boas inten-

ç es das empresas imobiliárias 
basta esta inforn'iação: os mora-
dores da Gávea chegaram a re-
ceber telefonemas ameaçadores 
aftas horas da noite, que já 
passara m a ser uma rotina para 
os  incomodados. Os telefone-
mas pararam porque deixaram 
de surtir os efeitos psicológicos 
desejados. Os moradores estão, 
inclusive, começando a descon-
fiar dos freqüentes assaltos de 

que são vítimas de tempos para 
cá. 
Sabe-se que uma das razões 

que as pessoas alegam para se 
mudar é a falta de segurança 
das casas. Felizmente os mora-
dores são intransigentes, e de 
qualquer modo continuarão ne-
las. 
No Joá, ano passado, o esque-

ma de segurança de Sergio 
Dourado chegou a dispersar 
uma manifestação contra a 
construção de um dos seus espi-
gões. Ao que parece sua cons-
trutora não está em boa situa-
ção financeira, (em termos), 
atualmente, tendo que apelar 
para alguns influentes homens 
de finanças. 
As administrações do tipo 

Chagas Freitas -  a exemplo de 
Raimundo Padilha na baixada 
Fluminense e Região dos Lagos, 
não melhoram de fato a infra -  

estrutura de saneamento da ci-
dade, mas permitem como cúm-
plices que são, a construção 
desses blocos de pedra e, além 
do mais, com o financiamento 
dos fundos públicos, através de 
vários mecanismos, mantidos 
pelo próprio governo federal. 
A falta de uma regulamenta-

ção da construção civil descaba 
no não-planejamento urbanísti-
co e na desorganização habita-
cional, gerando uma contradi-
ção flagrante, num óbvio deses-
tímulo. Ao turismo, que para 
fazer seus postais-propaganda 
têm que se utilizar de antigas 
fotos de cidades como o Rio, ou 
subir cada vez mais alto para 
descobrir e fotografar as áreas 
verdes. Nem sequer produzir lu-
cors para o estado, produz, já 
que não são reproducentes. Só 
mesmo as construtoras e seus 
apanigurdos nos órgãos públi-
cos, é que conseguem manter os 

Gávea: 
a selva de pedra 
parte do litoral e já 

atinge a 
encosto dos morros 

lucros (e sem contrôle) dos pre-
ços de venda dos imóveis. 
A cínica desculpa de que com 

essas construções ampliam as 
moradias e criam condições de 
residência para muitos, -  com 
isso tentam descaracterizar a 
justa reivindicação de morado-
res e ecologistas -  não esconde 
o fato de que é impossível exis-
tir condições sadias de moradia 
onde a vegetação é escassa, 
chegando ao que é Copacabana 
hoje em dia, uma verdadeira 
selva de pedra, ou o bairro de 
Boa Viagem, em Recife. 

Mobilização popular 

O problema ecológico vem se 
somar às inúmeras manifesta-
ções populares por melhores 
condições de vida. Assim, foi 
baseado na ordem de reprimir 
qualquer manifestação popular 
reivindicatória, que a Brigada 
Militar gaúcha investiu contra 
a imprensa e o povo que luta-
vani contra a derrubada de uma 
acácia. Para gáudio dos mani-
festantes e nosso a luta foi vito-
riosa, tornando-se aquela acá-
cia o símbolo de uma rebeldia, 
bem humana por sinal. A natu-
reza e o homem, devem convi-
ver, harmoniosamente, em per-
feita interação, os índios, por 
exemplo, representam bem essa 
relação simbiótica entre o ho-
mem e a natureza. 
A modificação dos horários 

de vôo do aeroporto de Congo-
nhas, São Paulo, também 'foi 
fruto das denúncias à imprensa, 
por parte dos prejudicados que 
esperaram um longo tempo pela 
consecução de seu objetivo rei-
vindicatório. A formação de 
uma consciência ecológica em 
nosso país, tem atingido grupos 
que, até entãp, tinham se com-
portado da maneira bem con-
formista, tornando a luta pela 
preservação da natureza uma 
luta naturalmente vinculada às 
aspirações de progresso da hu-
manidade. 
.á que é permitido falar con-

tra a poluição do meio-
ambiente, vale a pena destacar 
o relato de Antonio Callado, em 
artigo para a revista «Argumen-
to',. sobre a destruição do par-
que catarinense de São Joa-
quim: "Wanderbilt Duarte de 
Barros, da Fundação Brasileira 
para a Conservação da Nature-
za, lá esteve outro dia, achando 
que teria melhor sido se o Go-
verno Federal não tivesse cria-
do o Parque tantos anos atrás 
(1961), já que no mesmo ato 
deixou de prover os recursos 
para aquisição de terras e inde-
nização dos proprietários. Inici-
ou-se, entre os proprietários das 
terras, um processo de expecta-
tiva que desorganizou, através 
dos anos, os planos de trabalho. 
A única coisa que se fez, real-
mente, em S.Joaquim, foi o aba-
te dos pinheirais, das araucá-
rias, cuja preservação consti-
tuía o principal objetivo da im-
plantação do Parque... Rodo-
vias e empresas agroøecuárias 
encarregam-se de enrodir-lhe os 
limites". 
A criação das 'estratégicas" 

estradas através da Amazônia 
só tem servido à destruição das 
reservas indígenas e à ação pre-
datória das grandes compa-
nhias exploradoras das riquezas 
naturais da região. Uma expIo-
raç o caótica que só tem um 
objetivo, a apropriação das ri-
quezas nacionais. Sendo assim, 
a luta pela manutenção do equi-
líbrio ecológico também é uma 
luta de segurança nacional. O 
grande problema é que o pró-
prio governo consente e estimu-
la o surgimento dessas empre-
sas, apesar dos protestos popu-
lares, locais e nacionais. 
A repercussão dessa mobili-

zação ecológica ecoará, na me-
dida em que se utilize os meios 
de comunicação e de pressão ao 
nosso alcance -  é mais uma 
reivindicação legítima que se 
une às outras já existentes. 

ANTÕNIO LUIS 

Enfim Faria 
Lima -  sem saudade 
de Chagas 

Toma posse hoje na chefia do 
governo do novo Estado do Rio 
de janeiro o Almirante Floriano 
Peixoto Faria lima. Há toda uma 
expectativa de otimismo em tor-
no do primeiro governador da 
novo unidade da federação. A 
imagem de seriedade, de compe-
tência e de honradez de Faria 
Lima, confirmada na escolha dos 
nomes -  alguns deles de primeira 
grandeza -  para o primeiro esca-
lão de seu governo, sugere, des-
de logo, uma administração cor-
reta, limpa e eficiente, depois do 
período melancólico com que fo-
ram castigados o velho Estado do 
Rio e a Guanabara nas gestões 
de Raimundo Padilha e Chagas 
Freitas. 

Da Secretaria de Governo, 
com o Comandante Carlos Balta-
zar da Silveira, à prefeitura do 
Rio, com Marcos Tamoyo, pas-
sando por alguns nomes compro-
vodamente capazes, como o se-
cretário Laudo Camargo Filho, da 
Justiça e o procurador geral Ra-
fael Cirigliano, o elenco de cola-
boradores de Faria Lima parece 
constituir uma constelação de ho-
mens realmente preparados para 
o trabalho que deles espera o 
povo do Rio. 

Os dois Estados agora unidos 
foram vítimas, freqüentemente, 
de governos improvisados e de-
cepcionantes. Já não era sem 
tempo que chegasse, afinal, um 
governante capaz como Faria Li-
ma, por cujo êxito formularemos 
os melhores votos, e em cuja 
ação os fluminenses e cariocas 
depositam a melhor confiança. 

Até porque o novo governo che-
go ao cargo com a solidariedade 
óbvia do partido do governo e 
com o respeito do partido da 
oposição, que até o momento o 
tem como um homem público 
inatacável. 

Já era: a 
Ilha de bonança 
do ministro 

O senhor ministro da Fazenda, 
Mário Henrique Simonsen (por 
sinal um bom barítono), talvez 
por efeito de mudanças climáti-
cas e de idiomas, em Londres, 
quando da assinatura de um em-
préstimo de 140 milhões de dó-
lares, afirmou que o Brasil cres-
cerá 7% em 75, ao contrário da 
táxa que vinha biasonando há 
algum tempo -  entre os 10 e 
12%. 

Afirmou também que o país 
espero aumentar suas exporta-
ções em mais 20%, o que, se-
gundo ele, reduzirá o deficit co-
mercial existente. De nosso por-
te, achamos que muito mais im-
portante do que aumentar as 
exportações em 20%, o melhor 
seria reduzir as importações em 
30% e procurar manter os mes-
mos preços de 74. Essa manuten-
ção dos preços é a pedra de 
toque da questão, pois os gran-

des consumidores de nossas ma-
térias primas têm a tendência de 
diminuir seus preços a cada ano. 

Entretanto, descontando-se a 
natural euforia ministerial, aliás 
uma euforia muito bem mantido, 
é de se notar que o país,  uma 
ilha de bonança na tempestade 
internacional", parece que já es-
tá sendo atingido por essa tem-
pestade. E se levarmos em consi-
deração a alta taxa de cresci-
mento demográfico, esses 7% 
poderão ser traduzidos em uns 
míseros 3%. O que ainda é uma 
boa se levarmos em considera-
ção outros países, diria o baríto-
no ministro, numa prova de sua 
inesgotável euforia. 

JB: saudades 
dos tempos que não 
voltam mais... 

O editorial do JB, «Processo 
Português», dia 13, mantém sua 
tradicional linha de defesa de 
todos os golpes fascistas no mun-
do. Desde seus virulentos edito-
riais contra Aliende, que não se 
lia um editorial tão fascistóide 
como esse, em que tentam colo-
car a responsabilidade da desor-
dem e dos conflitos nos largos 
ombros da esquerda portuguesa. 

O início do editorial é bastan-
te sintomático, quando diz  'a 
oposição militar ao governo de 
Lisboa, encabeçada pelo general 
Spínola, cometeu um erro, e não 
pequeno. Os custos políticos des-
se erro terão de ser resgastados 
antes que se vislumbre a possibi-
lidade de correção do curso do 
processo revolucionário, forte-
mente desviado para a esquerda 
por força mesmo da tentativa 
militar frustrada, inoportuna se 
iverifica -  e mal planejada". 

Como se vê, o JB não só 
lamenta a inoportunidade da ten 
tativa golpista, como a vê cheia 
de erros -  falta de planejamento 
e sem objetividade política. Para 
o jornal da Condessa e de D. 
Manuel, o Venturoso, como diz 
Hélio Fernandes, ainda está em 
tempo para outra tentativa -  'os 
custos poliiticos desse erro terão 
de ser resgatados antes que se 
vislumbre a possibilidade de cor-
reção do curso do processo revo-
lucionário. 

Esse comportamento do JB 
não é surpreendente, pois é notó-
rio o seu entusiástico apoio a 
todos os regimes ditatoriais, prin-
cipalmente aqueles que servem 
para a manutenção dos privilé-
gios dos grupos oligárquicos in-
ternos e às empresas multinacio-
nais. O JB vive e fatura desse 
apoio. Para o JB a destruição do 
salazarismo foi um rude golpe, 
pois via nisso a redução de seu 
faturamento mensal. 

Assim, quando combate o go-
verno de Lisboa, e o MFA, em 
nome da preservação das liber-
dades públicas,  ameaçadas" 
pela radicalização das esquerdos 
portuguesas, na realidade está 
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IS QUINA 

-de Andrade 
e comissão 
amara 

eForno da cruel 
utaduro Salazor/Marcelo Coe-
ano. Para o JB, velho comensal 
as ditaduras, o que menos inte-
-:ssa é o povo, mas a gloriosa 
'ermanência do poder econômi-
o dos oligárquicos grupos nado-
ais e os privilégios das multina-
onais, que em última instância 
ao os patrões e os donos da 

issao Qe Serviços 
'licos 

deputado Paes de Andrade 
3-Ceará) foi eleito presidente 

a Comissão de Serviço Público 
a Câmara. Trata-se de uma das 
-ais importantes comissões per-
anentes, pois é órgão técnico 
ue opina sobre os problemas do 
-incionalismo civil da união. Em 
ou discurso de posse, Pães de 
ridrade denunciou a ausência 
'e uma política nacional de servi-

blico, dizendo: 

)s desníveis são de toda 
: entre ativos e inativos e 

ontre carreiras e ministérios, 
itre empresas públicas e privo-
as. Esses desníveis se projetam, 
)ar igual, na política previdenciá-
a, com a multiplicidade dos 
-ritérios de benefícios e aposen-
'adorias, que variam até mesmo 
'om relação a trabalhadores na-
rlonois e estrangeiros, com van-

Comíssão de 
Minas e Energia é 
com Lysaneas 

A Câmara elegeu esta semana 
para a presidência da Comissão 
de Minas e Energia o deputado 
Lysâneas Maciel. A política na-
cional de minérios, hoje um dos 
assuntos mais importantes na 

pauta da economia brasileira e 
um dos pontos nevrálgicos da 
luta pela emancipação econômi-
ca do país, vai ter, com a presi-
dência de Lysâneas, um foro de 
debates e um centro de formação 
de opinião do mais efetivo dina-
mismo. 

Morte 
de um negro 
radical 

Morreu há poucas semanas 
nos EUA, Elijah Muhamad (77 
anos), cabeço da organização 
dos muçulmanos negros, sediado 
em Chicago. Elijah Muhamad as-
sumiu o direção do movimento 
em 1934, depois da marte do 
seu fundador. Acentuou o caráter 
reinvindicatório-revanchista da 
entidade ('o branco é a serpen-
te, o mal, o próprio Satã"), que 
na década de 70 alcançou ampli-
tude nacional, não só com a 
conversão de Cassius Clay (hoje 
Muhamad Ali) e do intelectual 
LeRoy Jones (hoje Imamu Bara-
ko), mas também pela participa-
ção do ativista Malcom X, assas-
sinado em 1965 ao abandonar o 
movimento. 

Os muçulmanos negros são 
radicais e fanáticos, embora o 
velho Elijah só tenha pregado a 
violência como autodefesa. Cum-
prem, porém, um importante pa-
pel social, convertendo presidiá-
rios em desespêro e dando-lhes 
novo alento; ou criando novos 
empregos nas suas fazendas e 
pequenas indústrias, que dizem 
más línguas, chegam a valer 
milhões de dólares. Nunca 
am realmente aceitos pelo Is-
ortodoxo e anti-racista, mas 

rnpre respeitados por ele, e até 
financiados pelos petrodólares 
do coronel Khadafi. Assumiu a 
direção do movimento, Wallace 

Muhamad, filho do líder desapa-
recido. 

Coice 
criminoso no lugar 
delutebol 

Aconteceu lá no Pará. Não é 
que Roberto, do Remo, quando 
ogava um amistoso com o Tuna 
Luso, chutou a cabeça de Edson, 
goleiro do Tuna? O coitado do 
goleiro passou um bocadóo de 
dias em coma. E olhe que a 
Federação Paraense de Futebol 
deu 120 dias de suspensão ao 
egue antidesportista. Enquanto 
isso, o Remo tá batolhondopro 
absolver o desgraçado. 

Meus amigos, um caso desses 
não só merece uma suspensão, 
mas enquadramento por tentati-
va de homicídio. Uma chuteira no 
pé de um cabra desses é igual a 
se ferrar um cavalo antes de 
levar o coice. Pasmem, mas não 
se tem nenhuma notícia de inter-
venção policial. Se fosse um tor-
cedor, num instante ia aparecer 
uma tuia de meganhas doida pró 
sapecar o jucá no espinhaço dos 
meninos. Já pensou se o jogo não 
fosse amistoso? Nego ia puxar a 
peixeira pra cortar os fatos do 
adversário. 

Roberto, lá vai um recado: cê 
devia ter nascido na época da 
guerra da Cabanagem (aí mes-
mo, na tua terra). Será que tua 
coragem de campo de futebol ia 
valer no campo de batalha? 

Jornada 
médica na 
Praça xv 

O Hospital Maternidade Praça 
XV, no Rio, informa a quem se 
interessar pelo assunto: será rea-

lizada ali, de 18 a 21 de março, 
a 19 Jornada Médica, coordenada 
pelo Centro de Estudos- do pró-
prio hospital, com inscrições (Cr$ 
30,00) limitadas. 

Os patrocinadores do encon-
tro, médicos Humberto da Silva 
Gueiros (diretor do hospital), Ro-
berto Pedroso (diretor da Divisão 
Médico-Assistencial) e José Ira-
mar Villela (presidente co Centro 
de Estudos), comunicam o terná-
rio das reuniões. 

Dia 18/3: "Aspectos da As-
sistência Médica no Brasil" (José 
Granada Neiva); dia 19: "Assis-
tência Materno-Infantil' (mesa 
redonda), "Assistência do Servi-
ço de Enfermagem do INPS no 
Brasil" (mesa redonda) e "Ges-
tação de Alto Risco" (Paulo Bel-
fort); dia 20: "Infecção Hospita-
lar" (simpósio), 'Importância do 
Planejamento para Intervenção 
do Serviço Social no Campo da 
Saúde" (subdivididos em três 
pontos) e "Anestesia em Obste-
trícia" (Paulo Figueiredo Dru-
mond). 

No último dia serão aborda-
dos os seguintes temas: "Coagu-
lação Intravascular Dissemina-
do" (simpósio, moderador -  Bre-
nildo Tavares), "Poluição Alimen-
tar" (conferência de Jaime de 
Freitas) e para finalizar, será 
realizado um simpósio sobre 
"Prematuridade". 

Imprensa: 
a espera da 
morte 

Vale a pena registrar a grande 
repercussão alcançada pela re-
portagem "Imprensa: a espera 
da morte", de nosso penúltimo 
número. Uma repercussão que 
superou o simples interesse dos 
funcionários do Diário de Notí-

GEISEL E OS NEGROS 

Causando muito má impres-
são, pelo menos no Rio (da Vila 
Kennedy ao pier de Ipanerna), a 
notícia divulgada pelo Estado 
de São Paulo do último dia 8, a 
respeito da entrevista concédi-
da pelo presidente Enesto Gei-
seI aos representantes da Asso-
ciação dos Homens de Cor. 
Segundo a nota, o presidente 
da República foi convidado a 
participar das solenidades pro-
gramadas para o dia 13 de 
Maio na capital paulista em 
homenagem à mãe-preta. Essa 
solenidade, sempre prestigiada 
por vários presidentes anterio-
res, tem um fundo paternalista, 
pois a mãe-preta, como o pai-
',ão, é fruto da sociedade es-
cravocrata, que foi proibida em 
1888. 
O presidente Geisel teria de-

clarado na ocasião que o exal-
tação da mãe-preta "é uma 
discriminação racial sem o me-
nor sentido no Brasil'. Embora 
seja paternalista, em nenhum 

momento a homenagem tem ou 
jamais teve caráter discrimina-
tório. Mais ainda: segundo fon-
tes não identificadas da Presi-
dência da República, Geisel na 
ocasião teria se declarado in-
clusive contra a própria existên-
cia da Associação dos Homens 
de Cor, por também considerar 
seu caráter, discriminatório. 

Como o própria associação 
nuca se preocupou em divulgar 
suas idéias e intenções, talvez 
seja êste mesmo o caso. Melhor 
seria, entretanto, que o presi-
dente tivesse aceito-o convite e 
eposto seu ponto de vista aos 
associados presentes à festa -  

e não apenas aos seus dirigen-
tes. Se a exaltação em questão 
pode ser inconveniente, a data 
13 de maio não é. Quanto ao 
fato da entidade ser racista ou 
não, convém a elo própria di-
vulgar melhor seu programa. 
Há associações de judeus, de 
índios e outras minorias que 

nuca receberam tal acusação, 
antes pelo contrário. 

O assunto é muito delicado, 
não tanto por envolver o chefe 
do Executivo, mas por se trator 
de uma etnia de milhoés de 
habitantes, que inclusive contri-
buiu muito mais ao caráter na-
cional que os tão exaltados 
japoneses, italianos e alemães. 
Interpretando o conceito de se-
gurança nacional, seria bem 
melhor para todos os brasileiros 
(negros ou brancos, presidentes 
ou favelados) que os negros 
daqui tivessem orgulho de si 
mesmos, abandonando de vez 
o ocvipIexo de culpa e o de 
inferioridade -  e assim fossem 
finalmente integrados na socie-
dade, como negros brasileiros, 
e não apenas mulatos em po-
tencial. 

Isso compete mais aos ne-
gros de fazer, mas presidente 
poderia dar uma ajudinha no 
próximo 13 de maio 

cias, para servir como uma ad-
vertência e um grito de alerta e 
de basta ante o aventureirismo 
que tem campeado em nossa 
imprensa. 

Vários funcionários do DN -  

além da curiosidade em  tornq  da 
situação real do jornal -  anexa-
ram exemplares de Crítica a seus 
processos contra o Diário, no 
justiça trabalhista. 

Crítica sente-se feliz por ter 
colaborado para o esclarecimen-
to da verdade. 

Carelli 
faz palestra 
no sul 

A entrevista do cartunista Júlio 
Carelli, em Crítica  27, valeu-
lhe o convite para fazer uma 
conferência no plenário do As-
sembléia Legislativa do Rio Gran-
de do Sul, a respeito do virtual 
controle estrangeiro sobre os ór-
gãos de comunicação de massa, 
sob o título "Liberdade de Im-
prensa e Consciência Social". 

Carelli expôs os perigos da 
alienação do homem através dos 
mecanismos utilizados pelo King 
Feature's, Associate Press e ou-
tros que, através da dominação 
desses órgãos, exercem um impe-
rialismo de múltiplos aspectos, 
ecotiômico e cultural. Além disso, 
Carelli falou sobre como a liber-
dade de imprensa seria contrária 
a esses interesses monopolistas 
já que o cartunista nacional, ao 
lutar pela conquista do mercado 
de trabalho contra a King's, está, 
ao mesmo tempo -  quer queira 
quer não -  extrapolando os ní-
veis específicos de uma luta pelo 
Cartun Nacional, levando-a às 
fronteiras da luta pela liberdade 
de imprensa e contra o imperia-
lismo internacioal. 

Careili: 
cartunisto e 
conferencista 
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Nicho/as Rey: 
:no e desiludido ensina 
em MicFugon 

- ,  15 dos r1,ÀIS 1j!eilttjsi)S 
do cinema americano, 

de pelo menos algumas 
primas ('Johnnv Guitar"-
Rebel WithoUt a cause ,lu-
ude' rransviada -55, ''Bitter 
tv-57. 'Wind Accross the 
ades" -5$), entrou em de-

'11C1,1 na década de sessenta 
rigir, exilado na Espanha, 
superproduções: '( ) Rei 

Reis—-61 (bíblico, pomposo 
'loso) e '55 [)ias em Pc-

'a (um cios dei mais colo-
.tas (la história do cinema) 
lados pela produção. 
'sde 1 ¶163 tetita financia-
. to para vários projetos, um 
:ro de Dvlan Fhomas, outro 
imone de Beauvoir. o já 

itt) sobre Rimhaud, nenhum 
.11 jamais realizados. Hoje, 
nado e desiludido, leciona 
\1 ichigan onde dirigiu uma 

Sobre o 
totinua o bla-bla-bla sobre 
cente entrevista de Nélson 

'reira dos Santos ao semaná-
rio 'Opinião", onde o cineasta 
revelou ser autor de um projeto 
de estatização do cinema brasi-
!eiro, e sua admiração pelo cha-
mado "modelo mexicano". Aqui 
neste jornal um extenso artigo 
toi publicado condenando o 
;)rojeto. De Caracas, Glauber 
Rocha ataca o cinema mexica-
no como 'o câncer estatal", o 
que equivaleu a condenar igual-
mente o projeto brasileiro de 
cotrar no mesmo caminho. 

Como todo mundo está to-
mando posição, na imprensa ou 
ora dela, e também como quem 
cala, consente, aqui vai a opi-
'titio Contra, evidentemente. A 

Samuel Ful!er: 
obrigado o sair dos EUA 

vive ria Europa 

Godard disse uma vez que Hollywood atual-
mente para ele podia ser bem representada pela 
situação e figura de Nicholas Ray, arrasado e 
decadente, mendigando uma produção em Cannes 
para um filme que nunca foi realizado sobre 
Rimbaud. 

especie de documentário expe-
rimentai (''Fhe (;un Under Mv 
Piliov NOW W e can ali he back 
home again"-73), que mistura 
guerra do Vietnam com .limi 
Hendrix, e foi  destruído pela 
critica e m C annes e Nova 'z'ork, 
e ignorado pelos distribuidores. 
No Brasil, onde agora todo 

critico e cinéfilo deleita-se com 
Era uma vez em Hollvwood-
Thats Entertainme'nt'', coletâ-
nea de musicais da MUM, os 
filmes de Nie'olas Rav e outros 

cinema Estatal, ou 
futura Cinebrás (fusão do INC e 
da Embrafilme) produziria, dis-
tribuiria e exibiria a produção 
brasileira. Seria, portanto, o 
equivalente tupiniquim dos or-
gãos estatais soviético (Mos-
film). polonês (Film Polski), es-
panhóis etc. Um roteiro para 
ser financiado teria de ser 
"aprovado". Mesmo se um ro-
teiro manso viesse a ser trans-
formado em filme brabo pelo 
estilo do diretor, ao Estado ain-
da restaria outros recursos, co-
mo dificultar ou impedir sua 
circulação, sem falar na censu-
ra propriamente dita. 

Nélson Pereira prega aberta-
mente "a centralização da pro-
dução". Centralização, centra-
lismo, como essas palavras têm 

O cineasta Júlio Bressane te-
Mona a respeito da nota aqui 
uidicada no final do mês pas-

ado a respeito do fato do INC 
Ler recusado o "certificado de 
exibição obrigatória" ao seu 

mais recente filme, "O Rei do 
Hiralho'', sob o pretexto do 
a ti'  itt'  a r qual idade 

rebeldes do cinema americano 
há muito não são exibidos e a 
nova geração os desconhece. 
Orson Welles, ex-"enfant ter-

rible" tornado maldito, tem pelo 
menos três filmes inacabados 
(" Don Quixote"-57, "The 
Deep"-61 "Behind the Wind"-
69), um inédito ("About Fake"-
72) e nos últimos dez anos com-
pletou apenas dois ("Falstaff"-
66 e ''Une Historie lmmortelle"-
68. para TV francesa — ambos 
inéditos no Brasil). Bem recen-

Cinebrós a Mosfilm do 
um sabor autoritário neo-
stalinista. Transas da velha es-
querda com a administração 
tecnocrata federal. Como se ca-
sariam os interesses "centrali-
zados" da Cinebrás com as 
idéias de Roberto Farias, atual 
diretor da Embrafilme, de esti-
mular a produção regional? 

O diretor acha piamente que 
o projeto ajudaria a liberalizar 
'a censura federal, porque o Es-
tado, como empresário, não iria 
proibir seus próprios produtos. 
Evidente que não. Não iria tam-
h m nem produzir os que o 
desagradassem. Essa opinião do 
cineasta tem sido considerada 
por quase todos como "ingê-
nua". Talvez seja bem mais que 
isso, podemos oscilar de "cíni-

FALA JULIO BRESSANE. 
técnica adequada", ou seja, 
censura oficiosa, pois a oficial 
continua entregue ao Departa-
mento de Polícia Federal. Sem o 
tal certificado é impossível um 
filme brasileiro ser exibido, e 
recusá-lo equivale portanto a 
uma proibição disfarçada. 
Informa o cineasta ainda de 

as 's ainda mais chu-

,emen1e, Welles vem sendo rea-
bilitado nos meios cinematográ-
ficos americanos, mas nada de 
concreto apareceu. 
Mesmo Roger Corman, o rei 

da classe-B, que assinou 51 fil-
mes em vinte anos de carreira, 
nunca mal sucedido financeira-
mente, abandonou a direção de-
pois de romper com a American 
International Pictures. Esnoba-
do pela critica, foi o pai espiri-
tual, estilístico ou financeiro de 
quase todos os jovens diretores 
americanos de algum talento 
(Fruncis Ford Coppola, Dennis 
Hooper, Peter Fonda, Monte 
Hellman, Jack Nicholson, até 
Peter Bogdanovich). Seus fil-
mes, principalmente os trinta 
primeiros, era muito primários 
tecnicamente e pessimamente 
interpretados, mas incluiam to-
dos os gêneros, western, ficção 

Brasil. 
ca" a "totalitária". E ele pró-
prio, que tem talento e não 
parece ser totalmente quadra-
do, poderá ser uma das primei-
ras vítimas da Cinebrás. En-
quanto um governo for liberali-
zante, tudo bem, mas e quando 
a situação apertar, por isso ou 
por aquilo? Política é uma arte 
mutável, ninguém pode prever 
o que pode acontecer. 
O cinema mexicano continua 

muito ruim, mesmo estatizado, 
ou talvez por isso mesmo. Seu 
modelo, inspirado no soviético, 
estrangulou todos os talentos e 
toda criatividade. A Cinebrás 
será a Mosfilm do Brasil. Nada 
mais natural num país que, 
quanto mais imita os EUA, mais 
se parece com a União Soviéti-
ca. 

cantes. Os filmes "A Família do 
Barulho" do mesmo Bressane, 
"Copacabana Mon Amour" (ou 
—Copacabana Desvairada") do 
Rogério Sganzerla e "O Lobiso-
mem" de Eliseu Visconti estão 
na mesma situação há dois anos 
pelo menos!!! O INC nem forne-
ci' o maldito certificado, nem o 
recusa de vez Apenas silêncio 

total a respeito. Júlio Bressane 
esteve recentemente com Ma-
noel Diegues, diretor do Depar-
tamento de Ação Cultural do 
Ministério da Educação e Cul-
tura, que prometeu providên-
cias a respeito. 

Todos esperam que o proble-
ma seja resolvido rapidamente 

cientítica, rock-and-roll, gangs-
ters, guerra e terror (ficou fa-
moso pela série de adaptações 
de Allan Poe com Vincent Pri-
ce). 
Melhor analisados, mostram 

porém ter abordado anos antes 
todos os assuntos e problemas 
atuais da sociedade americana, 
dos contra-revolucionários cu-
banos de «O Monstro do Mar 
('.',,ni idn '(reature from the 
Haunted Sea»-60aoLSDem 

«Viagem ao Mundo 'da Alucina-
ção The Trip -  67, passando 
pelo bandidismo, sadismo, ho-
mossexualismo, incesto, drogas, 
racismo, guerra hacteriológica, 
po!uiçtio, percepção extra-
sensorial, etc. A maioria da sua 
obra é de baixo nível como «Os 
Irogloditas 1 was a teenage ca-
veman» — 58, ao lado de outros 
filmes bons como «A Bucket of 
Blood» — 59 e «Little Shop of 
Horrors -  60. No entanto, to-
dos são interessantes e caracte-
rísticos, e entre eles há mesmo 
obras primas menores como «O 
lI mem de Olhos de Raio-

-63, «The Masque of the 
1 Death» —64, .0 Massacre 
Chicago/The St. Valentine's 
v Massacre» —66. e principal-
ate «Bloody Mamma/Os 

• neo de Chicago»-70 (versão 
integral). 
Em 1971, depois de dois filmes 

interessantes boicotados  pela 
AIP (»Von Richtofen and Brows 
'0 Barão Vermelho» e «Gas-
s-s/It Became Necessary to 
'stroy the World in Order to 
• e It» — inédito no Brasil), ele 
tdona a direção e produz 
•trsos filmes de novos direto-
todos influenciados pelo 
estilo, mas sem sombra do 

seu talento. Convém remarcar 
que há dez anos encontra-se 
proibido em Brasilia um dos 
seus' melhores, «Wild Angels», 
sobre o grupo de motociclistas 
l-lell's Angeis. 
Outro dos renegados é Sa-

muel Fulier, também na Europa 
como Welles. Possuidor talvez 
do mais vigoroso e histérico 
estilo saído de Hollywood nos 
anos cinqüenta, Fuller, como 
Corman, nunca foi devidamente 
reconhecido pela crítica, e como 
Nicholas Ray, também andou 
esmolando financiamento, de-
pois de ter falido como produtor 
independente. Muito político, 
muitos dos seus filmes são apo-
logias militaristas da guerra da 
(Toréia (»The Steel Helmet/Ca-
pacetes dé Aço»-50, «Fiiced 
Baionets/Baionetas Cala-
das» —51, «Merril's Marrauders-
/Mortos que Caminhamo-62), 
outros fanaticamente antico-
munistas (»Pick Up on South 
Street» -  53) e quase todos de-
monstram racismo (»The Crim-
son Kimono/O Kimono Escar-
late» —59,  «Shock Corri-
dor» —63), embora hoje o dire-
tor negue essas intenções e seja 
casado com uma estudante ale-
mã anarquista. Mas mesmo a 
esquerda cinematográfica hoje 
reconhece seu grande talento. 
Falindo como produtor de-

pois do estranhíssimo «1'he Na-
ked Kiss/O Beijo da Mor-
te» —64, Samuel Fuiler mudou-
se para fora dos EUA, onde 
realizou um bom filme no Méxi-
co (»Shark/Caine» —67, renega-
do por ele), teve interrompida 
pelos produtores a filmagem de 
um western na Espanha (»Rial-
ta»-72), dirigiu um ágil mas 
decepcionante policial na Ale-
manha ((,Dead Pidgeon On 
Beethoven Street» — 73), depois 
de ver abortados vários proje-
tos, os mais famosos dos quais 
são «Les Fleurs du Mal» de 
Baudelaire em 65, e um outro 
melodrama de guerra sobre ho-
mossexualismo na guerra do 
Vietnam, em 67. 
JOÃO CARLOS RODRIGUES 
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Queremos criar não um verso, mas uma certeza." E vasta a obra de 
o Ivo. Tendo incursionado pela poesia, pelo romance, pelo ensaio, pela 
uica, pela novela e pelo conto, é responsável também por várias traduções, 
clusive de "Une Saison en Enfer" e de "liluminations", ambas de Rimbaud, 
Je onde se saiu muito bem, assim como d "O Adolescente", de Dostoievski, 
nçado em 1960 pela Livraria José Editora. Agor a, por  essa  mesma  editora , 
ública 'O Sinal Semafórlco" (Rio, 1974), obra que reune toda a sua produção 
.)oética e que vem nos oferecer uma outra visão de sua poesia, aliás mais 
mpliada e atual. 

ia dúvida é inuitu importante 
o poeta, chegado a uma certa 
1. compilar todos os seus livros, 
in de dar uma idéia panorámica 
do o seu trabalho, após trinta 
de criação literária. Tanto a 
a como o leitor poderão, assim, 
só avaliar esse todo poetico, 
o situá-lo dentro dos atuais 
ros da literatura brasileira, cor-
Ao possíveis injustiças ou atua-
do certos conceitos que haviam 
emitidos precipitadamente. 
taSo presente, quer nos pare' 
que. em relação a Ledo Ivo, 
,lm a se confirmar as inúmeras 
uões que várias vezes emitimos 
'speito dessa personalidade in-
a e multiforme que é a do autor 
Modernismo e Modernidade, 
':ct'nt ando-se a isso toda uma 
.'moração da sua poesia, sem 
da de um alto nível literário, 
o vem colocar de cheio entre os 
realizados poetas de sua gera-
a geração de 45. 

.ra inicio de conversa, Lédo Ivo 
hem um produto daquilo que 
martamos de zeitgeist. Sua poe-
,'sde o inicio se constituiu num 
cc de todas as qualidades e defei-
de sua geração, ainda que sem-
prevalecendo as primeiras, refle-
lo ora um nc'o-parnasianismo 
Jémico, como em certos sonetos 
primeira fase do poeta, ora um 

'r cerbado neo-romantismo volup-
o, característico também de um 
mingos Carvalho da Silva, como 
caso da Drimeira 'ode, da náuina 
1(-Ode  e Elegia (1944-45). 

outro lado, assinalaríamos, logo 
-.aída, a facilidade do poeta em 
o poema de amor, de clima 

r,'mamente lírico, cotidiano, po-
nunca banal ou convencional 

'MO. E que Ledo Ivo ao aparecer 
literatura brasileira sem dúvida 
urava continuar a tradição poé-
daqueles que o tinham antece-. 
e para tanto entregou-se ao 

'lo, como antes dele já o fizera 
cius de Morais em livro de 1938. 
riamos, igualmente, apontar as 
ucras influências que sofreu o 
'a em sua obra. Ainda que Mário 
\ndrade seja a grande admira-
de Lódo Jvo, sua presença é 
o'na em sua obra lírica, enquan-
)ue há em seus primeiros livros a 
'nça permanente de alguns poe-
anteriores a sua geração, de 

'do especial Carlos Drummond de 
drade, Manuel Bandeira, Augus' 
1 redrico Schmidt e Murilo Men-

ora revezando-se ora 
'coando-se repetidamente, numa 
uéncia que' classificaríamos de 
ica e' da qual Lódo i\ 'o sai se 

'ri ando a partir de "Ode ao Cre' 
t.-.vulo" (1946), ainda que of se 
'u, ,'ntir a sombra de Schmidt 

lonpos, caudalosos e 
p'osaie'os, in. ruisin uni  mia 

Ledo Ivo 

de mistério mítico que percorre es-
sas páginas e em sua preocupação 
coro os temas do ser, da morte, da 
amada e (1(1 tempo inexorável. 
Um certo surrealismo que aproxi-

ma Ledo Ivo do melhor Murilo Men-
des e Jorge de Lima das décadas de 
30 e 40 vai ser uma constante sua 
não só no inicio de sua obra, mas 
através desses trinta anos de produ-
ção poética. Sua imagistica, nesses 
casos, decorre de deformações for-
çosamente supra-reais, onde a pró-
pria natureza se confunde com os 
seres e os elementos, como neste 
verso muito bom: "vi os afogados, 
libertos do mar e dos peixes, chu-
pando laranjas que não lembravam 
seios". 
Apesar de desde o inicio de sua 

carreira Ledo Ivo insistir nas mais 
variadas pesquisas formais, mesmo 
quando parece procurar levar avan-
te a rítmica e a mensagem noturna 
de Augusto Frederico Schmidt, é 
sempre nas formas longas, derrama-
das, ou então na cadeia formal'do 
velho soneto, que ele parece se reali-
zar mais completamente. "Aconteci-
mento do Soneto" (1946) é bem um 
exemplo do que afirmamos. E atra-
vés das pagina' de "Cr Sinal Semafó-
rico" todos os demais sonetos que 
iremos encontrar, inclusive os sone-
tos ingleses que estão em "Liberti-
nagem" (1950-51), vão lembrar pela 
qualidade os melhores sonetos do' 
poeta português Campos de Figuei-
redo ("Imagem da Noite", 1947). 
A partir de "Ode ao Crepuscuio 

(1946) começa-se a notar uma outra 
presença na poesia de Lédo Ivo, 
como aliás em quase toda a poesia 
brasileira da época, a de Fernando 
Pessoa, especialmente o Alvaro de 
Campos e o Alberto Caeiro, quando 
súbito explode na temática do nosso 
poeta o verso: "os homens estavam 
diretamente ligados com os montes 
e (IS flOS e os bichos e as estações" 

.11) mia ''  t ,im hém ii pr' 'mmc, 

de Fernando Pessoa o que iremos 
constatar nas grandes odes de Lêdo 
Ivo, sempre construídas em versos 
longos, que vão correndo corno rios 
caudalosos e inquietos. 

Essas odes, em nossa opinião, são 
um de seus pontos mais altos como 
realização formal e como conteúdo. 

Os versos se espraiam sem medo, 
sem qualquer contensão. Um ritmo 
interior, muito cedo adquirido pelo 
poeta, envolve os temas, sempre de 
muita atualidade, e acabam por em-
prestar aos versos uma inalienável 
força telúrica, quase que cósmica, 
diríamos. Longas tiradas am azóni-
cas (corno na "Ode Equatorial", de 
1950), ricas de imagens cheias de 
humus e também prenhes de uma 
insofismável exuberáncia verbal, 
enriquecem a nossa sintaxe e a se-
mãntica do poeta. É todo um uni-
verso viril, agressivo, calamitoso, 
onde é revalorizado o provisório, 
aquilo que está em continua forma-
ção, em detrimento de uma eterni-
dade estática, que aborrece o poeta 
e lhe dá momentos de uma inconti 
da nostalgia. 

A condição do ser 
O que mais preocupa Ledo Ivo é o 

amor, além do desespero, da soli-
dão. a "confirmação da espera", a 
morte, o sono, a condição exclusiva-
mente terrestre do ser humano, a 
descida aos abismos, o silêncio e a 
inquietude do êxtase. Outras cons-
tantes do poeta seriam o espanto e o 
enigma, e principalmente o inefável, 
vocábulo usado sistematicamente 
nestas páginas, de modo metafórico, 
sempre revolanizado semanticamen-
te por Lêdo Ivo, e que mais tarde 
iria se transformar numa constante, 
num vezo de Cyro Pimentel, a partir 
de seu primeiro livro publicado em 
1948 

Conseqüentemente o poeta sem-
pre se sentirá, através de toda a sua 
obra, um exilado, outra peculiarida-
e veio continuamente repetidos 
livros de poesia de Ledo Ivo. O 
ia porém -  como todo poeta -  é 
traditório e diz: "Que o meu 
mo seja mais que o silêncio -  a 
dc- não ter/uma tradição que me 

ligue ao passado/e às disciplinas 
imemoriais", ele que, de uma forma 
bem palpável, é justamente um pro-
duto direto de nossa melhor tradi-
ção poética; e não só produto, mas 
um continuador consciente dessa 
tradição literária luso-brasileira. 
Unindo-se a isso a constante proble-
mática do exílio, uma das caracte-
rísticas da poesia em língua portu-
guesa, tornar-se este poeta um "des-
concertante inventor. (que) cria a 
poesia num momento de alarma", 
pretendendo dessa forma recriar "a 
linguagem dos abismos". 

Contudo, por mais estranho que 
pareça, trata-se de uma poesia in-
fensa à abstração pura, ao formalis-
ino exagerado, às construções retó-
ricas parnasianas, tão típicas de al-
guns poetas menores de sua gera-
ção, como Péricles Eugénio da Silva 
Ramos. Utilizando-se com igual êxi-
to dos metros tradicionais. ou das 
formas mais consagradas, como o 
soneto. Ledo Ivo sempre é um poeta 
pessoal, criativo, bem pouco rígido 
formal ist ic amen te, o que lhe vem 
acrescentar à obra nuanças várias, 
mas onde predomina uma certa lar-
gueza de ritmo e de visão. 
Aproveita-se de todas as formas e 
de todas as rítmicas. É um inquieto. 

E foi justamente essa inquietação o 
que lhe granjeou uma indiscutíst'l 
atualidade em quase toda a sua obra 
poética que ora se pulica. 

No poeta, sempre lutando contra 
o academicismo, "esconde-se uma 
loucura temorosa de sua exatidão 
( ... ) que repele o vôo baixo da 
imaginação poética, mas aceita os 
consagrados jogos de palavras", 
pois ele quer "nada ter para ter 
tudo". 

As aliterações que em geral são. 
pouco usadas, quando surgem são 
de uma incontestável riqueza ex-
piessivi:"no mira, miradouro/ mi-
rarás o miramar". As vezes topamos 
com exercícios rítmicos de uma be-
leza plástica inconfundível, onde o 
poeta se propõe os metros mais 
curtos e incisivos, como na 'Ode a 
Brisa", em "A Jaula" (1945-46), pá-
gina 115, composta de três estrofes, 
a primeira de versos de quatro síla-
bas, a segunda de versos de cinco 
sílabas e, finalmente, a tercjra de 
versos de seis sílabas, o que vai 
emprestar ao poema todo uma ca-
dência ascendente, como se o poeta 
pretendesse abolir o infinito. 

Dentre os versos metrificados tra-
dicionalmente quer nos parecer que 
alguns dos mais realizados estão 
nessa excelente "Ode à Noite" 
(1946), onde o poeta nos dá alguns 
dos melhores decassílabos da mo-
derna literatura brasileira Exemplo? 

Fácil de ser dado: "Instante, porta 
aberta ao nunca mais. 

Esperança de cristal? 

A partir de "Cântico" (1947-49) 
volta-se o poeta, totalmente, para a 
natureza, para a paisagem circun-
dante, para os elementos terríveis 
que o cercam, e aí parece que ele 
precisa incorporá-lo em si mesmo, 
numa transfiguração que só o amor 
dá. Passa então a cantar a paisa-
gem, o pais, os rios, toda a natureza 
como ele a via na infância, com suas 
árvores, o mar, a descoberta do céu, 
as primeiras namoradas confundi-
das com a paisagem mesma. "Cânti-
co", porém, é também a crise em 
que entra o poeta, já que há necessi-
dade de reestruturar-se. Essa crise 
surge precisamente quando a natu-
reza parece negá-lo. Parte, então. 
Ledo Ivo para uma recompensação 
de si  mes mo.  Deli mita-se. 

Recompõe-se. Investe para uma re-
formulação de seus próprios valores 
e de seus próprios meios expressi-
vos, talvez preocupado com os 
achados algumas vezes áridos de 
seu companheiro de lornada João 
,ihr,il li' \lm'I N t 

Contudo  é com "Linguagem" 
(1950-51), seu novo livro, que come-
çamos a vislumbrar uma fecunda 
maturidade em Ledo Ivo. Como Ca-
bra] de Meio Neto daquela época, é 
visível também nele a influència de 
Drummond, inclusive na construção 
do verso, na consisão da forma. 
Essa influência, porém, é benéfica, 
como já dissemos. O poeta, agora, 
acentua cada vez mais a sua preo-
cupação pelo sofrimento do mundo. 
Sua imagística tende para o homem 
que sofre, para o perigo iminente da 
bomba atómica e da destruição to-
tal, para o "esgoto das lembranças", 
para sua -infância anterior aos pás-
saros", para o abutre da realidade, 
onde o transitório uma vez mais é 
mais verdadeiro 'que a eternidade 
que, no fundo, ele despreza. Aqui, 
também, o tempo se faz presente, 
como que em sua forma corporal. O 
poeta açula a sua cosmogonia, a fim 
de atingir o mundo maior, ele que se 
sente unido ao universo inteiro, 
"unido pelos ombros às legiões dos 
homens sobre a terra". 

Ë a partir daí, repetimos, que o 
poeta nos ensina que Vivemos num 
mundo de transição; e sua poesia, 
cada vez mais, vai tomando uma 
forma social, de franca participação, 
onde as cores berrantes das desi-
gualdades sociais se acentuam mais 
e mais fortemente, num protesto 
viril e sem. meios termos. Diz o 
poeta: "Uma criança 'almoça a lata 
de lixo de um restaurante", sem 
demagogia, já que "as grandes cida-
des são monstruosas", já que ele 
aboliu o impossível. já que "todos 
OS logos são permitidos". 

Apesar da nostalgia da terra na-
tal, (Ia infáncia, da praia dos sonhos 
adolescentes, da amplidão do mar, 
para o poeta o ideal seria inventar 
"um universo onde nada existiria", 
onde nada tivesse essa crua realida-
de que nos cerca diariamente. No 
entanto, como todo poeta conscien-
te de sua Condição, sabe Ledo Ivo 
que somente o essencial é válido. 
pois "o resto não tem importância", 
é invenção dos deuses terríveis e 
vingativos, que nos usam como a 
bonecos de engonço. Assim, passa 
ok a considerar 'todas as eternida-
des (como) temporárias". Elas le-
vam ao tédio. Ao sono. Ao sono que  
con-õi as invenções dos mágicos e 
dos poetas. 

Será depois de "Um Brasileiro em 
Paris" (1953-54) que a poesia de 
Ledo Ivo se tornará ainda mais dire-
ta, mais objetiva, mais paisagística, 
porém mais dura Aos poucos essa 
poesia vai ficando mais carnuda, 
mais enriquecida pela linguagem, 
ainda que o poeta diga que seu grito 
"vai perder-se em finisterras que (o) 
iluminam" sem perdé-lo. O poeta, 
daqui para a frente, incorpora-se 
totalmente à paisagem -  se abre 
.como uma flor. Ainda aqui há uma 
inquestionável preocupação social, 
como no poema "Retrato de uma 
Aldeia" ou nessa belíssima "Home-
nagem a Lorca". Sempre que pode, 
o poeta denuncia e lavra o seu 
protesto contra os crimes políticos e 
as injustiças dos grandes contra os 
pequenos. Essa sua turma de atuar 
no mundo vai atravessar, de ponta a 
ponta, "O Rei da Europa" (1955), 
"Magias" (1955-60) e "Estação Cen-
tral" (1961-64). O balé datado de 
1960, "Os Amantes Sonoros", é um 
interlúdio: uma circunspecção risí-
vel e paradoxal ante a dita poesia 
intimista, ainda que não deixe o 
poeta de acentuar a ironia, o sarcas-
mo, a fim de dar mais cor ao fato 
social que ele está narrando, 

Finalmente, em' "Estação Cen-
tral", a denúncia se faz mais paten-
te, agressiva mesmo, como nos ver-
sos de "Os Corretores de Filadélfia". 
Nesse seu último livro os exemplos 
nesse sentido vão se multiplicando. 
como no caso de "A Marmita", 
"Meu Nome é Multidão", "Segunda 
Lição" ou desse magnífico "Outono 
em Washington", poemas cheios de 
segundas intenções que levam às 
mais exacerbadas e cruéis críticas 
aos hábitos norte-americanos e nos-
sos. 

Poesia participante, como se dizia 
há alguns anos atrás, nos tempos da 
ditadura getulista. 

REYNALDO BAIRÃO 
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A 
DIMENSÃO 
CULTURAL. 
DATV 

"Não quero ser nunca volume de consulta". Assim é Cyro Dei Nero, um 
artista mergulhado atualmente nas artes gráficas aplicadas é média eiètrôrica 
da televisão. Sua formação é do teatro. Trabalhou no Real Teatro Grego e no 
Featro Nacional de Stuttgart. Na Alemanha, logo que chegou, teve "a sorte de 
ser escolhido para assistente de cenógrafo dos espetáculos dirigidos por um 
neto de Wagner", Wieliand Wagner, um mestre em cenários. Quando voltou 
ao Brasil, fez a cenografia da primeira montaqem de "O pagador de 
Promessas", e durante dois anos, em São Paulo, a maioria  dos cenários eram 
dos cenários era dele. E quando é roubado pela TV. 

Critica -  Você é um artista 
que está hoje diariamente e pra-
ticamente à mesma hora, em 
tudo que é canto do Brasil, in-
vadindo milhões de casas com a 
torça da tv. Já fez teatro, cine-
ma, capa de disco e livro, festi-
'al de poesia, tudo que é arte 
crafica etc, e agora vive, por 
assim dizer, engolido pela tele-
visão. Então eu lhe pergunto: 
assim no gera!, o que seria mais 
importante pra você? 
CYRO DEL NERO - A poliva-

lência. Por exemplo, o Moia (Ai-
viro Moia) esteve aqui no Rio, 
a gente bateu um papo e ele me 
recomendou a alguém ou reco-
mendou alguém a mim, e o cara 
perguntou o que eu fazia: O 
tipo de informação que a pessoa 
tinha sobre mim era totalmente 
diferente do que realmente faço 
e do que estava fazendo -  a 
pessoa me flagrou numa feira 
do Japão, em Osaka, fazendo 
decoração de um pavilhão. Pois 
o Moia e eu falavamos sobre 
êsse problema de polivalência 
que é um problema de geração, 
parece que agora está desapare-
cendo. Você é autodidata, você 
tem diversos valõres e diversos 
interesses. Isto chama-se poli-
valência. 
Não sei se é problema de 

geração, formação de autodida-
tismo ou se decorrente de ener-
gia pessoal. Porque tem aquele 
cara que é nulovalente. Eu car-
reguei essa polivalência artisti-
camente, durante muito tempo, 
então, ao mesmo tempo que 
acho que o artista é um ilhado 
na sua qualidade, sempre fui 
um ilhado na minha polivalên-
cia. Sempre fiz, com resultado, 
coisas as mais diversas. Natu-
ralmente ligado às coisas vi-
suais que são com as quais te-
nho algum resutado. Fiz coisas 
como design, desenho para cor-
porações, rik's do Rio, decorei o 
pavilhão brasileiro de Osaka. O 
Juca Chaves tem até hoje o 
bonequinho que fiz dele, aquele 
bonequinho é meu, assim como 
muitas coisas. 
E impossível andar por um 

lugar qualquer, rua, bairro do 
Rio e São Paulo, em quatro 
quarteirões e não descobrir al-
guma coisa que já tenha feito. 
Pra começar, é só entrar numa 
livraria ou casa de discos, tem 

alguma coisa minha. Última-
mente, por causa da Som Livre, 
sou autor de mil capas. 
A tv me absorve muito, mas 

ainda consigo encontrar tempo 
pra outras coisas. No momento, 
por exemplo, estou fazendo ce-
nários para o Jô Soares. Uma 
experiência excelente porque 
ele me trouxe seis textos pra 
fazer sem intervalo e pratica-
mente sem mutação de cenário: 
faz um black-out no espetáculo 
e o cenário é modificado. 

Revolução visual 

C—E pra tv, como é seu tra-
balho na tv? 
CN—Sou responsável pelo 

trabalho gráfico da direção de 
arte da TV Globo. Especifica-
mente: artes gráficas aplicadas 
à média eletrônica da tv. E algo 
absolutamente novo, que che-
gou aí e não encontrou nin-
guém fazendo. Assim que che-
guei ao Rio, trabalhei seis me-
ses na TV Tupi. Meu trabalho 
em tv é, digamos, de perfumaria 
para uma cadeia de tv, e como a 
Tupi estava necessitada do es-
sencial, meu trabalho não pode 
na ser utilizado. 
CR - Explique o que é essa 

perfumaria. Seria, por exemplo, 
a criação de uma imagem vi-
sual?  - 

CN -  E a criação de uma ima-
gem visual e a ligação de toda 
comunicação gráfica: logotipia, 
marcas, apresentações, abertu-
ras, comunicações, além do tra-
balho gráfico que faço para a 
TV Globo e a média impressa. 
Pois além de trabalhar com o 
vfdeo, trabalho com o Departa-
mento de Publicidade da Globo, 
fazendo uma direção de arte do 
que é impresso. Por exemplo: 
relatórios anuais, apresentações 
de produtos da Globo para ou-
tros países, como publicações 
bilíngues, para o México, EUA, 
das novelas da Globo que são 
vendidas por lá. 
C - Esse tipo de trabalho tem 

alguma contribuição nova em 
termos artísticos, culturais? 
CN -  Em todo esse trabalho o 

que mais me fascina é fazer 
algo novo, que nunca fiz antes: 
aplicar todo o conhecimento 
que adquiri na Tv, de média 
eletrônica, para a realização de 
shows. E que fui incorporado 

como diretor de arte ao Fantás-
tico, utilizando recursos que an-
tes não eram utilizados regular-
mente pela linha de shows. Fiz 
números que não eram exata-
mente aqueles compostos dos 
elementos tradicionais, ou seja, 
cenário, iluminação, roupas, 
cortes, enfim, todo approach de 
show foi modificado. 
Tudo passou a ser realizado 

na mesa, mecanicamente, ele-
tronicamente. Ou seja, uma câ-
mera de Tv, transforma um pe-
queno desenho em cenário, 
colocando-o instantaneamente, 
na mesma escala do artista, 
cantor ou ator, que se apresen-
tará. O desenho fica numa cá-
mera e o artista em outra: 
juntando-se eletronicamente as 
duas câmeras, sobrepõe-se o ar-
tista ao desenho (está criado o 
cenário), da maneira que se 
queira, e tem-se assim a criação 
de um cenário de espaço insóli-
to e imprevisto. Tudo adquire 
uma dimensão inteiramente no-
va. Isso é possível imediatamen-
te em tv. As possibilidades ele-
trônicas da tv, atualmente, são 
espetaculares. O pessoal de ci-
nema que visita as "ilhas de vt" 
(onde se realiza esse processo 
de trucagem imediata), fica im-
pressionadíssimo. 
C—Como foi realizado no ví-

deo, para o espectador comum, 
essa mecânica insólita? 
CN—No Fantástico, certa 

vez, fiz um número de cari-can. 
Paralelamente ao número, uma 
série fotográfica da construção 
da Torre Eiffel, nos seus diver-
sos estágios. A Torre erguia-se 
graclativamente, enquanto o 
número se realizava. Outro 
exemplo: numa câmera está um 
ator sentado num lugar qual-
quer, enquanto a outra câmera 
focaliza uma cadeira -  facil-
mente, você coloca o ator sen-
tado na escala que você quiser e 
a cadeira idem. A utilização 
desse recurso para uma linha de 
shows dá resultados maravilho-
sos. 
C -  Por exemplo? 
CN—O lançamento do disco 

de Raul Seixas, "Guita". Na tv 
foi feito com imagens de Salva-
dor Dali e Hieronimus Bosch. 
Fiz a montagem de base e de-
pois, em outro estúdio, num dia 
posterior, com o "tape" que eu 

tinha de base, feito para o áudio 
da música "Guita", coloquei o 
Raul cantando em cima, em 
diversas situações, ligando as 
imagens que eu tinha do "tape". 
Em palavras mais claras: uma 
montagem. Fiz uma colagem de 
Hieronimus Bosch e depois 
montei o Raul cantando em ci-
ma. 
Homens-máquina 
C -  E o que seria, pra você, mais 
importante, nessa aliança ho-
mem-máquina? 
CN -  Uma das coisas importan-
tes é exatamente produzir in-
formações visuais inéditas. Pas-
sar para o público, que é enor-
me. Algo que vai causar em 
todo mundo que o veja, sobre-
tudo uma camada da população 
absolutamente desinformada, 
sem possibilidades culturais -  

nessa primeira vez que está 
vendo a coisa -  unia interroga-
ção sobre muitas 
possibilidades... Esse tipo de 
enriquecimento que você pro-
porciona é um dos prazeres da 
tv. 
Veja um exemplo. A primeira 

vez que «Os Ossos do Barão» foi 
ao ar, Jorge Andrade e eu nos 
encontramos e trocamos im-
pressões sobre o primeiro capí-
tulo, sobre aquilo que a gente 
estava fazendo. Ele me confes-
sou (e foi uma coincidência, 
porque acontecera comigo tam-
bém) que assistira à transmis-
são rindo, nervoso. Porque é 
uma loucura imaginar que pas-
sei aquelas imagens da abertura 
da novela, toda de fotografias 
do século 19 contando a histó-
ria do café, da chegada do café, 
da sociedade do café, do resu l-
tado do café em São Paulo, para 
o Brasil inteiro. 
Ficamos imaginando o que 

acontecia naquele momento no 
Amazonas para quem via aque-
le tipo de coisa e começamos a 
rir histericamente. Porque esta-
Vamos em contato com uma 
camada cultural, dando uma in-
formação cultural, com uma 
responsabilidade absolutamen-
te nova. Não há veículo cultural 
que faça isso çm 5 minutos e 
que seja assimilado. Você tem 
certeza que alguém no Amazo-
nas, absolutaménte cru, vê al-
guma coisa sofisticada que voce 
está dando pra ele, que você fez 
na semana passada e que ele 
está digerindo da maneira mais 
objetiva em comunicação -  que 
é hoje a tv. Então, realmente o 
poderio é fantástico. 
João Gilberto & Caetano 
c -  Dá outro exemplo da tua 

polivalência? 
CN-Bom, as solicitações que 

eu recebo são incríveis. Me lem-
bro, por exemplo, o programa 
João Gilberto e Caetano Veloso, 
quando Otávio III me apareceu 
em casa e disse: "Olha, João 
Gilberto chegou, está no Rio de 
Janeiro pra fazer um show e 
está transando por baixo. E a 
coisa mais confusa do mundo. 
Ele tem um contrato com o 
senhor fulano de tal (Ricardo 
Amara]) e o negócio não sai. Ele 
me mandou pra São Paulo pra 
dizer a você que ele quer que 
você faça o programa." 
"Respondi que não era produ-

tor de televisão, que não tinha a 
menor idéia. Bota o João no 
fone e vamos ver o que ele quer. 
E ligamos. Papo vai, papo vem. 
ele me convence. Imaginamos 
trazer Caetano da Inglaterra e 
depois Gal. Depois de mil e uma 
peripécias, Caetano chegou ao 
Brasil e fizemos uma gravação 
de quatro horas ininterruptas 
de Caetano, João e Gal só can-
tando. Foi o primeiro encontro 
que Caetano e João tiveram na 
vida. Eles tinham se visto na 
Bahia mas nunca tinham tran-
sado. A emoção de Caetano 
quando João Gilberto entrou no 
palco, pra sentar e cantar com 
ele, foi enorme. Durante a gra-
vação do tape tivemos mil pro-
blemas, nosso relacionamento 
de negócios a respeito do tape -  

mas isso não prejudica de ma-
neira nenhuma minha opinião 
sobre João que é a melhor pos-
sível. 
Fiz um longametragem em 

São Paulo, como produtor, jun-
to com Roberto Santos. -  cha-
mado "Vozes do Medo". Perma-
neceu uma semana em cartaz 
aqui no Rio de Janeiro, com 
pouquissimo público. Lá em São 
Paulo o filme estourou. E junto 
com a produção dirigi um dos 
episódios, sobre problemas da 
juventude. A epígrafe do filme é 
um verso de Drummond sobre o 
medo. Havia um outro episódio 
sobre homossexuais que nin-
guém queria fazer e eu fiz, foi 
uma transa maravilhosa. Fiz o 
seguinte: peguei as mais furio-
sas bichas travestis de São Pau-
lo, levei pra minha casa de cam-
po com caixotes de roupas da 
casa teatral.Tinha um roteiro, 
sabia o que eu queria fazer, mas 
o histrionismo dessas bichas era 
tão forte que elas, a cada cinco 
minutos, vinham trazer novas 
fantasias, que acabaram domi-
nando o filme e eu me pus 
apenas a filmar. Fiz vinte mi-
nutos em cores com música dos 
Mutantes e Rogério Duprat e 
resultou numa coisa de muita 
morbidez e de muita beleza 
plástica. 
Um negócio que lembrei, do 

espetáculo João Gilberto-
Caetano: João, depois de mil 
resistências, foi na noite ante-
rior à TV Tupi de São Paulo pra 
gravar e não gravou. Mil pro-
blemas, queria isso, queria aqui-
lo, sabão de coco. João precisa 
lavar as maõs antes de tocar 
violão com um especial sabão 
de coco. Queria atrás dele e de 
Caetano uma mesa de ping-
pong pra que nos intervalos ele 
pudesse jogar ping-pong com 
Caetano. Dias antes joguei 
ping-pong com ele e dei uma 
cortada. João ficou danado da 
vida. Falou: "Não, assim não. 
Com agressão, não. Nós vamos 
jogar ping-pong de tal maneira 
que a bolinha nunca saia da 
mesa e eu e você conservamos a 
mesma altura da bolinha pra 
ver quem segura a bolinha mais 
tempo. Não tem cortada." 
Em certo momento da grava-

ção, João tirou do bolso, senta-
do num tatame uma listinha 
que ele tinha feito a lápis de 
doze músicas que cantaria em 
seguida. Começou a cantar a 
primeira mas interrompeu e dis-
se: "Ciro, assim não vai, com 
barulho não vai, não quero nin-
guém rio palco, só câmaras." 
Mandei sair todo mundo, fica-

mos os câmaras, Otávio II e eu 
no palco. Os irmãos Campos, 
Décio Pignatari; o público todo 
que apareceu lá, interessado em 
ver o João (Roberto Carlos sou-
be da gravação mas não soube a 
tempo e lamentou depois não 
ter visto), ficou todo mundo do 
lado de fora. João começou a 
cantar e no palco da TV Tupi, 
você sentia a madeira do urdi-
mento estalar e não havia mais 
ruído nenhum.A única coisa 
que se movia além do João era a 
luzinha vermelha quando o cor-
te mudava de câmara pra câma-
ra. 
Quando ele começou a cantar 

"Retrato em Branco e preto" do 
Chico Buarque, a emoção foi 
grande  todo  mundo  saiu 
com câimbra porque ninguém 
se mexia. Mas foi um negócio 
maravilhoso. Emoção. A másca-
ra do João já com alguma ida-
de, uma cara nova pra gente 
que se lembrava do João de 
capa de disco. "Já conheço os 
passos dessa estrada no fim não 
vai dar em nada.....Tinha-uma 
beleza! 

Entrevisto concedido 
a Gilson de Moura 
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Uma chance aos jovens de rever Portinari, num seleto conjunto de sua 

obra é o que a Galeria Ipanema oferece neste começo de temporada. Duas 

outras mostras importantes são as dos desenhistas Fortunato e Paulo Gomes 

Garcez, na Bonino e na Quadrante. 

Ira lis pri Ii t IS paia a Ali, 
ma nha, onde permanecerá co - 

m o bolsista de abril próximo a 
março de 76, na Staatliche 
Kunstakademie, de Dusseldorf, 
Paulo Gomes Garcez, que em 72 
recebera o Prêmio Internacio-
nal de Desenho Juan Miró, em 
Barcelona, faz sua primeira ex-
posição individual, na Galeria 
Ranino (Barata Ribeiro, 578). 

sociólogo pela Universidade 
i 'deral do Rio de Janeiro, Gar-
iz já muito antes da sociolo-
cultiva suas afinidades com 
arte, freqüentando  desde 
3, quando tinha apenas oito 
ns, o Atelier Livre de Arte 
:tantil, sob a orientação de 
ao Serpa. Antes de concluir o 
uso universitário, dividia sua 
lia de estudante entre a Facul-
ole e o Curso de Pesquisa de 

\rte orientado por seu antigo 
lastre e por Bruno Tausz. Sele-
irnado, em 71, para o Salão de 
\ crão e para o Salão de Campi-
IS, o jovem desenhista recebia, 
:.rquele último certame menção 
sp((ial do júri pelo conjunto 
sai obra. 

trio formar um mundo di-
r:er.te?" pergunta Roberto Ma-
u.ilhães apresentando essa mos-
a de Paulo Gomes Garcez. E 
asse verso do denso poema 
.rc é o texto de apresentação 
,irece colhida em flagrante to-
da a atitude intelectual e sensi-
va do desenhista carioca com 
.rc a Borrino abre sua* tempora-
ri de 75. Seus imaginosos bicos 
pena, onde as coisas, as si-

nações e os seres animados 
parecem transfigurados por 
rua imagística arbitrária dccx-
jessioflista maior, represen-
nu, antes que qualquer outra 
isa, uma tentativa no sentido 
°rrnar um mundo diferente. 

riportante, porém, é que 
diferente não quer (lizer, 

no cm tantos e menos felizes 
'amplos de tentativas neo-
\pressionistaS, exótico ou per-
suco. Pratica-se, pelo contrá-
esse audacioso exercício 

ético sobre o signo de unia 
Intenção que rios dá conta de 
ii�na  requintada maturidade, 
Uco esperável 1e u!11 jovem 
rtista de 3t) anos. A exposição 
a'  ir Lir n in  ia ira  nos dii e 

u iii  rcq ai ri [id 1 1'  ,iri ir 1 ris 
1)051:1  a  pergunta  de Roberto 
Magalhães: formar um mundo 
diferente é uma proposição que 
necessariamente deverá partir 
de uma lucidez capaz de estabe-
lecer os animais da metáfora 
pessoal, sem que o discurso 
plástico resvale para virtuosis-
mos que a nada conduzem ou a 
experimentalismos intelectuali-
zantes. 

Assim, se na obra de Paulo 
Gomes Garcez está presente a 
regra que corrige a emoção, 
essa presença em momento al-
gum tolhe o inv ito plástico, 
invariavelmente apoiado num 
padrão pictórico muito alto e 
num fundo sentimento do mis-
tério. A esse propósito, aliás, 
mais que em Roberto Maga-
lhães, Marcelo Grassman, Viní-
cio Horta ou Darcílio, seus 
companheiros de aventurainte-
lectual, o fantástico de Paulo 
Gomes encontrará seus paren-
tescos mais poderosos fora do 
campo plástico propriamente 
dito: há talvez que ir ao roman-
ce gótico. a Souzandracle, a Fer-
nando Pessoa, ao cool jazz, a 
tudo o que, recente ou remota-
mente, documentou algu ma 

idade do mistério e fixou essa 
duração em termos de requinta-
da e sofrida simbologia. Não é 
outra coisa que faz esse jovem e 
já tão grave poeta que agora 
nos mostra seus desenhos. 

Desenho e gravura. 

Outra primeira individual de 
desenhista no Rio é a de Fortu-
nato, que já antes expos indivi-
dualmente em São Paulo, Porto 
Alegre, Brasília e Recite. Tendo 
na xilogravura e rio 1)1(1) de 
pena suas expressões mais 
constantes, o artista realizou 
alguns trabalhos de ótimo nível 
comi) ilustrador, sendo, nessa 
qualidade, responsável por uma 
das mais bem concebidas ilus-
trações de Graciliano Ramos -  a 
de 'São Bernardo", onde seu 
traço seco e dramático soube 
recriar  em termos plásticos a 
carga ficcional e estilísticas do 
velho Graça, o que não é dizer 
)0uCO.  Ainda  ilustrando— ejá 
agora  mostrando outra e não 
nienos rei t Rit 1 de 5( 0 ti nipi'-

r,inli'Ir(o -  Fortunato nos daria 
uma série de figuras de uma 
sensualidade refinada, de um 
erotismo repassado de lirismo, 
para uma edição dos "Canta-
res" de Salomão. 

A presença de manifestações 
tão díspares, na obra recente de 
um mesmo artista, sobre nos 
dizer de sua versatilidade, nos 
dá a dimensão de uma criativi-

dade dialética, de uma persona-
lidade abrangente, de uma sín-
tese estética implantada em 
equilíbrios tão mais sólidos 
quanto contrários. Realmente a 
quem acompanhe o processo 
artístico de Fortunato não sur-
preenderá essa abrangência es-
tilística ao longo da qual sua 
obra se realiza em rigor e inqui-
rição. Se somente agora o te-
mos numa individual no Rio -  e 
não há duas ou três décadas 
antes, como teria sido melhor 
para a vida artística dessa país -  

é que somente há pouco mais de 
dez anos, Fortunato afastou-se 
de outras atividades, passando 
a dispor dos vagares necessá-
rios à profissionalização como 
artista. 

Esta agora se faz em termos 
lentos mas seguros, do artista 
que veio formando, até chegar à 
maturidade atual, um lastro de 
vivência estética, que, aliado ao 
seu talento, é responsável pela 
exposição que está na Galeria 
Quadrante (Venâncio Flores, 
125). 

Ali temos um artista que não 
tendo corrido na disputa de 
marcas próximas, soube fazer 
sedimentar todo um contato 
com a cultura do seu tempo, 
através de viagens, leituras e 
muita sensibilidade. Dela e de 
seu choque contra as indaga-
ções e perplexidades que o ar-
tista viveu esse de agora é um 
depoimento extraordinário. 
Formalmente pelo, apuro que 
todos nos habituamos a identifi-
car em sua criação; enquanto 
conteúdo, pela carga de signifi-
cados que soube enfeixar sem 
comprometer, sobrecarregar ou 
cerebralizar seu fluente discur-
so plástico. 

Garcez: a expressão do 

fantástico através do bico de pena num 
exercício de requinte. 

Portinari: hora e vez 

A primeira surpresa de uhia 
tentativa no sentido de sistema-
tizar algumas anotações para 
uma palestra sobre Portinari, 
no 72 que marcava os dez anos 
de sua morte, foi a inexistência 
de uma bibliografia séria. Exce-
tuadas duas ou três monogra-
fias, o de que se dispõe são 
notas, geralmente de escritores 
não especializados, de ternura, 
admiração e simpatia pelo artis-
ta, pelos temas mais freqüentes 
de sua obra, por sua denúncia 
social, por sua solidariedade hu-
mana. Isso, porém, não basta: 
tendo morrido no começo de 
uma década que veria surgir 
tanta coisa nova em pintura e, 
de modo mais amplo, na arte 
visual, Cândido Portinari está a 
merecer um estudo de sua obra 
enquanto obra, sem que esse 
apanhado se prejudique pelas 
conotações sociais, ideológicas, 
ou de qualquer outro modo cir-
cunstâncias -  que, inegavel-
mente fazem parte dela, longe, 
porém, de constituirem seu da-
do mais importante. 

Não pQderia, portanto, ser 
mais feliz a Galeria Ipanema, 
escolhendo para comemorar 
seus dez anos de atividade uma 
mostra de Portinari. Até porque 
será dado a ver à nova geração 
um conjunto da obra de um 
Mestre que, salvo uma ou outra 
acanhadas tentativas, só teve 
depois de sua morte uma expo-
sição de vulto -  em São Paulo, 
1970. 

Os que conhecem realmente a 
obra do pintor de "Guerra e 
Paz" experimentam certo cons-
trangimento diante da glória 
popular de Portinari, que pas-
sou ao lugar-comum da referên-
cia superficial no rol de intor-
mações de massa. O ideal, po-
rém, seria um Portinari menos 
louvado e citado que estudado e 
até -  por que não? -  questiona-
do. Ideal não somente para dis-
sipar as ambigüidades dessa ad-
miração em bruto, que consome 
o Portinari das reproduções 
Bloch e Abril, como para a cul-
tura brasileira de modo geral, 
que revisitaria um dos seus 
mais sérios representantes, in-
felizmente (los menos polemiza -

dos, o' que não quer dizer dos 
menos polêmicos. 

Redimensioflado em termos 
de história-crítica, o pintor de 
Brodósqui seria talvez apeado 
de uma acaciana posição de 
glória nacional e inscrito entre 
os Goeldi e os Guignard de sua 
geração, pela qualidade de seu 
trabalho e pela importância 
deste na geração que o sucedeu. 

Racional, analiticamente, 
uma sistematização, crítica em 
que o drama dos retirantes ou o 
engajamento do pintor como 
partidário da paz (não era assim 
que se dizia nos anos cinqüen-
ta?) tossem contabilizados sim-
ples e respectivamente como te-
ma e posição pessoal do cidadão 
Cándido (Ou de um cândido 
cidadão, como o tempo mostrou 
depois). 

A rniportãncia do artista e os 
porquês  dela recobrariam seu 
lugar a partir desse approach 
mais correto. Com a palavra os 
ensaístas de talento. hagriem e, 
sobretudo, isenção. 

RUY SAMPAIO 
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Coloquemo-nos  margem do sensacionalismo das notícias, a 
margem da exploração histérica desenvolvida pelos falsos amigos de 
Portugal em torno de episódios efêmeros. Na verdade este país 
ainda vive uma fase de transição. Desde já, no entanto, pode-se 
afirmar que o 25 de Abril deu-lhe oportunidade de erradicar, de uma 
só vez, os dois males capitais da sua história. Aqueles que Antônio 
Sérgio, historiador e crítico eminente das mazelas portuguesas, 
resumia nos efeitos -  conjugados desde o século XVI -  "da 
contra-Reforma na mentalidade, e do parasitismo sobre as colônias 
em toda a vida metropolitana." 

A Contra-Reforma em Portugal 
como na Espanha -  e sem dúvida 
porque esses países não conheceram 
a Reforma, suas lutas, suas luzes -  

significou apenas obscurantismo, 
uma espécie de partido único das 
luzes apagadas. Era o que quase 
sempre predominava, desde então, 
nas esferas oficiais e na sombra que 
projetavam sobre o povo. Para Sér-
gio, esse partido acabara por 
encarnar-se no salazarismo. 

Hoje, livre das colônias, Portu-
gal também respira desafogado no 
campo da cultura, das artes, dos 
espetáculos. 
Os apavorados com a liberdade 

logo falaram em "o da de pornogra-
fia". Quando o que se vê, sob esse 
ãngulo, é apenas a normal escória 
das sargetas que ladeiam qualquer 
regime de liberdade de expressão 
artística. Tudo se processa em con-
dições de países civilizado. 
Deve-se todavia assinalar que foi 

preciso coragem (e foram os milita-
res, em última análise, que a de-

monstraram, por amor à liberdade) 
para permitir a apresentação do fa-
moso grupo teatral brasileiro "todos 
nus", interpretando os Autos Sacra-
mentais de Calderon de Ia Barca. 
Espetáculo realmente ousado, como 
que feito para espantar a moral 
burguesa, e que aliás desagradou 
igualmente aos comunistas, por se 
tratar de peça apolítica, "inútil nes-
te momento", mas também, para 
alguns, pelo mesmo motivo que 
chocava os puritanos: incompreen-
são do que seja realmente arte. O 
espetáculo era decente e não man-
chava a grandeza religiosa de Cal-
deron. 
De resto, observando e escutan-

do, podia-se verificar que uma boa 
parte do público que lotava o Teatro 
São Luis compreendia o quanto era 
válida a idéia do diretor Victor Gar-
cia: já que os atores representavam 
o criador, o homem, a mulher, os 
males do pecado e da morte, numa 
luta fora do tempo, era justo que. 
aparecessem despidos. Não havia 

M  CAFVNE PREMIADO ! 

O EX- (e fevereiro, 
revendo as injustiças históricas. 
acaba de eleger Ai Capone 

"O homem de visão de 1929". 
Nas bancas, por cinco cruzeiros. 

nenhum apelo de sexo na nudez 
daqueles homens e mulheres. A úni-
ca cena aparentemente indecent€ 
que vimos foi a da velhota gordota, 
xale na cabeça. os olhinhos acesos, 
que se esgueirou até instalar-se na 
primeira fila do balcão. Parecia o 
velho Portugal do padre Amaro que 
fugira de Leiria, não no tempo do 
Eça mas há pouco, em janeiro de 
1970, quando lá estivemos e tudo 
parecia provincianismo bobo e pre-
sunção ridícula, entre a mocidade. 
Claro que em 70 só vimos aquela 

pasmaceira porque era o que se 
destacava. Agora, um grupo de ra-
pazes e raparigas de Caldas da Rai-
nha apresentava em Lisboa o "Can-
to do Papão (no Brasil tem-se tradu-
zido por Fantuchc) Lusitano", a pe-
ça que Peter Weiss escreveu, há 
muitos anos, para condenar a opres-
são nas colónias portuguesas de 
África. Em matéria de arte cénica, 
não ficava atrás do que há de ágil e 
preciso, no género, em qualquer país 
da Europa. Caindo apenas, às vezes, 
no esquematismo da representação. 
Mas o principal era o espírito de 
engajamento a fundo na condena-
ção da injustiça, de que o negro 
crualmente explorado seria apenas 
uma ilustração mais gritante. Um 
ijvreto historiando os "cinco séculos 
de exploração colonial" convidava o 
espectador a um compromisso que 
"antes de ser teatral, é deliberada-
mente político". Logo veríamos o 
quanto de humano e universal 
continha-se nesse "político". 
Não sabemos até que ponto o 

original de Weiss foi adaptado ou 
transposto, havendo inclusive o pro-
blema de se trabalhar sobre um 
salazarismo hoje superado. Nada 
lembrava o opulento autor do 
«Marat-Sade.. Mas sob uma capa 
de secura marcada, estalando sem 
querer, surgia uma fraternidade 
simples e afinal absoluta. Muito de 
acordo com o que se vê agora nas 
ruas de Portugal, nos cartazes de 
parede e nas vitrinas de livraria. 
Não se sabe se o mais notável é que 
os negros estejam aqui ao lado dos 
brancos, manifestando-se não só em 
poesia da melhor qualidade, em pro-
têetos contra a injustiça, ou que os 
brancos ocupem agora tão livre-
'lente as posições em que antes de 
Abril seriam tachados de "traido 
res". Esse material se renova, cor-
rendo atrás da sucessão dos fatos. 
Em parte, foi superado, brilhante-
mente superado pelos acordos de 
Independência, mas continua vivo 
em problemas de descolonização. 
Na peça de Weiss e do grupo 

caldense, tudo o que se refere ao 
negro oprimido poderia de certo 
modo referir-se ao branco miserá-
vel. Brancos, os atores, sem maqui-
lagem; nenhuma tentativa de cor 
local; e mesmo os slides entremeiam 
tipos de pretos e brancos, trabalha-

tratamento indiscriminado das ra-
ças seria naturalmente uma forma 
de combater o racismo, mas sobre-
tudo de destacar que o problema é 
um só. É económico, dizia a inten-
ção radica) da peça e do grupo. E é 
um problema de amor, pareciam 
dizê-lo, todos, como que sem querer. 
O negro seria elevado apenas pela 

ausência de destaque: trata-se de 
um ser humano igual aos outros. E 
isso se diz "a seco" e pronto, e é 
muito melhor para o negro (e é 
mesmo). Havia uma cena, entretan-
to, em que o processo ultrapassou 
os seus limites impostos (dirão os 
competentes se impostos por 
Brecht, por um determinado Brecht) 
e comoveu abertamente. Uma bela 
rapariga portuguesa, linda morena, 
representava (apenas pela fala, o 
gesto, a expressão) uma doméstica 
africana atrozmente explorada, 
ajoelhada sob golpes e ameaças. 
Nesse momento, a peça ou a direção 
pareciam querer dizer, mas de forma 
particular, que a negra miserável 
(cujo físico decadente o espectador 
logo imagina) valia tanto quanto a 
bonita rapariga branca. Era a frase 
de sempre, subjacente, um enxuto 
"somos todos iguais", que aqui se 
fundia em lágrimas. A moça branca, 
ajoelhada ali defronte, disputando 
lágrimas à negra que já morreu. 
Pouco importa a que partido per-

tence essa rapaziada do Conjunto 
Cênico Caldense. A comunicação 
com o público, gente de vários qua-
drantes, era intensa. Nesse sentido o 
teatro português é agora de uma 
densidade freqüentemente fora do 
comum. O mais significativo foi en-
contrá-la numa revista de varieda-
des, o .'Pides na Grelha., envolta, de 
longe, no mero clima esfuziante da 
crítica fácil e da chanchada. De 
repente, pareceu-nos que este era o 
espetáculo mais sério, dos que ti-
nham visto ultimamente (inclusive. 
na França, algumas grandes monta-
gens de clássicos e modernos). Não 
se trata de comparações absurdas 
mas de referência a um fato da vida 
corrente. Na França, como no outro 
dia aqui em Portugal os brasileiros 
todos nus (e muitos decentes), os 
atores representavam. Os portugue-
ss do teatro na poeira viviam, e 
viviam um momento excepcional do 
seu povo, momento de libertação e 
de reivindicações em liberdade. Vi-
viam-no tanto quanto grande parte 
dos espectadores, porém mais 
atuantes porque entregues ao ato de 
representar aquela vivência. Talvez 
menos engajados na política parti-
dária do que os moços de Caldas, 
porém mais experientes, mais longa-
mente experimentados na canga do 
regime antigo. E mais capazes de 
"dar a volta por cima" e exprimir, 
também como autores da revista, 
que alguns deles eram, e antigos 
profissionais, atores e atrizes, espe-
cialistas da piada e do rebolado - 

exprimir o desafio e a esperança 
muito além, infinitamente além do 
que se encontra habitualmente nes-
te gênero de espetáculo. No coman-
do da canção, na ironia, no peito 
aberto, na malícia, na risada, no 
olhar dardejante, a esperança árde-
ga, a certeza de um ,Caira', que faz 
Portugal estremecer. 
Bem sei que estas coisas não se 

vêem a toda hora, nem todo dia, 
nem, para muita gente, não se vêem 
nunca. Questão de ponto de vista. 
Quem fala em "cravos que murcha-
ram", é porque tinha visto nos do 25 
de Abril cravos de papel, fáceis de 
botar rápido no molde, e não de 
carne. Quem assim queria que fosse, 
não vê hoje os cravos cada vez mais 
vivos, nos encontros e desencontros 
da humanidade portuguesa, com 
seus erros e acertos, seu desánimo 
de repente -  da parte de um grande 

homem como o Sr. Mário Soares -  

mas logo a renovada consciência de 
que aqui se iniciou uma revolução 
da liberdade que chegou para ficar. 
Quem fala em "desordem", em 

"indisciplina", a respeito do Portu-
gal de hoje, é porque ficou vesgo 
diante da dignidade recuperada, o 
movimento, os sorrisos abertos ou 
subentendidos, tudo feito de ale-
grias longamente reprimidas -  pois 
afinal de contas é tão recente o 
desabafo, salvo para quem preten-
dia que em nove meses Portugal 
tivesse entrado certinho no modelo 
suíço -  mas feito sobretudo de dis-
posição para continuar uma luta 
que sabe ainda ter pela frente mui-
tos obstáculos. Mas com a consciên-
cia de que isto aqui pela primeira 
vez em cinco séculos deixou de ser 
um país de senhores de escravos. E 
pela primeira vez tornou-se um cen-
tro d3 esperanças, abrigo de refugia-
dos, lugar de encontros de Europa e 
meio mundo. 
Da Espanha, naturalmente, nem 

se fala. Não lembrarei os rapazes 
que transam de lá para cá, a buscar 
alívio e recuperação. Apenas, um 
pequeno grupo de homens que nada 
têm a ver com política, homens 
estranhos, ou talvez apenas estra-
nhos porque também nada têm a 
ver com o ambiente do metier que 
adotaram. São os do grupo Quadra, 
de Sevilha, que toda noite apresen-
tavam (mas também o "apresenta-
vam" pouco tem a ver com eles...) -  

o seu "Queijo" andaluz. Mas estarei 
voltando a falar de espetáculo? An-
tes creio que de "sacrifício", de rito 
mágico e pãnico, repetido a cada 
noite no canto de um casarão arre-
bentado de Lisboa, o antigo Teatro 
Comuna -  à luz de uns candieiros 
medievais. 
Entre o guitarrista e uma moci-

nha silenciosa, acólita, três homens-
cantam o flamenco mais dolorido, 
um deles sapateia na elegãncia an-
daluz mais delgada. Um a um, eles 
se contorcem no esforço de puxar 
um peso enorme. Os pulsos atados a 
longas cordas, eles se debatem no 
maior retesar de tensões que é pos-
sível imaginar, até cair ao chão 
arfando violentamente, alagados de 
suor. E recomeçam, sob choques 
elétricos inesgotáveis, perante a pla-
téia que devia estar siderada (desta 
vez não olhei para mais ninguém) 
siderada pelo "queixume" andaluz 
que rompe da contorsão violenta e 
do canto flamenco mais lancinante, 
do fundo da alma de um povo exila-
do em sua própria terra, do fundo da 
alma de todos os povos que sofrem. 
No fim, surge a esperança, quandc 
os três, unidos, arrastam o enorme 
peso. 
Os homens, individualmente, 

também sofrem, e são eles que fa-
zem os povos. Mas isso já é outra 
história. Quem poderia contá-la tal-
vez fosse o jovem português do 
grupo teatral que acolhia os espa-
nhóis, e no fim procurou ser intér-
prete de um ligeiro debate. Disse 
que o Quadra formou-se há dois 
anos, nenhum dos atores fez jamais 
qualquer curso de teatro, não co-
nheciam nada de teatro, eram ope-
rários, camponeses, um deles foi 
emigrante, e são praticamente anal-
fabetos. Todos de uma dignidade 
perfeita. 
Quanto ao moço português que 

os acolhia, rapaz de rara beleza e 
perfeitamente culto (tanto que já se 
desenganou um bocado com a nossa 
cultura) -  havia nele, em relação aos 
espanhóis, um carinho grave, uma 
ternura muito simples e viril. 

PEDRO OTÁVIO 

UM LIVRO QUE É UM 

COMPROMISSO 
aJoBué de Castro e a Descoberta da Fome,, 

escrito por Alain Tobelem. 
Os homens têm medo da fome e escolhem o 

caminho mais cómodo: não falam dela. .Josué de 
Castro em sua 'GeopoIftica da Fome. levantou o 
polêmico assunto. O livro lançado por Alain Tobelem 
é um compromisso com o brasileiro que o mundo 
reconheceu. 

Compre seu exemplar na redação de Critica -  

Av. Rio Branco, 156 -  Grupo, 1222 Rio de Janeiro -  

GB -  Preço Cr$ 20,00, 
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Carlinhos Vergueiro 
fatura 

o Ladrão. 

(.1 9UOVOÍ 

'LP individual. 

boato s0  estao soltos flO 
musical: fulano foi expul-
está ameaçado  e por aí 

ate. A entidade ''coatora", 
'a vez, n() é nenhum argo-
'nu  oficial mas essa v da-
a anomalia que existe nu 

a sociedade arreca - 

)ra de direitos autorais. De-
de algum tempo transando 
meio, nau) conheço um só 

Co mpositor que não tenha quei-
xas  quanto ao processo de arre-
adação (e de distribuição) dos 
'Preitos autorais. A coisa é bas-
ante grave, mas parece que vai 
a udar, pois os compositores i n - 
'-rossados resolveram se unir e 

criando a Sombrás, 
on1hrLís é a primeira ten-
a racional de lutar contra 
Istema considerado iTiil tio-
\ primeira medida da nova 
tuição será contratar um 
o ) para pro-

)rasileiro 

QUEM 
TEM MEDO DA 
SOMBRÁS9 

garantindo aos mesmos o justo 
e inalienável pagamento pelo 
seu trabalho. Essa equipe de 
advogados vai inclusive estu-
dar, à luz da legislação vigente, 
mecanismos de controle da 
ação das atl,iais sociedades arre-
cadadoras. 
E muito possível, inclusive, 

que uma das conclusões seja no 
sentido de solicitar aos órgãos 

competentes (Ministério da 
Educação e da Justiça) uma 
intervenção nas sociedades 
existentes, seguida de uma de-
vassa contábil. Ou mesmo (o 
que parece a este repórter a 
medida mais urgente e adequa-
da) um movimento para que 
todos os compositores que se 
considerem prejudicados te-
nham o direito de obter o desli-

Phonogram faz contrato milionário. 

W Impren-
'honogram nada tenha di-

a qado a respeito, esta coluna 
nOde adiantar que João Ricardo 
'x-Secos e Molhados) foi con-

ratado pela Philips em bases 
néditas aqui no Brasil. A noti-
ia oficial deverá ser divulgada 

n'la fábrica até o final de mar-
lia  23. 
io () 

• Au ', IX o e ou ii,iitirol e be m 

melhor. Polêmico ele é. 'l'alento-
O)  também. Corajoso, idern. 
\ev Matogrosso, depois (1€' sair 
lo ramo dos secos e molhados, 
''stá tend-o oportunidade de 
mostrar todo seu talento. Sema-
na passada, fez show no Hotel e 
\ac,onal, e esta semana, come-
',a a gravar seu Lp pela Conti-
nental. Sem os recursos apelati-
vos dos S& M, Nev é bem me-
Por. 

• Sobrenome musical taL Pri-
meiro, foi a Maria das Graças 
(ou Gal, como queiram). Depois 
o SoeR'. Agora é outra Costa 
que começa a despo ntar. Desta 
vez seu nome é Telma, irmã da 
iielv, e que tem uma das vozes 
mais bonitas que já pintaram 
q u i por essas batidas. 

• Da série como dizemos cole-
guinhas do Informe JB. País 
'stranhu o Brasil: o excelente 

contrato prevê entre outras coi-
sas, a obrigação da gravadora 
investir grandes somas em pu-

blicidade dos discos e "shows" 
do cantor e compositor e quan-
do este jornal estiver nas ban-

cas o Departamento de Serviços 
Criativos da Phonogram já es-
tará transando com a agência 

de publicidade da gravadora o 
ciii a (1)' (X)N'Itilra ei hl h' 

)ii  w a,u  cri 1R'  U )(i 

tária do novo contratado. 
Não consegui apurar quem 

será o empresário de João Ri-
cardo, mas é muito provável 
que também nessa área sua 
contratação venha trazer uma 
surpresa. Aliás Elis Regina em 
janeiro, em entrevista aqui pu-
blicada, previa o começo do fim 
dessa rendosa atividade (pelo 
menos nos termos em que fun-
ciona no Brasil). 

gamento das sociedades a que 
estão filiados, conservando, a 

partir do momento do desliga-
mento, o direito pleno de pro-
priedade de suas composições, o 

que só será possível com um ato 
governamental declarando ile-
gal o atual mecanismo que pra-
ticamente rouba do compositor 
sua criação. O passo seguinte 

seria a criação de um sisten  le 
arrecadação de direitos aui rais 
honesto, justo e sujeito à rigo-
rosa 1 isca li ia ção dos setores 
competentes e interessados. 
Ainda este mês a Sombrás 

estará definitiva e juridicamen-
te instalada e é dever de todos 
uma união em torno da idéia. 
Todos os compositores, artistas 
e jornalistas especializados têm 
obrigação de participar da Som. 
Prás. Somente com a união de 
todos será possível argumentar 
com quem de direito e enfrentar 
as pressões dos atuais dirigen-
tes das sociedades arrecadado-
ras. Esta coluna abre seu espa-
ço para todos os interessados 
na criação da Sombrás. E claro 
que a luta não será fácil pois os 
grupos que combatemos irão 
resistir. E eles já têm medo da 
Sombrás, uma entidade que 
nasce comi o respeitável aval de 
um Tom tu brm na presidência 

Nota para os roqueiros 

Com o lançamento do LP 
"Rock'n Rolling Stones" este 
mês, a Odeon oferece ao público 
brasileiro o 13.  longa-duração 
dos Stones, completando a série 
gravada na fábrica London. Os 
discos dos Stones lançados no 
Brasil são os  seguintes: "The 
Rolling  Stones",  "Out  of 
Heads", "Aftermath", "Between 
the Buttons", "Beggers Ban-
quet", . "Their Satanic Majes-

Som nosso de cada dia 

(Bethânia, Marlene e do pró-
prio), mas que não toca em 
nen h unia emissora de rádio ca -

rioca.   Retiro- me a ''Galope'' 
uma das melhores coisas de 
GonzagLiinha. 

• Da série gente séria é outra 
coisa. O excelente Milton Nas(i-
m ento, vai gravar uni 1.1) com o 
Coro dos Dominicanos de Ro-
ma. Enquanto isso. o Roberto 
Carlos, continua procurando o 
tal "('oro de passarinhos". Eu 
tenho a impressão que o Rober-
to está confu ndi tido pena com 
('oro,.. 

• Talento não se compra na 
esquina. A RCA. é unia das 
empresas mais ricas do ni tindo. 
Uma pOteilcia  multinacional, 
mas que aqui no Brasil não vai 
além das pernas. Como talento 
não se compra na esquina. 
quando a q uo'rid issi ma  profis-
iIn)IJ',rM\ \ 'n,) nilonl' 

gos. o serviço de imprensa da 
1 iíbrica saiu do ar. E não pense 
o leitor qye a Kitty é única no 
departamento) Existe um cida-
dão com o título de diretor, 
gerente, essas coisas. O serviço 
só não pifou de todo porque a 
Kit t, mesmo doente em casa, 
ficava pelo telefone orientando 
seus colegas. 

• Circuito da fusão. Suelv Cos-
ta, Pirv Reis, e Carlos Walker, 
transando uni circuito pelas ci-
dades do) novo) Estado. Come-
çando por Macaé na semana 
santa. Depois Barra do Pira 
Va lenço e arredores. 

• Tom Jobim . .-  por estes 
dias o l.p  ''The Eloquence of 
Tom .Johi rr''. A Continental. 
que já lançou a ''Certain Mi'. 
Jobim'', deverá colocar no) mer-
cado brasileiro todos os discos 
que Tom gravou na Warner nos 
t.si 01 O 1 001 O  N "oci .i !'h )fl( ) -  

• Grande aquisição Edu Lobo 
contratado  pela Continental. 
Além de gravar seus próprios 
discos, vai produzir os Lps dos 
outros contratados da fábrica. 
O bom pernambucano estava de 
''passe livre" desde setembro, 
quando saiu da Odeon. 

• Faturando o ladrão. Carli-
nhos ("('omo um ladrão") Vér-
gueiro, depois de vencer o 
"Abertura" (sem nenhum co-
mentário) de nossa parte...) fez 
temporada no Nordeste e já vol-
tou ao Rio, onde prepara seu 
próximo) Lp. Dizem que, apesar 
do ''('uma uni Ladrão'', o moço 
tem boas músicas. Ouviremos... 
• Academia de Danças. Es" é 
o nome do Lp de Egbertc  s-
monti. O lado A tem apenas 
uma música -  "Corações Futu-
ristas" de Egberto e Geraldinho 
('arneiro. 

• Profissão bem remunerada. 

ties'',  ''Through  the  Past 
Darkly", "Let it Bleed", "Stone 
Age", "Gimme Shetter", "Rol-
ling Stones -  2", "No Stone 
Unturned" e "Rock'n Rolling 
Stones". 
Ainda na área do rock, mas 

agora falando do tupiniquim, 
parece que Raul Seixas vai mes-
mo transar um álbum comemo-
rativo do "rock" de todos os 
tempos". 

Esperança", que continua de 
casa lotada no Canecão (GB) 
Se minha memória não me trai 
a carreira do "Brasileiro" é iné 
dita no Brasil: verdadeiro recor-
de de permanência e frequên-
cia. O disco (Odeon) também 
vai muito) bem. 

• Walter Franco em compacto. 
A Continental aproveitou a 
"onda" do Abertura e lançou 
u m compacto com as duas mú-
sicas mais conhecidas do "pial-
dito" Walter Franco: "Me  'ixc 
mudo 'e "Muito tudo". 

• Fagner em abril, R'iimundo 
Fagner, chegou do Ceará para 
lançar seu primeiro Lp, grav.l' 
na Continental. Seu último ira 
balho em disco foi o excelo': 
"Manera, Frufru Manera" lan 
çado pela Philips e que mo: 
riosamen r'  J'-.p ' 

tranho, na , 

4N ÕP4/C OSE'4S 
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A FALEN IA O FUTEBOL 
Quem dá mais? Quem dá mais por um futebol cheio de jogadores bonzinhos? Seus dirigentes estão vendendo o 

que ainda resta de bom, a preço de banana. Quem dá mais? Jairztnho e Paulo Cesar ïá se foram e lá se vai o 
Marinho. Quem quer ficar com o agonizante futebol carioca? 

Les choses son pretes". O 
3itafogo de Futebol e Regatas, 
que já andou numa pior, lá pelo 
início da década de 50, levou um 
piparote de Estelita, Saldanha e 
Bebiano, e veio simbora, dando 
alegrias e títulos para o Salim 
Simão e o Aguinaldo Timóteo 
zombarem da gente. O Borafogo 
parece que foi se cansando de 
tantas glórias e um belo dia 
partiu para o leilão. Venderam 
o Gerson. Depois foi o Roberto. 
E foi o Paulo Cezar. E foi o 
Jairzinho. Tudo isso, em nome 
de saldar compromissos finan-
r1r05. Naquela base de vender 
automóvel para comprar a 
solina. Quem foi que deu di-

ribeiro ao Botafogo? Foi o Gar-
r"ncha o Didi, o Nilton Santos. 
L os  outros meninos como o 
i- ritr, o Leónidas, e mais esses 
que falei antes. 

A partir do momento em que 
'.us grandes craques descaIa-
ram as chuteiras, o que com-

petia ao 'Botafogo? Substituí-
Arranjar quem suprisse os 

buracos deixados no time pela 
ausência de Nilton Santos, o 
(,arrincha e Didi. Veio o Gerson 
e bá só. O Botafogo andou fa-
zendo bonito, alguns anos. O 
que foi que fizeram com o di-
ribeiro que o grande time do Bo-
togo da década de 60 ga-

n'e u? Não sabemos. Nem que-
r nos saber. Queremos saber é 
quem foi que meteu na cabeça 

s atuais dirigentes do Glorio-
que quem está doente deve 
'gar na pá e começar a cavar a 
.'pultura. Doente tem é que se 
tratar. ti Botafogo, assoberbado 
r dívidas contraídas -no tem-
apavorou-se e resolveu to-

lar uma injeção de óleo canto-
:10 para sobreviver mais um 
uco. Vai poder saldar algu-

ruas dívidas. Em compensação, 
dou fora seu único capital de 
1 í0. 

Sem Marinho, quem é que vai 
querer sair de casa, para ver o 
Htat'ogo jogar? Quais os jogos 
Botafogo que irão dar renda? 

l uanto oferecerão ao time do 
orioso, para ir a Manaus ou a 

\Pritevidéu, agora que jogou 
'I'a janela sua galinha dos 
)5 de ouro'? 

Eu acuso 
di r:': 
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que eu talo, é o Conselho Deli-
berativo. Rivinha e o Conselho 
não podem vender Marinho, 
simplesmente porque o Mari-
nho não é deles. Marinho é 
patrimônio do clube, do futebol 
carioca, do futebol nacional. 
Marinho tem dono. Antes de ser 
do Rivinha, ele é daquela meni-
nada vibrante que enche as ar-
quibancadas quando o Botafo-
go joga. Daquela meninada que, 
na última vez em que o alvine-
gro disputou um título, fez o 
Maracanã receber 142.239 es-
pectadores. Dessa massa de "so-
fredores", como fala o brigadei-
ro Epamiriondas, que ainda em 
1969 encheu o maior estádio do 
mundo de gente, nos jogos com 
o Flamengo (134.189) e com o 
Vasco (124.435). 

O Marinho é nosso. Tem que 
ficar aqui para dar força ao 
campeonato. Sem Marinho o 
Botafogo não vai levar torcedor 
ao Maracanã. O Vasco, se conti-
nuar na batida que vai, é capaz 
de sair da disputa da Taça Gua-
nabara, cedo, cedo. O Flamengo 
com mais um 'inho" vai acabar 
se tornando num timinho. O 
América, bem o América é 
América. Sempre foi muito pou-
co acompanhado. 

Dessa maneira, o futebol ca-
rioca, neste ano, vai ficar redu-
zido praticamente aos jogos de 
que participar o Fluminense, O 
Fluminense de um homem que 
tem mente empresarial. Que 
contratou estrelas para poder 
dar espetáculo e faturar alto. O 
Vasco, coitado, ainda está pa-
gando o passe do Tostão e não 
pode comprar grandes azes.O 
Flamengo comprou sim. Com-
prou mais um "inho" e um cis-
cador que jogava no Campo 
Grande. 

Cadê as estrelas? Cadê os jo-
gadores para a gente ir ver 
jogar futebol? Cadê o capital 
pra render juros? 
E a mentalidade amadorista 

dos dirigentes, de que tab u Sal-
danha em seu livro "Os subter-
râneos do futebol". Gente que 
não tem a coragem histórica de 
arriscar. Que teme investir. Que 
é incapaz de plantar uma man-
gueira. Que fica naquela de 
plantar feijão porque dá logo. 

Marinho: os cartolas 
não têm direito de vender um 
potrimonio do Botafogo 

L)istarçam sua falta de com-
petência falando de renovação 
de valores. E tome garoto nos 
times. Uns bons, outros regula-
res apenas. Falta a esses times 
aquela estrela que arrasta o ti-
me para a vitória. A gente vai 
aos estádios e vê um bando de 
jogadores est'brçados, dedicados 
se matando de correr dentro de 
campo, em busca de uma vitó-
ria. Futebol que é bom, aparece 
de vez em quando. Uma jogada 
de um Zico, de um Roberto 
Dinamite, um gol de classe de 
um Júnior lá do meio de campo. 
O resto é gente manjada como 
Marco Antônio, Manfrini, Rive-
lino e Maria Sergio. 

Qual o garoto que nestes 
ultimos anos, se revejou um 
craque? Zico. Geraldo vem ai 
com altos e baixos. Cleber, 
idem. Júnior está pintando, 
saindo da casca do ovo ainda. O 
resto é pura renovação. Neolo-
gismo do futebol que significa 
falta de corag m para investir. 

Cartolas - uma praga 
O futebol carioca anda por 

baixo da carne-seca. Reparem 
no panorama nacional. De 1967 
para cá só dois clubes cariocas 
venceram, solitários, o Campeo-
nato Nacional ou o Robertão: o 
Fluminense e o Vasco. E apenas 
o Botafogo apareceu nas finais 
de um deles. Nos outros anos, 
nem um time carioca meteu a 
cara. Só deu gaúcho, mineiro e 
paulista. Dir-se-ia que o Mara-
canã fez mal ao futebol carioca. 
Os clubes se viciando em jogar 
longe do povo e, quando vai 
jogar ai por fora, estranha o 
ulular das massas. Seria isso? 
Ou seria simplesmente a ausên-
cia de bons times cariocas nes-
sas competições? 

Apresentamos um gráfico, 
média de público por partida 
nos campeonatos cariocas, de 
1950 a 1974. Reparem que quan-
do a turma emparelhou (1969) o 
povo respondeu à altura. Vejam 
que o super (te 1958 deu boa 
média, só superada até hoje, 
pelo campeonato de 1969. Repa-
rem como depois de cair feio em 
1970, a média vem tentando al-
cançar índices maiores, tendo 
chegado a 18.866, em 1974, mes-

mo depois do fracasso da Ale-
manha. 

Isso quer dizer que o povo, 
aquele elemento que sustenta o 
prot'issionalismo, com seus ca-
raminguados, roubados ao or-
çamento doméstico, tem se con-
servado fiel ao seu esporte favo-
rito. Por que, então, a crise? 
Os clubes estão arrecadando 

tanto ou mais dinheiro do que 
em 1969. O que estão fazendo 
com esse dinheiro'? Estarão pa-
gando muito alto aos jogado-
res? Os salários não estão com-
patíveis com as arrecadações? 
Então, só há uma saída: aumen-
tar o preço do ini.'ressos. 

Mas não teria sido o aumento 
do preço dos ingressos o grande 
responsável pela fuga do povo 
dos estádios, a partir de 1969? O 
trabalhador não poderá pagar 
mais do que vem pagando, pelo 
ingresso. Não. Então chegamos 
à conclusão de que aumentar o 
preço dos ingressos não é solu-
ção. 

Resta, então, controlar orde-
nados e luvas dos jogadores. 
Como fazer isso, num regime 
cuja lei básica é a livre iniciati-
va? Ordenado teto. nunquinha. 
Com o tal ordenado teto os 
clubes vão perder seus grandes 
jogadores oue acaso surgirem 
das divisões inferiores. Porque 
sempre há de aparecer alguém 
"que não acredita em teto, dis-
posto a levar o jogador daqui 
para"ualquer parte. 
Voltaremos, por esse proces-

so, à origem do profissionalismo 
brasileiro Este surgiu como de-
fesa de nossos valores. Os gran-
des craques daqui fugindo, fron-
teira a tora atrás de pesetas, 

liras ou mesmo de pesos. Se 
começamos a vender OS Mari-
nhos por não termos dinheiro 
para pagá-los, estaremos então 
abrindo estrada para retornar 
ao amadorismo. Será que é isso 
que os caríssimos dirigentes do 
futebol carioca estão querendo? 
Seria lindo um futebol comple-
tamente amador, mas se o mun-
do todo jogasse amador. Mas 
com o cerco protissionalista 
não há amadorismo que se 
aguente. 
A solução? Não vender cra-

ques — esta é a solução. Ai está 

o Fluminense, investindo cora-
josamente e começando a co-
lher os lucros de seus investi-
mentos. Se os clubes estão pre-
cisando de dinheiro para saldar 
compromissos, a solução não é 
apelar para a venda de patrimô-
nio. O Flamengo deve milhões 
mas tem um património capaz 
de cobrir isso tudo. 

Mas patrimônio não é de se 
alienar. E para se conservar. 
Aqui está o x da questão. O que 
fazer? De início, seguir o exem-
plo do presidente do Fluminen-
se. Em segundo plano abrir uma 
escola para formar dirigentes de 
clubes e de entidades. Para que 
não se veja mais as federações 
nadando em dinheiro, a CBD 
com sede suntuosa e os dirigen-
tes de clubes fazendo besteiras 
como aquela que fez Castor de 
Andrade, em 1966: o Bangu 
trouxe para o Maracanã seu 
jogo com a Portuguesa, que 
seria na Ilha do Governador. O 
prejuízo estava na cara e não 
deu Wtra coisa. O clube de 
Moça Bonita teve que pagar 
para jogar. Dois anos depois o 
famoso esquadrão de Moça Bo-
nita desfez-se todo: venderam 
tudo o que era bom e o Bangu 
que bancava uma de grande 
clube voltou a pererecar naque-
la faixa dos pequeninos. 

Por enquanto o grande mal 
do futebol carioca ainda é certa 
espécie de dirigente. "O futebol 
promove. Dá nome. E "eles" 
brigam por um lugar ao sol. 
Quando um dirigente de futebol 
começa a aprender um 
bocadinho ( ... ) a perceber cer-
tas leis gerais que regem este 
ramo da arte, é derrubado por 
outro que, eufórico, começa a 
dar entrevista... (Salclanha). 

O futebol carioca, já dizia eu 
em meu livro sobre o Fostão, 
"está perdendo terreno no cená-
rio nacional". As coisas piora-
ram muito. Os demais clubes do 
Rio estão querendo cat'etinizar 
o Fluminense: se fiando nas 
rendas dos jogos do Flu com 
seus Ornes, para acertarem suas 
contas. E) principio do fim. 

"Aqui d'EI Rev". (is cartolas 
estão levando o futebol carioca 
para a falência total. 
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